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EDITORIAL 


O La do em 
Que esTamos 

A quinta edição da revista Esquerda Petista chega às suas 
mãos em duas versões. A versão eletrônica, que foi 
concluída no dia 10 de maio de 2016, na véspera da 
votação da admissibilidade do impeachment pelo Se¬ 
nado. E a versão impressa, que foi enviada para a gráfica no dia 
30 de maio, já incorporando os debates e resoluções posteriores à 
votação da admissibilidade. 

Para manter a revista impressa com máximo de 100 pági¬ 
nas, alguns textos constam apenas da versão eletrônica. É o caso 
da resolução da direção nacional da tendência petista Articula¬ 
ção de Esquerda, aprovada em 22 de abril de 2016 e intitulada 
"Contra o golpe e pela democracia a luta continua". É o caso, 
também, do programa econômico de emergência, aprovado pela 
direção nacional do PT em 26 de fevereiro de 2016. 

Na versão impressa esses dois documentos foram substituí¬ 
dos por uma análise da votação do Senado e dos acontecimentos 
posteriores. 

O que teríamos a dizer sobre a conjuntura está nos textos ci¬ 
tados. Assim, aproveitamos este editorial para compartilhar com 
nossos leitores e leitoras algumas informações sobre a Editora 
Página 13, que mantém a página eletrônica www.paginal3.org.br 
e publica o jornal Página 13, além de livros e da revista Esquerda 
Petista . 

Este conjunto de publicações obedece ao plano de comuni¬ 
cação e a linha editorial definida pela tendência petista Articula¬ 
ção de Esquerda. 

A página eletrônica (e seus compartilhamentos no facebook, 
youtube e outras redes) dedica-se prioritariamente à informação 
imediata, tendo como público-alvo as pessoas interessadas em 
saber o que pensa a esquerda petista. 

O jornal está voltado à análise/balanço do momento que 
passou e à análise/diretriz para o momento seguinte. O jornal 
tem como público-alvo a militância em geral e pretende, no fu¬ 
turo, tornar-se semanal. 

A revista e os livros estão voltados à análise/balanço de pe¬ 
ríodos mais longos e a orientações de natureza estratégica/pro¬ 
gramática/teórica. 

Esquerda Petista tem como público os dirigentes em geral, 
partidários, de movimentos sociais, sindicalistas, lideranças de 



movimentos de juventude, mulheres, de combate ao racismo, 
LGBT, ambientalistas e de luta por moradia. 

A revista é publicada três vezes ao ano, por volta de maio, 
agosto e dezembro. 

As diretrizes que orientam a Editora Página 13 são as 
seguintes: 

1) Instituir, como seções permanentes: Editorial, Interna¬ 
cional, Nacional, Partidos, Movimentos, Governos, Programa, 
Cultura, Mídia, Meio Ambiente, Ebstória/Memória, Cartografia, 
Resenhas, Entrevistas; 

2) Realizar periodicamente chamadas de artigos, para que 
autores interessados em publicar na revista possam enviar tex¬ 
tos, que serão submetidos à avaliação do Conselho Editorial; 

3) Publicar a cada edição pelo menos um ensaio de fôlego 
sobre um dos seguintes temas: análise do capitalismo do século 
XXI, balanço das experiências socialistas do século XX, estraté¬ 
gias da esquerda hoje. 

Editadas sob responsabilidade da tendência petista Articu¬ 
lação de Esquerda, nossas publicações são abertas a outros seto¬ 
res da esquerda brasileira. Cada autor responde individualmente 
pelo que assina. 

No caso específico da revista Esquerda Petista, adotamos 
as seguintes diretrizes: 

1) Ter como seções permanentes: Editorial, Internacional, 
Nacional, Partidos, Movimentos, Governos, Programa, Cultura, 
Mídia, Meio ambiente, Efistória/memória, Cartografia, Rese¬ 
nhas, Críticas, Ilustrações, Ensaios fotográficos. Agenda, Ensaio, 
entrevistas; 

2) Realizar periodicamente "chamadas", para que autores 
interessados em publicar na revista possam enviar textos, que 
serão submetidos à análise do conselho editorial; 
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3) Eventualmente publicar "anúncios comerciais" de inte¬ 
resse de organizações de esquerda; 

4) Publicar a cada edição pelo menos um ensaio de maior 
fôlego sobre um dos seguintes temas: análise do capitalismo do 
século XXI, balanço das experiências socialistas do século XX, 
estratégias da esquerda hoje; 

3) Publicar a cada edição pelo menos um texto/entrevista de 
um dirigente/intelectual de renome público; 

6) Estimular, inclusive através de chamadas e de uma 
"orientação para envio de artigos", a publicação de textos de di¬ 
rigentes/intelectuais ainda pouco conhecidos; 

7) Realizar lançamentos da revista em sindicatos, sedes par¬ 
tidárias e instituições acadêmicas, bem como divulgar intensa¬ 
mente através das redes sociais e outros meios digitais; 

8) Elevar a qualidade científica, política e literária dos textos 
publicados, através de leituras prévias por parte dos integrantes 
do Conselho Editorial. 

Atualmente, integram o Conselho Editorial da Editora Pá¬ 
gina 13: Elisa Guaraná, professora da Universidade Federal 
Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ); Francisco Xarão, professor 
da Universidade Federal de Alfenas (Unifal-MG); Iole Ilíada, 
vice-presidenta da Fundação Perseu Abramo; Jandyra Uehara, 
dirigente nacional da Central Única dos Trabalhadores (CUT); 
Luiz Momesso, professor da Universidade Federal de Pernam¬ 
buco (UFPE); Marcos Piccin, professor da Universidade Fede¬ 
ral de Santa Maria (UFSM); Pamela Kenne, dirigente nacional 
da União Nacional dos Estudantes (UNE); Paulo Denisar, pro¬ 
fessor da Universidade Federal de Alfenas (Unifal-MG); Pedro 
Pomar, jornalista, doutor em Ciências da Comunicação pela 
Universidade de São Paulo (USP); Pere Petit, professor da Uni¬ 
versidade Federal do Pará (UFPA); Rodrigo César, historiador, 
mestrando na Universidade Federal de São Paulo (Unifesp); Ro¬ 
sana Ramos, dirigente nacional do Partido dos Trabalhadores 
(PT); Rosângela Alves de Oliveira, professora da Universida¬ 
de Federal do Rio Grande do Norte (UFRN); Sônia Fardin, his¬ 
toriadora, doutoranda na Universidade de Campinas (Unicamp); 
Suelen Aires Gonçalves, socióloga, mestranda na Pontifícia 
Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUC-RS); Valter 
Pomar, professor da Universidade Federal do ABC (UFABC). 

A revista conta, ainda, com a colaboração de Adriana Miran¬ 
da e Edma Walker. 

Além das publicações já citadas, a Editora Página 13 lançou 
até hoje os seguintes livros: Socialismo e revolução; Abrir uma nova 
época na história do Brasil; Resoluções da 10 a Conferência da AE; Os la¬ 
tifundiários; China: desfazendo mitos; Quase Lá: Lula , o susto das elites; 
A hora e a vez da juventude; A dialética da história (4 volumes); Notas 
sobre a política internacional do PT; AE: história e funcionamento; Con¬ 
juntura, tática e estratégia; Nossos desafios; Palavra de mano; Miscelânea 
internacional; A foice , o martelo e a estrela; A Esperança é Vermelha (2 
volumes); O enigma chinês; Atuação e organização; História do Brasil; 
História do socialismo; 0 PT e a juventude; Um partido para tempos de 
guerra; A história do PT; a versão digital de A metamorfose e de Sabá¬ 
ticos; e a história em quadrinhos intitulada Tome partido. 


Pretendemos publicar nos próximos meses: Agenda 2017 de¬ 
dicada aos 100 anos da Revolução Russa; a segunda edição das 
cartilhas História do Brasil e História da luta pelo socialismo; as car¬ 
tilhas História do PT e História dos governos Lula e Dilma; a versão 
impressa do livro A metamorfose: programa e estratégia do PT 1980- 
2015; a reedição das resoluções aprovadas nos seminários, confe¬ 
rências e congressos da tendência petista Articulação de Esquer¬ 
da; e livros sobre Saúde, Segurança, Capitalismo no Brasil, Clas¬ 
ses sociais. Juventude e sobre o centenário da Revolução Russa. 

De conjunto, portanto, trata-se da nossa contribuição à "ba¬ 
talha de ideias" que está em curso na sociedade e na esquerda 
brasileira. Batalha que se acentuou nos últimos anos e que se 
tornará ainda mais aguda no próximo período. Dela participa¬ 
mos, defendendo um programa e uma estratégia democrática, 
popular e socialista. 

05 editores 


DA CLASSE 
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TENDÊNCIA 


Contra o golpe e pela 
democracia: A LUTA CONTINUA 


A direção nacional da tendência petista Articulação de Esquerda, 
reunida no dia 22 de abril de 2016, debateu e aprovou a seguinte 
resolução: 


RESOLUÇÃO: 


1 . No dia 17 de abril de 2016, a Câmara dos Deputados apro¬ 
vou (por 367 a favor, 137 contra e 7 abstenções) a admissi¬ 
bilidade do processo de impeachment da presidenta Dilma 
Rousseff. 

2. 0 processo de impeachment segue agora para análise do 
Senado. Caso os procedimentos e prazos legais sejam res¬ 
peitados, por volta do dia 11 de maio o Senado decidirá, por 
maioria simples, instalar ou não o processo contra a presi¬ 
denta Dilma. 

3. Em caso de instalação, a presidenta Dilma Rousseff será 
afastada do cargo, assumindo em seu lugar o vice-presiden¬ 
te. Terá início o julgamento, que será feito pelo Senado no 
prazo máximo de 180 dias. 

4 . Em algum momento, o processo será conduzido pelo pre¬ 
sidente do Supremo Tribunal Federal. A condenação preva¬ 
lecerá caso receba o voto favorável de no mínimo 2/3 do 
Senado. 

5. A legislação brasileira prevê a possibilidade de impeach¬ 
ment apenas em caso de "crime de responsabilidade". Se¬ 
gundo a acusação aceita pela Câmara dos Deputados, o "cri¬ 
me de responsabilidade" que a presidenta Dilma Rousseff 
teria cometido consiste em... créditos suplementares e pe¬ 
daladas fiscais. 


6 . Tal acusação é uma fraude. O Advogado Geral da União 
já demonstrou, sem ter sido refutado, que não houve crime 
de responsabilidade. Lembrou, também, que o vice-presi¬ 
dente, a maioria dos atuais governadores e o ex-presidente 
FHC cometeram os mesmos atos pelos quais a presidenta é 
acusada. 

7. Portanto, a maioria da atual Câmara dos Deputados in¬ 
ventou um pretexto fraudulento para tentar destituir uma 
presidenta eleita por 54 milhões de votos. A oposição de 
direita pretende fazer o mesmo no Senado. Caso tenha êxi¬ 
to, o atual vice-presidente ganhará a presidência e o atual 
presidente da Câmara dos Deputados transformar-se-á em 
vice-presidente. 

8 . Impeachment sem crime de responsabilidade é golpe. No 
regime político brasileiro, não existe terceiro turno da elei¬ 
ção presidencial. Se o parlamento (usando o impeachment 
como pretexto) transforma-se em câmara revisora, substi¬ 
tuindo quem foi eleito por quem é do gosto da maioria par¬ 
lamentar, estaremos de volta à República Velha. 

9. A Câmara dos Deputados sabe que a presidenta Dilma 
Rousseff não cometeu nenhum crime. Tanto é assim, que 
a maioria dos que votaram a favor do impeachment não se 
deu ao trabalho de mencionar a existência do crime de res¬ 
ponsabilidade. 
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ío. Quase todos os que votaram a favor do impeachment gas¬ 
taram seus segundos de "fama" acusando a presidenta Dilma 
Rousseff, o ex-presidente Lula e o Partido dos Trabalhadores 
de todo tipo de barbaridade. Acusações que seriam cabíveis 
(verdadeiras ou não) numa campanha eleitoral, mas não são 
legítimas nem legais como justificativas ou argumentos de 
um impeachment. 

11. Há inúmeros indícios de que muitos parlamentares vota¬ 
ram a favor do impeachment na expectativa de interromper 
as investigações em curso sobre eles no âmbito da Operação 
Lava Jato e/ou devido a gestões empresariais. Há elementos 
de sobra para o Supremo Tribunal Federal interromper o pro¬ 
cesso, seja por conta da inépcia da acusação, da condução do 
processo, da motivação e conteúdo da maioria dos votos. Mas 
até agora a maioria dos ministros togados preferiu não agir 
em defesa da Constituição. 

12. Na ausência de crime de responsabilidade, impeachment 
é um golpe contra a soberania popular. Um golpe parlamen¬ 
tar, em que a maioria do parlamento usurpa um direito que é 
da maioria da população: o de escolher quem preside o país. 

13. Por ser um golpe parlamentar, não é um golpe menos pe¬ 
rigoso, como pode constatar quem acompanhou as declara¬ 
ções de voto de mais de três centenas de parlamentares. 

14. A votação ocorrida na Câmara dos Deputados, especial¬ 
mente a justificativa de cada voto, foi uma autópsia ao vivo e 


em cores do sistema político brasileiro. 

15. Os que votaram contra o impeachment justificaram seu 
voto com dois argumentos básicos: a defesa da democracia e 
a defesa da classe trabalhadora. Lançaram mão, portanto, de 
argumentos de natureza pública. 

16. Já os que votaram a favor do impeachment usaram e abu¬ 
saram de referências a Deus, a suas famílias, bem como ao 
desejo de destruir a esquerda. Lançaram mão, portanto, de 
argumentos fundamentalistas, patrimonialistas, machistas, 
homofóbicos, fascistas, apologistas da tortura e da ditadura. 
0 comportamento da maioria dos parlamentares foi repulsi¬ 
vo, constrangendo todo aquele que tiver o mínimo sentido de 
dignidade humana. 

17. Ficou explícito o confronto entre duas visões de mundo, 
duas concepções de Brasil e duas formas diferentes de con¬ 
ceber a política e a representação popular. 

18. Uma delas foi vitoriosa nas eleições presidenciais de 
2002, 2006, 2010 e 2014. A outra foi vitoriosa no plenário 
da Câmara dos Deputados, tendo como símbolo o deputado 
Eduardo Cunha (PMDB-RJ), alguém que vários parlamentares 
corajosos, homens e mulheres, não tiveram dúvida em cha¬ 
mar de gangster. Junto de Cunha e Temer estão a Globo e o 
oligopólio midiático, o PSDB e o grande capital, a direita insti¬ 
tucional e a direita fascista, as igrejas conservadoras e fortes 
interesses internacionais. 

O 
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TENDÊNCIA 


19. A decisão majoritária da Câmara dos Deputados é extrema¬ 
mente nociva para as liberdades democráticas, para os direitos 
sociais da imensa maioria do povo brasileiro, especialmente 
para a classe trabalhadora. Por isto estamos convocados a fazer 
tudo o que estiver ao nosso alcance para reverter o resultado na 
próxima etapa do processo: o Senado. 

20. Como fazer isto foi o principal tema debatido, desde o dia 18 
de abril, por cada pessoa e organização envolvida na resistência 
contra o golpe. As análises e resoluções resultantes devem ser 
estudadas com atenção pela militância, com destaque para os 
documentos divulgados pela Frente Brasil Popular, pelo Partido 
dos Trabalhadores, pela CUT, pelo MST, pela Marcha das Mulhe¬ 
res e pela UNE. 

A dimensão estratégica da contraofensiva conservadora 

21. A votação de 17 de abril e a batalha no Senado fazem parte 
de uma contraofensiva conservadora iniciada em 2011, com ra¬ 
mificações internacionais e que já obteve importantes vitórias 
na América Latina e Caribe, especialmente na Argentina e Ve¬ 
nezuela. Fica cada vez mais evidente a participação do imperia¬ 
lismo, inclusive no fornecimento de informações aos conduto¬ 
res da Operação Lava Jato. 

22. Esta contraofensiva possui três objetivos: 1) realinhamento 
com os Estados Unidos, afastando-nos dos Brics e da integra¬ 
ção regional; 2) redução do salário e da renda dos setores po¬ 
pulares, diminuindo as verbas das políticas sociais, alterando a 
legislação trabalhista, reduzindo direitos, não reajustando salá¬ 
rios e pensões, provocando desemprego e arrocho; 3)diminui- 
ção das liberdades democráticas, criminalizando a política, os 
movimentos sociais e os partidos de esquerda, partidarizando 
a justiça, ampliando o terrorismo policial-militar especialmente 
contra os pobres, moradores de periferia e negros, subordinan¬ 
do o Estado laico ao fundamentalismo religioso, agredindo os 
direitos das mulheres, dos setores populares, dos indígenas. 

23. Sob comando do grande capital e tendo como tropa de cho¬ 
que os setores médios tradicionais, fazem parte desta operação 
a direita tradicional e a direita fascista, igrejas conservadoras 
e interesses internacionais, o oligopólio da mídia e setores do 
aparato de Estado, especialmente na Justiça Federal, Ministério 
Público e Polícia Federal. 

24. Desde 2011, estes setores implementaram duas táticas que 
se combinavam e alimentavam mutuamente. A primeira delas 
consistia em derrotar Lula, o PT e o governo Dilma, empurrando 
este último a abandonar o programa vitorioso nas eleições 
de 2014, provocando recessão e descontentamento popular, 
divisão e desgaste na esquerda, conduzindo-nos assim para 
uma derrota nas eleições de 2016 e 2018. A outra tática residia 
em destruir Lula, o PT e o governo Dilma, através da Operação 
Lava Jato, de uma brutal campanha midiática e de medidas 
visando antecipar o fim do governo, via processo no Tribunal 
Superior Eleitoral ou através de impeachment no Parlamento. 


25. A votação na Câmara dos Deputados é a prova de que agora 
os diferentes setores da oposição de direita unificaram-se em 
torno desta segunda tática, empurrando o país para uma cri¬ 
se política e institucional similar a que caracterizou o período 
1954-1964. 

26. Ainda que setores da direita posssam ter apostado no golpe 
do impeachment exclusivamente por oportunismo tático e sem 
necessariamente tirar daí conclusões estratégicas, o fenômeno 
de conjunto abala os parâmetros dentro dos quais o país vem 
movendo-se desde a Constituição de 1988. 

27. Derrotados em quatro eleições presidenciais seguidas, seg¬ 
mentos crescentes da direita chegaram a conclusão de que a 
esquerda não pode governar, não pode disputar eleições com 
chance de vitória, não pode sequer existir. 

28. Vitoriosos em quatro eleições presidenciais seguidas, seg¬ 
mentos crescentes da esquerda reagem à contraofensiva con¬ 
servadora reafirmando seu compromisso com as liberdades de¬ 
mocráticas. 

29. Ou seja: enquanto a direita radicaliza no discurso e na prática 
antidemocrática, a esquerda reafirma seu compromisso com a 
legalidade e a institucionalidade, com amplos setores afirman¬ 
do sua defesa do "Estado de direito" e da "democracia como 
valor universal", sem falar naqueles que seguem acreditando 
nos "objetivos republicanos" da Operação Lava Jato. 

30. Acontece que não basta que a esquerda tenha disposição de¬ 
mocrática. O "jogo democrático" exige pelo menos dois partici¬ 
pantes. Aliás, para que a democracia fosse realmente um "valor 
universal", seria necessário que a classe dominante tivesse algo 
mais do que um compromisso formal, episódico e circunstancial 
com ela. 

31. A medida que a oposição de direita usa a institucionalidade 
contra a democracia, a esquerda precisa defender as liberdades 
democráticas agindo contra as instituições golpistas. O que tor¬ 
na necessário introduzir imediatamente alterações na estraté¬ 
gia adotada desde 1995 e aprofundada a partir de 2003. 

32. Isto não é algo para ser feito depois de derrotarmos o gol- 
pismo. Se quisermos enfrentar exitosamente o golpismo de di¬ 
reita e um cada vez mais provável governo golpista, é preciso 
abandonar a estratégia baseada na conciliação de classes e na 
superestimação da luta institucional. 

33. Esta mudança na estratégia da esquerda brasileira já está em 
curso. Sinais disso são, desde o início de 2015, a ênfase na mo¬ 
bilização social, a retomada da disputa cultural e a construção 
de unidade de ação, inclusive com setores da esquerda que não 
apoiam o governo Dilma Rousseff. Outro sinal de mudança na 
estratégia ocorreu quando, chantageados por Eduardo Cunha 
em dezembro de 2015, recusamos a chantagem. Mas há sinais 
contrários, também. Por exemplo: após as grandes mobilizações 
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de outubro de 2014, dezembro de 2015 e março de 2016, o go¬ 
verno Dilma adotou, insistiu e aprofundou medidas conserva¬ 
doras, como a Lei Anti-Terrorismo, o ajuste fiscal recessivo e o 
PLP257. 

34. Mas para enfrentar o golpismo opositor ou governista, para 
recuperar a iniciativa e retomar o rumo das mudanças, é preciso 
que esta mudança de estratégia seja feita por completo, de for¬ 
ma organizada e consciente. 

35. Não se trata, portanto, de duas tarefas estanques e sucessi¬ 
vas: uma tática adequada para combater o golpismo deve es¬ 
tar combinada com uma estratégia que combine o institucional 
com a luta social e cultural, à serviço de um programa democrá¬ 
tico-popular e socialista. 

36. O momento mais adequado para fazer esta alteração na táti¬ 
ca e na estratégia teria sido por volta de 2010, quando a corre¬ 
lação de forças era a mais favorável. Mas os êxitos aparentes ou 
reais obtidos então levaram a maior parte da esquerda a apos¬ 
tar na continuidade de uma estratégia que, como dissemos já 
naquela época, entrara na fase de retornos decrescentes. Não 
apenas apostou-se na continuidade da estratégia, como se radi¬ 
calizou na tática de conciliação, desta vez trazendo para a nossa 
chapa o vice golpista, implementando assim a mais desastrada 
das políticas de aliança: aquela que fortalece os inimigos. 

37. Hoje somos obrigados a mudar de estratégia num momento 
em que a correlação de forças é amplamente desfavorável, com 


a direita empurrando o país para uma profunda crise econômi¬ 
ca, social, institucional e política. Por isto, precisaremos saber 
combinar radicalidade estratégica com muito realismo tático. 

A direita está muito próximo de obter uma vitória estratégica 

38. A oposição de direita possui maioria simples no Senado. Por¬ 
tanto, será preciso um enorme esforço para impedir que eles 
iniciem o processo contra a presidenta Dilma Rousseff. 

39. Instalado na presidência, o golpista Temer usará todos os 
meios para condenar a presidenta Dilma Rousseff, interditar 
o PT e Lula, investigar e constranger todos aqueles que fazem 
parte do movimento contra o golpe, vencer as eleições 2016, 
impedir a esquerda de disputar e de vencer as eleições 2018. 

40. Não se trata apenas de Dilma, Lula e o PT. Não é apenas a 
esquerda que está em questão. Corre risco o conjunto das forças 
democráticas e progressistas, os direitos sociais e trabalhistas 
expressos na CLT, as liberdades democráticas e civis garantidas 
pela Constituição de 1988. 

41. É preciso que isto fique absolutamente claro: a direita está 
muito próximo de obter uma vitória estratégica. Só tendo isto 
claro, cada militante e cada organização dará o máximo de si. 

42. A batalha contra o golpe tem três etapas, cujas datas aproxi¬ 
madas são: 1) até o dia 11 de maio, quando o Senado deve votar 
se instala ou não o processo de impeachment contra a presiden¬ 
ta Dilma Rousseff; 2) o processo propriamente dito, que pode 
durar entre alguns dias até seis meses; 3) após o julgamento e 
até a eleição de 2018. 

43. Mesmo que tenhamos êxito em derrotar o impeachment no 
dia 11 de maio, ou em qualquer dos momentos seguintes, a luta 
contra o golpismo terá continuidade, pois o "chip golpista" (ou 
seja, a ruptura com a institucionalidade democrática) está no 
DNA das elites, tendo sido ativado por uma determinada con¬ 
juntura internacional e nacional. 

44 . A partir de 2011, a confluência entre a crise internacional, a 
dinâmica da economia nacional e as contradições político-so¬ 
ciais acumuladas em duas gestões presidenciais conduziram a 
um acirramento da luta de classes no país. 

45. Esse acirramento assumiu diferentes formas, algumas apa¬ 
rentemente confusas (como as oscilações da política econômi¬ 
ca do primeiro mandato de Dilma ou as jornadas de junho de 
2013), outras cada vez mais nítidas (como o segundo turno de 
2014 e as manifestações pró/contra impeachment). 

46. O acirramento da luta de classes é ao mesmo tempo causa e 
efeito do impasse estratégico em que está metida a sociedade 
brasileira: o que está em questão é o conjunto da obra, ou seja, a 
definição do padrão de desenvolvimento que o Brasil vai seguir 
nos próximos anos e décadas. 
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47. Neste contexto, para materializar seus propósitos estraté¬ 
gicos a classe dominante precisa golpear profundamente as 
forças de esquerda, os setores populares, democráticos e pro¬ 
gressistas em geral. 0 impeachment é parte deste movimento, 
que não se limita a ele. Inclui também ações judiciais contra as 
esquerdas políticas e sociais, condução coercitiva e prisão de 
lideranças, constrangimento midiático e financeiro, combinado 
a repressão por parte das forças de segurança e paramilitares. 

48. Por isto, tanto em caso de vitória quando de derrota na luta 
contra o impeachment, a tendência seguirá sendo de aprofun¬ 
damento dos conflitos políticos e sociais. Também por isto é im¬ 
portante derrotar o impeachment: para que o governo possa ser, 
não um instrumento nas mãos da direita, mas um instrumento 
nas mãos da esquerda. 

49. Como é óbvio, isto supõe que a presidenta Dilma Rousseff 
compreenda que é preciso desde já mudar de política. 0 governo 
precisa tomar medidas imediatas de geração de emprego 
e recomposição da renda popular, integrar no ministério 
lideranças combativas, pactuar um programa de curto e médio 
prazo com a esquerda política e social. 

50. Nosso êxito na luta pela democracia depende em grande me¬ 
dida destas mudanças imediatas na política econômica. Mesmo 
que algumas não tenham impacto imediato, representam uma 
sinalização política fundamental que amplia a capacidade de 
diálogo e mobilização popular. 

51. Um elenco das medidas emergenciais está na resolução do 
Diretório Nacional do PT de 26 de fevereiro de 2016, medidas 
que vão na mesma linha das propostas que fizemos já no 5 o 
Congresso do Partido dos Trabalhadores, há um ano. E a Frente 
Brasil Popular encaminhou à presidenta da República uma lista 
de medidas imediatas. 

52. Se a presidenta Dilma Rousseff não compreender a necessi¬ 
dade de mudar de política, será praticamente impossível der¬ 
rotar o golpe. Mas mesmo que ela altere o ministério e mude 
a política econômica, será preciso um imenso esforço de cons¬ 
cientização e mobilização popular, imenso não apenas devido 
ao número de pessoas a serem convencidas, mas também devi¬ 
do ao reduzido tempo que temos pela frente. 

53. As frentes e organizações engajadas na luta contra o golpe 
já definiram um calendário de mobilização, que inclui desde pe¬ 
quenas ações autônomas até grandes iniciativas unitárias, en¬ 
tre as quais destacamos o Primeiro de Maio, atividades contra a 
Rede Golpe de Televisão, o corpo a corpo com os senadores, lu¬ 
tas e paralisações em Universidades e empresas, especialmente 
por ocasião da votação no Senado por volta de 11 de maio. 

54. A esquerda deve convidar a classe trabalhadora a refletir so¬ 
bre a declaração de voto de cada um dos deputados e deputa¬ 
das, bem como a observar quem ficou de cada lado no circo da 
sessão de 17 de abril, em que se misturou o cheiro de esgoto 


cavernícola com a falta de senso de ridículo por parte de grande 
parte dos "representantes do povo". 

55. Mais do que convencer os senadores, está em jogo conven¬ 
cer a maioria de nossos colegas de trabalho, estudo e moradia 
e através deles criar um movimento de massas que pressione 
os senadores a votar contra o golpe. Hoje, a maioria do povo e 
da classe trabalhadora ainda não está mobilizada em favor do 
governo; mas é visível que cresce a mobilização e a inquieta¬ 
ção com o que pode ocorrer em caso de vitória dos golpistas, 
especialmente por conta da ameaça de perda de direitos. Na 
discussão sobre as formas de luta, inclusive a greve geral, nossa 
política deve levar em conta o estado de ânimo da classe traba¬ 
lhadora organizada, sempre buscando criar as condições para 
formas de luta cada vez mais massivas e radicalizadas. 

56. Outro bom argumento no corpo-a-corpo com os senadores 
será o tratamento que concederemos aos deputados e deputa¬ 
das. Não haverá paz nem respeito para com os parlamentares 
cúmplices ou patrocinadores do golpe. Cunha e Temer devem 
receber atenção especial, pela sua condição de cabeças da vi¬ 
lania. Não haverá paz nem respeito frente a uma quadrilha de 
picaretas, que de público fala contra a corrupção, mas conspira 
para arquivar todas as investigações contra seus crimes. 

57. Um terceiro argumento é a defesa da legalidade. Reafirma¬ 
mos que não haverá paz nem respeito frente a um governo ile¬ 
gítimo, resultante de um golpe parlamentar conduzido por um 
corrupto, encabeçado por um conspirador que pretende sepul¬ 
tar os direitos sociais inscritos na Constituição de 1988. 

58. É com este espírito que criticamos, discordamos e pedimos 
a retirada de propostas que vão na linha de eleições gerais, 
referendo revocatório e antecipação das eleições presidenciais. 
Aliás, propostas deste tipo nunca deveriam ter sido adotadas 
unilateralmente por senadores, lideranças partidárias e inte¬ 
grantes do governo. Como se vê, continuam existindo entre nós 
certos hábitos que precisam ser superados. 

59. Claro que eleições gerais, referendo revocatório e antecipa¬ 
ção das eleições presidenciais são em tese soluções democrá¬ 
ticas, diferentes de um impeachment que resulte num governo 
golpista. Mas neste momento, qualquer destas propostas impli¬ 
ca em questionar a legalidade e a legitimidade de uma presi¬ 
denta eleita por 54 milhões de votos, introduzindo entre nós 
uma estranha variante de parlamentarismo, em que um gover¬ 
no pode ser derrubado por uma coalizão espúria entre o poder 
econômico, o oligopólio da mídia, setores da burocracia estatal 
e uma maioria corrupta no parlamento. 

60. Mesmo motivadas pelo desejo de viabilizar uma saída de¬ 
mocrática, que proteja a soberania popular, o resultado práti¬ 
co destas propostas hoje seria jogar água no moinho de uma 
saída antidemocrática. O governo e as forças que o defendem 
não podem adotar argumentos que no fundo questionam sua 
legalidade e legitimidade; nem podemos considerar "democrá- 
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ticas" eleições que ocorram num ambiente de efetiva "exce¬ 
ção". Por tudo isto, não consideramos que estejamos num mo¬ 
mento adequado para adotar propostas deste tipo. A situação 
se altera caso o golpe tenha sucesso, momento em que caberá 
avaliar qual deve ser nossa tática durante o processo, que pode 
coincidir com as Olimpíadas e a campanha das eleições munici¬ 
pais. Desde já podemos dizer que faremos de tudo para impe¬ 
dir que o governo golpista cumpra o mandato para o qual ele 
não foi eleito. Neste contexto, será imperativo defender que se 
devolva ao povo uma decisão que só ele tem legitimidade para 
adotar. Há várias formas de fazê-lo, entre as quais a convocação 
de uma Assembleia Constituinte que faça uma reforma política, 
a eleição de um novo Congresso Nacional e do presidente da 
República. 

61 . Hoje, entretanto, é hora de concentrar energias para lutar 
contra um golpe que ainda não se consumou. Para isso devemos 
levar em devida conta as diferenças e problemas existentes en¬ 
tre os golpistas: 

a) a batalha pela opinião pública e pelas ruas deixou de ser um 
passeio para a oposição; 

b) a capacidade de mobilização da esquerda é maior do que eles 


pensavam e dificultará a governabilidade dos golpistas; 

c) um governo encabeçado por Temer e Cunha tem um DNA cor¬ 
rupto e corruptor, ajudando a desmascarar a hipocrisia do argu¬ 
mento utilizado contra o PT; 

d) não haverá como esconder que um governo resultante de um 
golpe parlamentar significa um retrocesso para um país que há 
muitos anos elege diretamente seu presidente; 

e) para agradar seus financiadores, um governo Temer-Cunha 
terá que, com maior ou menor celeridade, aprofundar a reces¬ 
são e avançar sobre os direitos sociais, o que vai gerar resistên¬ 
cia popular e impactos eleitorais; 

f) não há unidade, nas oposições de direita, acerca da tática e 
da candidatura presidencial em 2018, ao tempo em que Lula 
persiste como forte referência do campo democrático, popular 
e progressista. 

62 . Não devemos minimizar nem superestimar os problemas 
e contradições existentes na oposição de direita. Como já foi 
dito, apesar do crescimento da mobilização popular, a maioria 
do povo e da classe trabalhadora ainda não está engajada em 
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defesa da democracia, o que ajuda os golpistas. Por outro lado, 
o crescimento do desemprego poderá ser utilizado, pelo Capital 
e por um cada vez mais provável governo Temer, para chanta- 
gear a classe trabalhadora, seja no sentido de derrubar os prin¬ 
cípios da CLT (colocando o negociado acima do legislado e ge¬ 
neralizando a terceirização), seja no sentido de fazer a reforma 
da previdência. Além disso, o imperialismo e o grande capital 
tem tanto interesse em liquidar a esquerda, que não devemos 
subestimar sua capacidade de manobra. 

63. Portanto, embora os golpistas estejam comprometidos com 
um pacote de maldades, isto não quer dizer que haverá ime¬ 
diatamente uma reação à altura por parte dos setores popula¬ 
res, até porque um governo golpista poderá tentar imputar suas 
maldades à suposta herança maldita que teriam recebido dos 
governos encabeçados pelo PT, contando para reforçar esta 
"narrativa" com a ajuda da barragem publicitária do oligopólio 
da mídia. 

64. No dia 17 de abril, a luta contra o impeachment sofreu uma 
grande derrota e a batalha no Senado será muito difícil. Entre¬ 
tanto, por todos os motivos citados, não deve ser tratada por nós 
como se fosse uma batalha perdida. E mesmo que assim fosse, 
ainda assim seria preciso lutar "casa-a-casa" contra os golpistas, 
pois quanto maior for nossa resistência agora, mais fácil será a 
retomada posterior. 

65. As eleições de 2016 devem ser vistas como parte desta 
luta, motivo pelo qual é fundamental reafirmar que não fare¬ 
mos alianças com os partidos e lideranças golpistas. Mantida a 
decisão do STF, as eleições municipais de 2016 serão também 
um momento importante para o PT realizar uma autocrítica na 
prática da prolongada promiscuidade de amplos setores da 
esquerda brasileira com o financiamento empresarial privado. 
Mas precisamos saber que será necessário muto tempo, muita 
coragem e muita autocrítica para reconstruir nossa credibilida¬ 
de junto a amplos setores da classe trabalhadora e da esquerda. 
Um Partido que por decisão majoritária de sua direção nacional 
abriu suas portas para figuras como o senador Delcídio do Ama¬ 
ral tem muitas contas a prestar. 

A unidade popular pode ser o saldo estratégico deste processo 

66 . Em todo o país e no mundo inteiro, centenas de milhares de 
pessoas foram às ruas para lutar contra o golpismo, com des¬ 
taque para a juventude e para o mundo da cultura, numa mo¬ 
bilização ao mesmo tempo linda, potente e generosa, que está 
constituindo na prática uma ampla frente popular, democrática 
e progressista. 

67. A unidade popular é necessária não apenas para lutar contra 
o retrocesso, mas para criar as condições para voltar a avançar. 
Portanto, devemos continuar investindo no trabalho unitário e 
na mobilização de massas. Até porque é da sua existência que 
depende a viabilidade da nova estratégia que estamos chama¬ 
dos a construir. Neste sentido, reafirmamos o acerto que foi 


construir a Frente Brasil Popular, o diálogo com a Frente Povo 
Sem Medo, o esforço para atrair o PSOL e demais setores da opo¬ 
sição de esquerda. Destacamos, também, a atitude do PCdoB, do 
PDT e do PCO, entre outras organizações envolvidas com afinco 
na luta contra o golpismo. 

68 . Na esquerda brasileira continuarão existindo diferentes aná¬ 
lises, programas, estratégias e táticas. Mas isto não constitui um 
obstáculo intransponível, ou seja, não impede nosso êxito em 
defender e ampliar os direitos sociais, as liberdades democráti¬ 
cas, a soberania nacional e a integração regional. Nem impede a 
luta pelo socialismo. 

69. Nos marcos desta pluralidade, precisamos da máxima uni¬ 
dade que for possível em torno de uma política acertada. Nos 
momentos em que o vento está a favor, erros de análise e de 
política são atropelados pelas mobilizações. Mas nos momen¬ 
tos em que o vento sopra contra, uma análise correta pode fazer 
muita diferença. 

70. Como já dissemos, o ajuste em nossa política não pode se 
limitar a inflexões táticas. É preciso tirar as devidas conclusões 
do esforço feito pelo PT e por amplos setores da esquerda, for¬ 
ças democrático-populares e progressistas desde 2003. A es¬ 
querda deve pensar suas feridas, avaliar o resultado e decidir 
os próximos passos, que incluem alterações na estratégia e na 
tática. 

71. Tenhamos ou não êxito nas próximas batalhas contra o gol¬ 
pismo, a esquerda como um todo, especialmente o Partido dos 
Trabalhadores, precisam encarar de outra forma um conjunto de 
questões estratégicas, programáticas e organizativas. Não cabe 
aqui retomar a discussão sobre o acerto ou erro da estratégia 
adotada desde 1995 e aprofundada desde 2003. Nossa posição 
a respeito é clara e detalhada em inúmeros documentos. 

72. Neste terreno das interpretações, há duas que fracassaram: a 
da "ultraesquerda" e a dos "ultramoderados". Embora pareçam 
antagônicas, na verdade são simétricas, pois ambas acreditavam 
que o capital, o oligopólio da mídia e a direita seriam tolerantes 
com a presença do PT no governo federal. 

73. Para a ultraesquerda, o PT seria um instrumento da classe 
dominante. Para os ultramoderados, o PT estaria demonstrando 
como salvar o capitalismo brasileiro de si mesmo. A vida der¬ 
rotou ambas as posições. Assim como derrotou a posição dos 
que desvinculavam a luta pela democracia da luta por mudan¬ 
ças na política econômica. Derrotando, igualmente, os que viam 
traços "republicanos" na usina farsesca de Curitiba. Os setores 
majoritários da esquerda brasileira estão convocados a reali¬ 
zar uma análise crítica e autocrítica da experiência iniciada em 
2003, das concepções que a orientaram e das atitudes que as 
caracterizaram, como a conciliação de classes, a superestimação 
da institucionalidade em detrimento da luta social e cultural, 
a terceirização das instâncias coletivas em favor de lideranças 
individuais. 
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74. Apesar de ter conciliado com o grande capital, com a direita 
e com o oligopólio da mídia, o PT continuou sendo um estranho 
no ninho. As elites nunca apreciaram sua presença no governo, 
nem as importantes, porém estruturalmente tímidas, políticas 
que colocamos em prática desde 2003. As elites suportaram o 
que somos e fizemos, enquanto a relação custo-benefício justi¬ 
ficava. Ou seja, até 2010. 

75. Para derrotar a ofensiva da direita e retomar o caminho das 
mudanças, precisamos combinar os movimentos táticos já des¬ 
critos, com uma reorientação estratégica que nos ajude a evitar 
- num futuro próximo, quando superarmos a defensiva- cair na 
mesma situação em que estamos hoje. 

76. Até porque as mudanças ocorridas na conjuntura interna¬ 
cional, na conjuntura nacional e principalmente na postura dos 
capitalistas, dos setores médios e populares não permitirão 
apenas repetir, atualmente, o que foi feito no segundo mandato 
de Lula. 

77. Concordando ou não com o que foi feito naquele momen¬ 
to, hoje é preciso mais radicalismo. Ou seja, desvencilhar-se da 
conciliação com o grande capital, com a direita e com o oligopó¬ 
lio da mídia. 

78. Num certo sentido, trata-se de retomar uma ideia muito sim¬ 
ples que constava na resolução do Encontro do PT realizado 
em 2001, em Recife: não sairemos do modelo neoliberal sem 
ruptura. Em 2002, esse conceito foi explicitamente retirado das 
diretrizes partidárias e agora deve ser reintegrado com honras. 

79. A ruptura com o neoliberalismo poderia ter sido feita em 
2003 e certamente deveria ter sido feita em 2010, quando a 
correlação de forças foi a mais favorável destes 14 anos de go¬ 
verno federal petista. 

80. Hoje, numa situação muito mais difícil, somos convocados a 
dobrar a aposta na opção que fizemos diante da crise de 2007- 
2008: mais investimento público, mais desenvolvimento indus¬ 
trial, mais mercado interno, mais integração regional, mais po¬ 
líticas públicas, mais salário e emprego, mais Estado. Mas não 
basta repetir o que fizemos naquela época, porque a situação 
mudou. 

81. Só haverá retomada sustentável do crescimento, acom¬ 
panhada de uma ampliação continuada dos direitos da classe 
trabalhadora, se forem atendidos cinco pressupostos: 

a) quebrar os oligopólios que controlam a economia brasileira, 
com destaque para o financeiro privado; 

b) reconstruir a indústria nacional em todas as suas dimensões, 
com destaque para a Petrobras (a esse respeito, é preciso der¬ 
rotar os que pretendem a retomada da privatização, o fim das 
políticas de conteúdo nacional e de partilha), a Vale (que deve 
ser retomada pelo poder público) e para um plano de obras pú¬ 


blicas que, por meio da construção civil, gere um efeito positivo 
em todo o setor industrial (destaque-se o impacto que obras de 
habitação e saneamento terão sobre epidemias como as causa¬ 
das pelo Aedes). 

c) ampliar e baratear a oferta dos bens que compõem a cesta bá¬ 
sica (alimentos, transporte, moradia, saúde, educação etc.), sem 
o que teremos um desenvolvimentismo conservador. O nosso 
caminho é outro: elevar o emprego e a renda dos setores mais 
vulneráveis da classe trabalhadora. 

d) os três pressupostos acima só se materializarão se houver 
ampliação da intervenção estatal, inclusive realizando a refor¬ 
ma agrária, a reforma urbana e a ampliação das políticas univer¬ 
sais (como saúde e educação). 

e) também, como é óbvio, se houver uma correlação de for¬ 
ças que sustente as medidas apontadas, o que remete para a 
democratização da comunicação social, a reforma política e a 
democratização do Estado (inclusive dos aparatos de justiça e 
segurança pública). 

82. É possível, além de derrotar a contraofensiva conservadora, 
criar as condições para uma ofensiva da esquerda? Não há como 
saber. Mas sabemos que, em caso de derrota, um preço muito 
alto será pago pela classe trabalhadora, no Brasil e região. 
Motivo pelo qual temos o dever de continuar lutando. Sendo 
importante, para o êxito desta luta, estudar a situação mundial 
como um todo, em particular a ofensiva da direita em países da 
região, como Argentina e Venezuela. 

83. A direita nos ataca por conta de nossas qualidades. Mas tem 
êxito nesta operação devido, em boa medida, a nossos defei¬ 
tos e insuficiências. Os obstáculos são muitos e o tempo é cur¬ 
to. Mesmo assim, ao menos para nós que ajudamos a construir, 
que valorizamos e que queremos dar continuidade à experiên¬ 
cia encabeçada pelo Partido dos Trabalhadores desde os anos 
1980, não existe alternativa justa e boa a não ser lutar, deter a 
ofensiva da direita, ganhar um tempo para respirar, reorganizar 
as forças e voltar a avançar. 

84. Um momento fundamental desta reorganização de forças, 
revisão da estratégia e recomposição das direções será a rea¬ 
lização ainda em 2016 de um Congresso extraordinário do Par¬ 
tido dos Trabalhadores, composto por delegações eleitas após 
debate na base partidária. Outro momento decisivo será a rea¬ 
lização da segunda Conferência da Frente Brasil Popular. Como 
afirmamos desde o início de 2015, precisamos de um partido e 
de uma esquerda para tempos de guerra, com profundas raízes 
na classe trabalhadora e comprometido com um Brasil demo¬ 
crático-popular e socialista. A isto continuaremos dedicando o 
melhor das nossas energias. S 

Campinas, 22 de abril de 2016 

A direção nacional da tendência petista Articulação de Esquerda 
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Leda Maria Paulani 

“Fazer esse país um pouco decente 
não é suficiente, é preciso planejar 
a industrialização ” 


Foto: Inpa 
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Professora titular 
da Faculdade 
de Economia, 
Administração e 
Contabilidade da 
Universidade de São 
Paulo (FEA-USP), Leda 
Paulani foi secretária 
de Planejamento, 
Orçamento e Gestão 
do prefeito Fernando 
Haddad (PT) de 
janeiro de 2013 a 
fevereiro de 2015 


P rofessora titular da Fa¬ 
culdade de Economia, 
Administração e Conta¬ 
bilidade da Universida¬ 
de de São Paulo (FEA- 
-USP), instituição onde 
se graduou e fez mes¬ 
trado e doutorado. Leda Maria Paulani tem 
se destacado como economista heterodoxa, 
engajada na transformação do Brasil em 
algo "mais alvissareiro" do que um entre¬ 
posto aduaneiro ou uma colônia exporta¬ 
dora de alimentos e minérios. 

Em 2014 e 2015 ela foi alvo de reta¬ 
liações de economistas neoliberais (aos 
quais prefere designar ortodoxos ou con¬ 
servadores) ao denunciar o que chamou 
de "terrorismo econômico" praticado, com 
apoio da mídia, contra o governo Dilma 
Rousseff. Terrorismo esse que consistiu 
em pintar com as cores berrantes do caos 
um cenário econômico que apresentava 
problemas, mas estava longe do desastre 
anunciado por certos profetas, alguns dos 
quais haviam ocupado postos importantes 
na Fazenda durante o governo Lula, para 
consternação de Leda. 

De qualquer modo, essa — nas suas 
palavras — "conflagração" entre de um 
lado o pensamento econômico ortodoxo, 
neoclássico, e de outro lado o pensamento 


heterodoxo não é novidade para ela. "Fui 
presidente da Sociedade Brasileira de Eco¬ 
nomia Política (SEP), ela está completan¬ 
do 20 anos agora nesse ano de 2016". Em 
meados dos anos 1990, relata Leda, a SEP 
surge como resposta a "um forte rolo com¬ 
pressor" do pensamento ortodoxo: "Profes¬ 
sores heterodoxos marxistas, todos críticos 
do pensamento neoclássico, fundaram essa 
sociedade em 1996. Fui diretora dela, vi¬ 
ce-presidente e finalmente presidente por 
quatro anos. Tudo isso como parte daquilo 
que eu chamo de militância acadêmica: sou 
professora mas eu sempre sou militante 
acadêmica, vamos dizer assim". 

Na visão de Leda, em que pesem as 
importantes mudanças ocorridas durante 
os mandatos de Lula e Dilma, não basta 
fazer do Brasil um país "um pouco [mais] 
decente". O fato, diz ela, é que não se ti¬ 
nha um projeto para o país. Aos poucos foi 
se introduzindo uma política social forte: 
dadas as condições de desigualdade social 
do país, quase uma revolução. "Isso afetou 
principalmente a cultura das elites, porque 
o governo do PT no meu entender não fez 
nenhuma grande reforma estrutural, não 
afetou absolutamente nada do ponto de 
vista estrutural". 

Assim, faz falta uma verdadeira polí¬ 
tica de industrialização e outras mudanças 
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estruturais que permitam acabar com a 
miséria, reduzir a desigualdade social e 
redefinir a posição do país na divisão in¬ 
ternacional do trabalho: "Nosso papel nos 
últimos anos tem sido produzir commo- 
dities e bens de baixo valor agregado — e 
cevar o rentismo internacional. Mas será 
que com isso nós vamos adiante?" 

Outra posição contundente da pro¬ 
fessora: ela defende a estatização do sis¬ 
tema bancário, levando em conta o poder 
descomunal e cada vez mais concentrado 
dessas instituições no Brasil, poder que 
extrapola o (já de per si) impressionante 
capital que possuem: "Não acho que deva 
ter banco privado, porque moeda é ativo 
estratégico". 

Como economista. Leda Paulani 
atuou duas vezes na Prefeitura de São 
Paulo. Da primeira vez, na gestão de Mar¬ 
ta Suplicy (então no PT), como assessora- 
-chefe do gabinete de João Sayad quando 
ele foi secretário de Finanças. Mais recen¬ 
temente, foi secretária de Planejamento, 
Orçamento e Gestão do prefeito Fernando 
Haddad (PT) de janeiro de 2013 a feverei¬ 
ro de 2013. 

Esta entrevista foi concedida em 
março de 2016 a Valter Pomar e Pedro 
Estevam da Rocha Pomar. 

EP. Como é que você vê os futuros 
possíveis do Brasil? Quais são as al¬ 
ternativas boas e as ruins? 

Leda. Na atual conjuntura, responder a 
uma pergunta dessas é botar a cabeça na 
guilhotina, né? Ando muito pessimista. 
Os últimos acontecimentos revelam que 
as nossas esperanças de que a democracia 
tivesse se consolidado no Brasil, definiti¬ 
vamente, sem qualquer tipo de retroces¬ 
so, minguaram um pouco. O apreço pela 
democracia, por parte das elites, não é tão 
grande assim. Porque num ambiente de¬ 
mocrático você sempre tem espaço para as 
forças progressistas. Agora, quando você 



tem arbítrio imperando, aí é força bruta, a 
gente já sabe o que acontece. Então estou 
muito pessimista com a situação, tomara 
que a gente consiga sair desse nó sem dar 
espaço para qualquer tipo de golpe ou de 
retrocesso nas instituições, no Estado de 
Direito, isso é a coisa fundamental. 

Do ponto de vista econômico, tem 
que primeiro pensar na situação do ca¬ 
pitalismo mundial, que a meu ver já há 
algum tempo está numa situação difícil, 
no sentido de que os recursos para a pró¬ 
pria acumulação do capital estão sendo, 
na maior parte dos casos, direcionados 
para a acumulação financeira e o rentis¬ 
mo. Quer dizer: as possibilidades que o 
desenvolvimento capitalista tem, dentro 
dos seus próprios marcos, de melhorar a 
vida das populações em geral ficam com¬ 
pletamente rifadas. Se não fosse o efeito 
China nos últimos quinze anos, a situação 
da economia mundial seria muito pior na 


realidade. Rosa Luxemburgo sempre fa¬ 
lava que tinha que ter um motor externo 
para empurrar a acumulação, ela tinha al¬ 
guma razão nisso. Era um grande espaço, 
um grande motor fora do capitalismo, de 
repente esse gigante entra e quase que faz 
um intermezzo meio keynesiano por força 
do Estado Chinês, dentro dessa evolução 
neoliberal e rentista e financista que vem 
desde o começo dos anos 1980. 

A questão agora é que o efeito China 
parece que também está se esgotando. Es¬ 
tão mudando a política deles, estão volta¬ 
dos mais para o mercado interno. Nós nos 
beneficiamos muito aqui no Brasil, por 
exemplo, da febre exportadora da China. 
Quer dizer: a China tentando conquistar 
os mercados do mundo inteiro começou 
a importar commodities em larga escala, 
isso elevou os preços e a gente se benefi¬ 
ciou disso. É claro que para a nossa situ¬ 
ação hoje, a China crescendo 6%, 7% [ao 
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“Você tem um 
poder muito grande 
dessas instituições 
(bancárias), que a 
meu ver deveriam 
ser todas estatais. 

Não acho que 
deva ter banco 
privado, porque 
moeda é um ativo 
estratégico” 


ano] parece um sonho, mas comparado 
aos 11%, 12%, 13%, 14% que cresceu ao 
longo de uma década e meia pelo menos 
é uma coisa que faz diferença. Então do 
ponto de vista da economia mundial a 
Europa está lá num nó com o euro, aque¬ 
la coisa mal resolvida, "crônica da morte 
anunciada", todo mundo sabia que isso ia 
acontecer quando você junta várias regi¬ 
ões com graus de desenvolvimento muito 
distintos "unimonetariamente", mas sem 
um Estado [único]. Você tem uma moeda 
única que corta a possibilidade, os graus 
de liberdade de fazer política monetária e 
cambial desse país e ao mesmo tempo a 
dívida continua sendo individualizada: a 
dívida é da Grécia, da Alemanha, enfim: 
um nó que eu não sei como é que pode re¬ 
solver. Mas o fato é que isso também corta 
a possibilidade de vir da Europa qualquer 
impulso mais favorável ao crescimento. 

Os Estados Unidos estão retomando 
um pouco o crescimento, o emprego está 
crescendo, mas ali sempre tem a ques¬ 
tão financeira: a quantidade de "bolhas", 
aliás na China também, toda formação 
rentista sempre sofre desse mal, a perma¬ 
nente formação de "bolhas" e portanto 
sempre crises que podem acontecer, ficam 
assombrando o funcionamento normal 
da economia. Enfim, a economia mun¬ 


dial, que foi favorável ao nosso desenvol¬ 
vimento, nos últimos anos não apresenta 
boas perspectivas, pelo menos até onde eu 
consigo enxergar. Eu já escrevi isso, não 
estou falando nada de novo: com todo 
respeito pelos ganhos sociais que as po¬ 
líticas dos governos Lula e Dilma conse¬ 
guiram produzir, o fato é que não se tinha 
um projeto para o país. Na realidade o que 
foi feito, pura e simplesmente, foi pegar 
a coisa do jeito que ela estava andando, 
até por um certo medo de afrontar demais 
e correr riscos e tal, aquilo que já estava 
andando no país há muito tempo. E você 
aos poucos foi lá introduzindo uma políti¬ 
ca social forte, uma política social de peso 
que, dadas as condições de desigualdade 
que o país tem, foi quase uma revolução. 
Isso afetou principalmente a cultura das 
elites, porque o governo do PT no meu 
entender não fez nenhuma grande refor¬ 
ma estrutural, não afetou absolutamente 
nada do ponto de vista estrutural. 

EP. Você disse até que manteve os 
pressupostos neoliberais... 

Leda. Exatamente, eu escrevi o Brasil 
Delivery por causa disso. Depois o Man- 
tega mudou um pouco, mas não houve 
nenhuma mudança estrutural pesada. O 
que você teve foi essa política social forte: 
esse bônus macroeconômico internacio¬ 
nal, que a gente teve por conta do efeito 
China, foi corretamente direcionado para 
melhorar a questão da desigualdade. En¬ 
tão você teve um espaço pra fazer essas 
políticas, dada essa conjuntura interna¬ 
cional benfazeja, vamos dizer assim. Teve 
esse espaço e fez essa política. Isso provo¬ 
cou uma mudança na desigualdade que 
nem foi tão grande assim, no sentido de 
que ela foi muito rápida mas foi numa 
parcela da renda só, foi principalmente 
uma mudança na desigualdade de sa¬ 
lários, por conta do aumento do salário 
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mínimo, da retomada do emprego e do 
aumento de 17% a 20% do salário médio, 
em termos reais. E as políticas de renda 
compensatória. Bolsa Família etc, que 
também entram nas contas nacionais, 
dentro das rendas do trabalho. 

Dentro basicamente desse bloco teve 
uma remexida e reduziu o Gini [índice de 
concentração de renda], porque ele é ba¬ 
seado na PNAD [Pesquisa Nacional por 
Amostras de Domicílio] e capta só 10% 
de outros tipos de renda que não são ren¬ 
das do trabalho — ele não capta aquilo 
que entra no que a gente chama de exce¬ 
dente operacional bruto: juro, lucro, alu¬ 
guel, dividendo, tudo isso a PNAD pega 
muito pouco, a estimativa é de que não 
pegue mais do que 10% dessas rendas. O 
Gini é baseado na PNAD, então a mudan¬ 
ça no índice de Gini fundamentalmente 
decorre dessas políticas que reduziram 
a desigualdade no âmbito das rendas do 
trabalho. Mas isso bastou, porque dada a 
situação que vinha desde há muito... O 
"Milagre Econômico" [no início da déca¬ 
da de 1970, durante a Ditadura Militar] 
teve bons resultados do ponto de vista do 
emprego, mas concentrou a renda absur¬ 
damente. Então a gente já vinha nessa 
toada de piorar a distribuição de renda 
há décadas, aí vem um governo, vêm dois 
ou três mandatos [presidenciais] e fazem 
uma política forte, um conjunto de polí¬ 
ticas públicas que acabam alterando essa 
distribuição. 

Agora, por que essa perseguição 
toda? Por que esse desespero de tirar o 
PT do governo de qualquer jeito, usando 
o instrumento que for, nem que seja pra 
acabar com a democracia mais uma vez? 
Minha leitura é a seguinte: essa mudan¬ 
ça na distribuição de renda — não con¬ 
cordo com o termo "nova classe média", 
mas sabemos do que estamos falando: a 
mudança de 30 milhões, 40 milhões de 


pessoas das classes D e E para a classe C, 
pensando só em estratos — mesmo isso 
provocou uma série de mudanças na for¬ 
ma de vida das pessoas e na relação entre 
os de baixo e os de cima, que o sistema 
não aceita, pura e simplesmente é isto. 
O cara que é um executivo ou que é um 
pequeno empresário ou que é da elite po¬ 
lítica nunca vai aceitar, sendo brasileiro 
vivendo no Brasil, nunca aceitará que o 
porteiro do prédio dele ande no avião do 
lado dele. Não aceita, não tem jeito, en¬ 
tendeu? 

Porque a nossa elite é senhorial, não 
é uma elite moderna, assentada nos valo¬ 
res da meritocracia, do self made man, da 
disposição de investir, de apostar. Ela é 
uma elite senhorial, a gente se moderni¬ 
zou dentro do atraso, né? Celso Furtado 
já dizia isso, é uma parte importante do 
argumento do Celso Furtado de porquê 
no Brasil as elites sempre puderam fazer 
desse país o que quiseram, sem serem 
obrigadas, como foram as elites dos pa¬ 
íses do capitalismo originário, a carregar 
a população junto nesse movimento. A 
elite brasileira é senhorial e não aceita 
isso, não quer mais saber dessa história. 
Desde as senhoras do Piauí que ficam en¬ 
raivecidas porque o cara não quer mais 
trabalhar de faxineiro, porque ele tem 
Bolsa Família — você imagina o quanto 
ele ganhava, não?, para preferir o Bolsa 
Família — até o pessoal reclamando dos 
aeroportos. Pode ser exagero da minha 
parte, mas por tudo que eu li dos gran¬ 
des clássicos que pensaram o Brasil, do 
que eu conheço de literatura sobre isso, 
alguma parte de verdade nessa interpre¬ 
tação deve ter, porque de outro lado não 
faz muito sentido essa gana contra o PT 
e o Lula. 

Porque de fato os maiores interesses 
não foram afetados. A Dilma enfrentou 
um pouco na hora em que baixou radi¬ 


calmente os juros, enfrentou um pouco 
o rentismo, o poder dos mercados finan¬ 
ceiros, por isso ela é odiada muito mais 
do que o Lula no mercado financeiro: 
ela usou os bancos públicos para reduzir 
os spreads bancários. Tirou o [Henrique] 
Meirelles do Banco Central, deu uma 
pancada nos juros... E aí também rapi- 
dinho reverteu, retomou o juro alto e 
acabou. Mas fora isso, que grandes inte¬ 
resses de grandes capitais, ou do sistema 
financeiro, ou das finanças de modo geral 
foram afetados pelos governos do Lula e 
da Dilma? Nada, então por que isso? 

O Lula aliás se vangloriava disso, 
porque ele tem aquele estilo conciliador 
dele, se vangloriava — com uma certa 
razão até — de estar conseguindo fazer 
uma política de ascensão dos de bai¬ 
xo com, digamos, de uma certa forma a 
complacência ou a concordância dos de 
cima, porque ele não estava enfrentando 
e mexendo muito diretamente com os in¬ 
teresses dessa turma. Então, que diabo, 
por que essa coisa agora? Minha explica¬ 
ção é essa que eu dei a vocês. Então esse 
ciclo, essa etapa da vida brasileira, deu o 
que tinha que dar, entendeu? 

Foi ótimo. Eu sempre discuto muito 
com o André Singer, ele sempre achava 
que as mudanças eram estruturais e eu 
dizia que não. De fato você não mudou 
estruturalmente a economia, mas ele 
tem um argumento com que eu tendo 
a concordar: você tem um ganho nessa 
história de qualquer forma, despertou a 
consciência dos de baixo. Você mostrou 
que é possível que eles ascendam, que 
os filhos deles estudem. Não é assim do 
nada, agora, que você vai dizer: "Olha, foi 
engano, desculpe aí, vamos voltar tudo 
para trás". Não é assim, então você tem 
um ganho aí de orgulho próprio dessas 
camadas, porque a gente sabe que — o 
Hegel já ensinou isso — se tem senho- 
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“O povo mais maluco acha que tem que usar, 
todas as reservas para impedir a desvalorização 
do câmbio, o que seria uma sandice” 


res, é porque tem escravos. Você tem uma 
elite senhorial mas, até porque isso tudo 
tem razões históricas para explicar, você 
tem também uma camada dos de baixo 
muito servil — e esse período aí, dessas 
mudanças todas que aconteceram, foi 
importante para despertar essa consciên¬ 
cia, tornar menos servis as pessoas. 

Nesse contexto, qual foi o grande 
erro que se cometeu? A gente não apro¬ 
veitou uma fase boa da história do capi¬ 
talismo mundial para mudar a nossa for¬ 
ma de inserção na divisão internacional 
do trabalho, como os países do Sudeste 
Asiático fizeram. Não estou dizendo para 
fazer o modelo exportador deles. Mas 
você tinha que ter um projeto e não to¬ 
car a coisa como foi tocada simplesmen¬ 
te. Hoje você corre o risco muito grande 
de estar no mesmo lugar onde estava em 
2002 e perder o que se conquistou com 
esses avanços sociais. 

Havendo condição política teria que 
pensar um projeto para o Brasil em que 
você conseguisse estruturalmente me¬ 
lhorar a situação da desigualdade, da po¬ 
breza etc. Eu li o documento ["O futuro 
está na retomada das mudanças"] que 
você me mandou, não discordo de nada 
do que está lá, eu concordo. A única coi¬ 
sa que eu tenho uma certa discordância, 
mas depois eu volto a falar no global, 
é a questão da utilização das reservas. 
O povo mais maluco acha que tem que 
usar, queimar todas as reservas para im¬ 
pedir a desvalorização do câmbio, o que 
seria uma sandice arrematada, eventual¬ 
mente se você tiver uma boa recuperação 
das contas externas pelo menos com um 
equilíbrio nas contas-correntes, pelo me¬ 
nos isso, tudo bem: você pode dizer: "Ah, 
não preciso de 400 [bilhões de dólares]". 
Depende das contas. Tem gente que faz 
uma conta que diz o seguinte: para a si¬ 
tuação do Brasil 400 bilhões não é muito 
não, 350 bilhões, você teria que ter uns 


550 bilhões de dólares e tal. Outros já di¬ 
zem que é um absurdo porque você está 
carregando , custa caro porque você tem 
que emitir dívida, então abaixa a taxa de 
juros que fica mais barato. A gente só não 
está num mundo ainda pior porque não 
tem o menor risco de default externo do 
Brasil, [é] zero de risco. As próprias agên¬ 
cias sabem disso, os especialistas interna¬ 
cionais sabem disso também. 

O que você tem é um crescimento 
da dívida interna, nossa dívida interna 
até onde se sabe é paga em reais e não 
em dólares. Mesmo esse crescimento é 
plenamente justificável pelo que aconte¬ 
ceu. Agora, risco de default , de moratória, 
como a gente passou a vida inteira, não 
temos. E não temos porque a gente tem 
essas reservas, essa política de acumular 
reservas foi corretíssima, é a única forma 
de você não ficar refém. Imagine se ao in¬ 
vés de 380 [bilhões de dólares de reserva] 
a gente tivesse 38 [bilhões], entendeu? 
Esse país já teria virado do avesso, porque 


aí os próprios investidores externos iriam 
chegar aqui e levar os 38 [bilhões] embo¬ 
ra. Você fica completamente vulnerável 
aos trancos que essa economia mundial 
tem, porque ela está num regime de acu¬ 
mulação financeira predominantemente. 

ER O PT resistiu muito a aprovar 
esse documento. Quer dizer: um 
documento parecido com esse foi 
proposto em maio de 2015 e recha¬ 
çado por pouco mais da metade do 
Congresso do partido. Aí passou-se 
menos de um ano e o Diretório Na¬ 
cional, por unanimidade, aprovou 
um documento que contém mais ou 
menos aquilo que na minha opinião 
deveria ter sido dito lá atrás. Mas, 
curiosamente, o documento não tem 
uma referência clara ao problema da 
indu s tr ializ ação... 

Leda. Isso era onde eu ia chegar. Eu 
não discordo de nada disso aqui, a não 
ser essa questão das reservas, a gente 


EJ ESQUERDA PETISTA #5 - MAIO/2016 












ECONOMIA 


tem que ter cuidado para não aumentar 
nossa vulnerabilidade externa porque é 
isso que ainda torna nossa situação me¬ 
nos complicada do que, por exemplo, a 
situação argentina. Mas acho que não é 
suficiente, só isso. É evidente que você 
tem que tributar dividendos, no mundo 
inteiro se faz isso. É evidente que você 
tem que mexer nas alíquotas do Imposto 
de Renda, tem que aumentar a partici¬ 
pação dos impostos diretos e dentro dos 
impostos diretos aumentar a participação 
dos impostos sobre patrimônio. Tudo isso 
tem que ser feito, e se for feito conjunta¬ 
mente já dá uma mudança muito gran¬ 
de em relação ao que se tem hoje. Passar 
nem que seja só isso já vai ser uma guer¬ 
ra política grande. Mas por que eu acho 
que não é suficiente? Porque você teve o 
lado bom aí do que eu chamei de bônus 
macroeconômico internacional, mas do 
outro lado você teve um lado ruim dis¬ 
so. Primeiro, você teve um processo mui¬ 
to violento de apreciação do câmbio, por 
conta da facilidade com que os dólares 
estavam chegando aqui; e segundo, rela¬ 
cionado com isso também, a gente aca¬ 
bou voltando a uma situação pré-anos 
1950, ou seja: exportadores basicamente 
de commodities e de bens de baixo valor 
agregado: produtos agrícolas, minérios 
etc. Evidente que tem desenvolvimento 
tecnológico nesses ramos, ninguém está 
dizendo que se exporta minério de ferro 
hoje como se exportava há 50 anos, você 
tem algum ganho por aumento de pro¬ 
dutividade dos trabalhadores que implica 
aumento dos salários, não é disso que a 
gente está falando. 

Agora, qual o papel do Brasil na di¬ 
visão internacional do trabalho? Dois pa¬ 
péis: é exportador de commodities e bens 
de baixo valor agregado fundamental¬ 
mente. Da indústria praticamente sobrou 
nada, com as exceções de sempre. Em- 
braer é a exceção que confirma a regra e 


a gente é pagador de renda, e é isso. É 
só você pegar a balança de rendas do ba¬ 
lanço de pagamento e ver a evolução dela 
nos vinte anos. E por que isso? Porque 
não é uma redução pontual do câmbio, 
é um processo permanente de aprecia¬ 
ção do câmbio com taxa de juros sem¬ 
pre muito elevada, diferencial de taxa de 
juros interno/externo muito alto, com a 
taxa de juros interna muito mais alta do 
que a média das taxas de juros dos de¬ 
mais países, principalmente dos países 
desenvolvidos. Isso é que nem dois mais 
dois igual a quatro. O resultado é um só: 
a sua balança de rendas vai ficar cada vez 
mais deficitária, porque não é só renda de 
aplicações financeiras do capital de cur¬ 
to prazo que vem para cá, não é só isso. 
É que você estimula o envio de lucros, 
você estimula a tomada de empréstimos 
do exterior e o posterior pagamento de 
juros estimula o capital de curto prazo, 
enfim um conjunto de desdobramentos 
e consequências dessa combinação que 
faz com — que mesmo que a sua balança 
comercial seja maravilhosa — você tenha 
sempre um déficit estrutural na sua ba¬ 
lança de transações correntes. Então de 
alguma forma nosso papel nos últimos 
anos tem sido produzir commodities e bens 
de baixo valor agregado e cevar o rentis- 
mo internacional. Mas será que com isso 
nós vamos adiante? 

Você teria que ter uma mudança 
estrutural. "Bem, mas será que tem con¬ 
dição de baixar os juros? O dólar ainda 
é a moeda internacional". Aí é política 
externa, a política externa foi corretíssi¬ 
ma, todo o esforço do Brasil na coisa dos 
Brics. Esse banco ainda tem que nascer, 
porque aí você reduz a dependência do 
dinheiro mundial oficial, que é o dólar 
americano, você constrói uma rede de 
segurança dentro dos países emergen¬ 
tes, ou, que seja, na América Latina. Esse 
tipo de iniciativa é fundamental porque 


aí sim você tem condição de fazer uma 
política monetária mais autônoma. Por¬ 
que a grande questão é que desde a esta¬ 
bilização monetária, desde o Plano Real, 
de fato a gente conseguiu estabilizar a 
inflação, estabilizar a economia moneta¬ 
riamente, mas nunca deixamos de ser re¬ 
féns da necessidade do equilíbrio da con¬ 
tas externas, mesmo com os 380 bilhões 
de dólares de reserva. 

Por isso tem gente que diz: "Ó, me¬ 
lhor não mexer, é bom até aumentar um 
pouco" [as reservas], quer dizer: qual é a 
forma de sair da armadilha e ter de fato 
muito mais autonomia para fazer políti¬ 
ca monetária, para fazer política cambial, 
do que você tem hoje, sem colocar a eco¬ 
nomia do país em risco de permanentes 
solavancos para cima e para baixo? É 
você ir construindo outras redes e outras 
coisas. Nesse sentido os governos do PT 
foram bem sucedidos, jogaram na dire¬ 
ção correta, acho que foi um pouco até 
de estratégia do Lula de fazer uma polí¬ 
tica econômica mais padrão, de acordo 
com os interesses, mas na política exter¬ 
na avançar. Ele fez um pouco esse jogo 
estratégico, pode ser uma interpretação 
não verdadeira mas me parece isso, de 
qualquer maneira acho que se caminhou 
na direção correta aí, agora logicamente 
você teria que aprofundar muito isso. Po¬ 
liticamente parece que está passando um 
pouco o momento das esquerdas, pelo 
menos na America Latina você tem aí Ar¬ 
gentina, Bolívia, Brasil nessa situação. O 
que falta aqui é um bom programa para, 
ceteris paribus — quer dizer, não mexen¬ 
do na coisa tal como ela está —melhorar 
muito, mas apontar para um horizonte 
de fato mais alvissareiro do nosso ponto 
de vista progressista que é acabar com a 
miséria, reduzir a desigualdade. 

Fazer esse país um pouco decente 
não é suficiente. Você teria que ter um 
planejamento de recuperar... por que a 
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indústria é importante? Não é da ve¬ 
lha tese da deterioração dos termos de 
troca da Cepal [Comissão Econômica 
para a América Latina e o Caribe, órgão 
das Nações Unidas] que se trata, tenho 
até uma orientanda fazendo tese exa¬ 
tamente nisso que eu vou falar agora: é 
importante a indústria por quê? Porque 
é a indústria que "puxa" tecnologica¬ 
mente, o desenvolvimento tecnológico 
vem principalmente a partir da indústria. 
Vem dos serviços também, claro, mas os 
serviços, apesar de serem muito tecnolo- 
gizados, geram na base uma multidão de 
empregos de baixíssima renda: vide os te- 
lemarketings da vida, os motofretistas etc. 
A indústria é aquela que é capaz de fazer 
crescer a produtividade, de gerar empre¬ 
gos estruturalmente mais decentes, en¬ 
tão a indústria é importante para isso. 
Agora, como é que você vai desenvolver 

“A indústria é aquela 
que é capaz de fazer 
crescer a produtividade, 
de gerar empregos 
estruturalmente mais 
decentes, então a 
indústria é importante 
para isso” 


a indústria, nem que seja voltada exclusi¬ 
vamente para o mercado interno? 

Nós temos mercado interno para 
isso, é essa a questão. Celso Furtado mor¬ 
reu desgostoso: "Por que diabos esse país, 
que tem um mercado interno potencial 
desse tamanho, cheio de riquezas natu¬ 
rais, tem tudo para ser um país capitalis¬ 
ta e desenvolvido... [e não consegue]"? 
Celso Furtado não era um marxista revo¬ 
lucionário, mas um cidadão republicano 
inconformado com esse resultado pífio 
que o país tinha. A indústria é importan¬ 
te nem que seja só para o mercado inter¬ 
no e que preserve esse mercado interno 
para a geração de empregos. O que a gen¬ 
te fez com a política cambial — juro alto, 
câmbio apreciado ao longo de vinte anos 
— foi gerar milhões de empregos fora 
do nosso país, porque você vai matando 
todas as possibilidades de espaço para a 


produção nacional. Então você escolhe 
alguns setores: petróleo, que seja: é aqui 
que nós vamos focar. Tem que ter política 
industrial, não desoneração generaliza¬ 
da, que é só jogar dinheiro no lixo, é a 
pior viagem. 

A Dilma cometeu um erro crasso de 
política econômica: ela quis enfrentar os 
interesses financeiros, reduziu os juros, 
mas aí fez uma política fiscal austera para 
combinar, dizer: "Olha, eu reduzo o juro 
mas vou segurar no fiscal". E aí junto 
com isso fez as desonerações. Na realida¬ 
de ela deu prosseguimento a uma política 
que foi bem sucedida logo no pós-crise. 
Mas o que o Lula fez foi diferente do que 
a Dilma fez depois, porque o Lula pegou 
um imposto que afeta preço diretamente, 
IPI e imposto de importação, mas prin¬ 
cipalmente IPI. Daí como você mexe no 
preço diretamente, é imediato você pas- 
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sar o benefício para o consumidor. Agora, 
desonerar folha, quem disse que os caras 
ou vão passar para o consumidor ou vão 
investir? Enfiaram no bolso, não tenho 
a menor dúvida. Você fez uma política 
para poder acomodar a redução dos juros 
junto com o ajuste fiscal. Então você tro¬ 
cou uma política de investimento público 
que era o PAC [Programa de Aceleração 
do Crescimento] etc. por apostar no in¬ 
vestimento privado e deu com os burros 
n'água, totalmente. Isso não é política in¬ 
dustrial. 

Você teve algumas iniciativas, por 
exemplo com estaleiros, com alguns se¬ 
tores, uma política mais focada em pre¬ 
servar esses espaços, mas nada muito 
sistêmico, nada muito articulado. Sem 
isso, só melhora mas não resolve estru¬ 
turalmente, não aponta para uma reso¬ 
lução estrutural. As condições para isso 


são boas hoje, pensando-se na econo¬ 
mia mundial? Não, infelizmente não. 

ER Uma pergunta complementar a 
essa: você acha possível que uma po¬ 
lítica industrial desse tipo que você 
defende, mantido o sistema finan¬ 
ceiro como ele é hoje, fundamental¬ 
mente um oligopólio privado... tem 
alguma coisa que deva ser feita nes¬ 
sa área? O que pode ser feito nesse 
terreno do setor financeiro? Como é 
que você redesenha o setor financei¬ 
ro para ele contribuir para esse tipo 
de desenvolvimento industrial com 
distribuição de renda — o desenho 
que você apontou? 

Leda. Tem uma certa diferença se a gen¬ 
te pensar no que aconteceu na economia 
mundial, inclusive nos países mais de¬ 
senvolvidos, porque é preciso fazer uma 
distinção entre sistema financeiro e sis¬ 
tema bancário: são duas coisas diferen¬ 
tes. No resto do mundo a última fase da 
financeirização a gente chama de "finan¬ 
ças diretas". São essas finanças que justa¬ 
mente prescindem de sistema bancário: 
a grande empresa [que] tem um pouco 
mais de estrutura e precisa de dinheiro 
não vai bater lá na porta do Itaú e pedir, 
ela faz um IPO [Initial Public Offering, ou 
Oferta Pública Inicial de ações] vai direto 
na fonte. Esse tipo de experiência se mul¬ 
tiplicou, se difundiu muito nos últimos 
trinta anos mundo afora. É isso que se 
chama de "finanças diretas", porque não 
tem um intermediário para dizer: "Bem, 
você quer investir, não tem a grana; tem 
gente que tem grana e não quer investir, 
quer aplicar e só ser rentista; está bem, 
vou fazer esse cruzamento". É isso que o 
banco faz, deveria fazer: ele pega as pou¬ 
panças de todo mundo e empresta. Mas 
acontece que os bancos brasileiros não 
emprestam... 


EP. Por um módico valor por esse ser¬ 
viço... 

Leda. Exatamente, isso fez com que no 
mundo todo, dentro do conjunto das vá¬ 
rias instituições que compõem o sistema 
financeiro, os bancos perdessem impor¬ 
tância relativa. Não que deixaram de ter 
importância, mas perderam importância 
relativa. A outra transformação que hou¬ 
ve é que antes você tinha uma espécie de 
divisão do trabalho. Os bancos eram ban¬ 
cos comerciais; os bancos de investimen¬ 
to faziam os empréstimos de longo prazo; 
as corretoras, as seguradoras... Hoje você 
tem, no plano internacional, aquilo que a 
gente chama de "supermercado financei¬ 
ro", o que é um terror, porque você tem 
processos de multiplicação de moedas, 
de créditos e de ativos que acabam esca¬ 
pando, porque você bagunça tudo numa 
única instituição. Os bancos, apesar de 
perderem a importância relativa, de al¬ 
guma maneira entraram também nessa 
história das "finanças diretas". 

O caso do Brasil é um pouco dife¬ 
rente. No Brasil o sistema bancário conti¬ 
nua sendo muito importante, e a impor¬ 
tância dele se deve a dois fatores. Um é 
justamente porque ele foi se concentran¬ 
do: hoje você tem cinco, seis bancos de 
varejo. Você vai fazer um depósito pela 
Internet, põe lá a lupinha, abrem seis ou 
sete: Santander, Banco do Brasil, acabou. 
É absolutamente concentrado, o que faz 
dessas instituições grandes instituições 
— e muito poderosas pela quantidade de 
capital que elas acumulam e que, vamos 
dizer assim, pilotam. Fazem a gestão des¬ 
sa imensa quantidade de capital e são en¬ 
tidades também muito importantes jun¬ 
to ao Estado, por conta da necessidade de 
financiamento da dívida pública. 

O segundo fator é justamente o 
fato de que, e isso também se deve aos 
governos do PT, a gente tinha a enorme 
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maioria da população não bancarizada, e 
quando você bancariza a população — o 
que foi feito inclusive via Bolsa Família, 
por todos os meios: crédito consignado, 
acesso ao crédito para a população de 
baixa renda, tudo isso você bancarizou 
— no sentido tradicional da atuação dos 
bancos, você fortalece os bancos mais 
uma vez. Então você tem um poder mui¬ 
to grande dessas instituições que a meu 
ver deveriam ser todas estatais. Não acho 
que deva ter banco privado, porque moe¬ 
da é um ativo estratégico e não tem como 
você separar a moeda privada: moeda é 
do Estado. Ela é um ativo nos portfólios 
de riqueza privada, mas não tem como 
você negar o caráter público da moeda, 
porque quem emite a moeda é um gover¬ 
no, é o Estado, não tem jeito. Trata-se de 
uma coisa estratégica. O Polanyi já dizia 
que o mal do capitalismo era ter trans¬ 
formado em mercadoria três coisas que 
jamais deveriam sê-lo: a terra, o trabalho 
e o dinheiro. 

Já que [a moeda] se transformou 
em mercadoria, então que seja estatal o 
gestor dessa mercadoria tão estratégica. 
Você teria, para fazer a coisa como se deve 
no meu entender, que estatizar o siste¬ 
ma bancário, seria a primeira providên¬ 
cia. Você fala: "Essa aí é louca, imagine, 
você nunca vai conseguir fazer isso". Mas 
você pode regular muito mais o sistema 
bancário do que ele é. Não entendo por 
exemplo porque é que, ao longo desse 
período todinho, não se tomaram as pro¬ 
vidências para reduzir o spread bancário 
brasileiro que é uma vergonha total. Pode 
falar com japonês, italiano, espanhol, 
alemão, português: ficam todos de boca 
aberta quando você fala a taxa do mês, 
eles acham que é do ano sempre: "Ah, 
não é tão alta", é por mês!, "Como assim 
por mês?" Cheque especial é 9% ao mês, 
cartão de crédito para baixa renda, C&A, 
íbis, é 13%, 14% por mês. 


Banco tem um espaço grande para 
a regulação estatal, por conta disso, por¬ 
que ele também emite moeda, banco é 
produtor de moeda assim como o Estado. 
O banco produz a moeda escriturai. Tem 
que ter uma forte presença do Estado 
na sua atividade, regulando, porque que 
nós estamos nessa situação ridícula. Você 
teria que fazer isso, a Dilma fez isso um 
pouco mas fez de forma indireta, obrigou 
os bancos públicos — Banco do Brasil, 
Caixa Econômica — a reduzirem o spread 
e aí claro eles [os bancos privados] vão 
perder mercado, então eles foram atrás 
de reduzir [também]. Os bancos no Brasil 
são muito folgados, vou falar de uma for¬ 
ma muito coloquial: são muito folgados, 
não é possível. As tarifas que são cobra¬ 
das são das mais altas do mundo. Teria 
que ter algum tipo de política, se não dá 
para estatizar pelo menos não concentre 
tanto. 

EP. Mas Leda, o dono do Bradesco 
não seria o ministro da Fazenda? 
Não foi ele que nomeou o [ministro 
Joaquim] Levy? 

Leda. Exatamente, mas é isso que está 
completamente errado, porque dois ou 
três grupos da nossa sociedade têm um 
poder desse tamanho, é absolutamente 
antidemocrático isso. E por que eles têm 
esse poder? Por que, pergunto eu, mesmo 
sendo uma instituição privada, com o ta¬ 
manho do capital que eles têm, se fosse 


“Foram vários j 
‘socos no estômago’ j 
quando Lula se j 
elegeu: as pessoas j 
que ele colocou na j 
Fazenda, a política j 
que fez, deram um j 
gás para essa turma j 
[conservadora, j 
ortodoxa] tripudiar em j 
cima de todo mundo“ ! 

uma indústria produtora de navios teria 
esse poder? Não. Eles têm esse poder por¬ 
que são bancos, porque mexem com ati¬ 
vos estratégicos. 

EP. Uma situação análoga ao oligo¬ 
pólio da mídia, o poder excede o ta¬ 
manho do capital. 

Leda. O poder vai muito além do tama¬ 
nho do capital, é lógico que no capitalis¬ 
mo as grandes corporações são podero¬ 
sas e como sempre há a promiscuidade 
entre Estado e mercado. Estado e setor 
privado. Os grandes blocos de capital 
têm poder. Agora, poder que tem banco 
extrapola isso; poder que tem mídia ex¬ 
trapola isso; e no Brasil não sei por que 
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a gente tem que ter essa reação, um go¬ 
verno progressista... Eu briguei, fiquei 
muito brava muitas vezes com o gover¬ 
no Lula: "Pô, mas esse cara tem que en¬ 
frentar essas coisas, porque se não apro¬ 
veitar esse momento agora para isso..." 

EP. Nessa linha, a gente tinha prepa¬ 
rado uma pergunta para você assim: 
se fosse convidada para ser minis¬ 
tra da Fazenda e tivesse carta bran¬ 
ca, quais seriam suas três primeiras 
ações? Você tem carta branca e tem 
uma situação política favorável. 
Leda. Primeira coisa: evidentemente, 
reduzir a taxa de juros de imediato. Se¬ 
gunda coisa: tomava as providências para 
reduzir o poder dos bancos e todas essas 
coisas, spread etc. para você de fato de¬ 
mocratizar o crédito, porque senão não 
democratiza. E terceira coisa: eu faria 
controle de capitais, controle do fluxo in¬ 
ternacional de capitais. 

EP. Como é que funcionaria isso? Por 
que você acha importante controle de 
capitais, tão importante que você cite 
entre as três medidas? Porque assim 
como o uso das reservas, muita gente 
não concorda com o tema do controle 
de capitais. Que você acha disso? 
Leda. A gente vive num regime de câm¬ 
bio flutuante desde janeiro de 1999, de¬ 
pois da crise cambial no governo Fernan¬ 
do Eíenrique. Quem determina o preço da 
divisa é o mercado, não é o Estado. No 
regime de câmbio fixo, que era nosso re¬ 
gime anterior, sempre foi historicamente, 
o Estado define a taxa de câmbio. Claro 
que ele tem que ter bala na agulha para 
bancar a taxa de câmbio em momentos 
mais periclitantes, coisa que nós nem 
sempre tivemos, e tivemos várias crises 
cambiais como em janeiro de 1999. O 
regime de câmbio flutuante é melhor no 
sentido de que você corre menos risco de 


solavancos, de crises etc. Porém, de outro 
lado, você perde grau de liberdade para 
fazer política cambial, porque em princí¬ 
pio você não faz, em princípio quem faz é 
o mercado. Só que a gente sabe também 
que os regimes cambiais nunca existem 
de modo puro em todo lugar. 

Na China, por exemplo, o regime de 
câmbio fixo funciona com bandas, então 
dentro dessas bandas o mercado define. 
Mas o definidor de última instância, va¬ 
mos dizer assim, é o Estado: se extrapolar 
aquilo lá o Estado vem e... então você tem 
um espaço para o mercado mesmo dentro 
de um regime de câmbio fixo. A mesma 
coisa, invertida, tem num regime de câm¬ 
bio flutuante: a gente sabe que o mercado 
é que define o preço, mas o Estado tem 
vários mecanismos para intervir e tentar 
puxar esse preço para lá ou para cá, de 
acordo com a necessidade da política eco¬ 
nômica no momento. Quando você está 
num regime de câmbio flutuante, apesar 
desse poder do Estado muitas vezes, de¬ 
pendendo da conjuntura, o Estado não 
consegue — mesmo gastando dinheiro, 
mesmo fazendo fortes intervenções — le¬ 
var o preço para onde ele julga mais ade¬ 
quado, porque às vezes você tem a cha¬ 
mada abertura financeira, que produz o 
que se chama de globalização financeira: 
essa interconexão de todos os mercados. 
Mas se deve fundamentalmente ao fato 
de que os mercados todos são abertos. O 
Brasil por exemplo é uma das economias 
mais abertas do mundo, do ponto de vista 
financeiro: as facilidades com que os capi¬ 
tais entram e saem do país é muito gran¬ 
de. Alguns países têm controles de capital 
mais fortes na América Latina, por exem¬ 
plo o Chile tem experiências de controle 
de capital mais robustas. Aqui o Mante- 
ga tentou fazer alguma coisa via Imposto 
sobre Operações Financeiras (IOF), au¬ 
mentou bem o IOF, mas uma coisa tímida 
ainda em relação ao que poderia ser feito. 


Tem muito efeito manada numa eco¬ 
nomia financeirizada, e esse efeito manada 
é mundial, vide os desdobramentos todos 
da crise de 2008. Um país como o Brasil 
não tem moeda forte — significa que a 
nossa moeda não é desejada como ativo 
por outros residentes de outros países, 
só é desejada como ativo por brasileiros 
residentes do Brasil, é a situação inversa 
do dólar americano. Por que eles podem 
ter décadas de déficit, déficit fiscal e défi¬ 
cit comercial? Porque o dólar é um objeto 
de desejo da riqueza do mundo todo, en¬ 
tão eles têm um espaço para emitir dólar 
que é incomensurável. A gente não tem 
moeda forte e fica muito sujeito a essas 
oscilações, nesse mundo de globalização 
financeira, de abertura financeira, tendo 
o regime de câmbio flutuante. 

No caso de países como o Bra¬ 
sil, fundamentalmente há processos de 
apreciação cíclica do câmbio que matam 
a possibilidade de a gente fazer política 
industrial, de ter qualquer projeto de país 
mais estruturado. Se não resolver isso 
você fica refém desse negócio, então ten¬ 
do controle de capitais você consegue fa¬ 
zer com que os movimentos na chamada 
conta capital e financeira de pagamentos, 
que são movimentos com estoques de 
ativos, com estoques de riqueza, sejam 
amenizados. Todo mundo vem para o 
Brasil, porque o Brasil na conjuntura da 
crise asiática tinha uma situação mais 
estável, uma taxa de juros gigante, então 
vem todo mundo para cá, entra um mon¬ 
te de dólares, a moeda aprecia, aprecia, 
aprecia, não tem muito o que fazer. Pode 
comprar: o governo entra comprando, 
faz reserva, foi o que o governo fez, ainda 
bem que fez, melhorou um pouco. Mas é 
absolutamente insuficiente para mudar a 
tendência estrutural desse treco — e você 
tendo o controle de capitais, não. O cara 
sabe que se entrar aqui ele tem que ficar 
um ano, ou vai pagar um imposto "x" 
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que vai aumentar com a expectativa de 
tempo que ele vai ficar aqui. É como se, 
apesar de ter um regime de câmbio flu¬ 
tuante, você resgatasse graus maiores de 
liberdade para mexer com o câmbio. 

EP. Se eu entendi, para você esse 
controle de capitais é uma espécie 
de pressuposto para ter uma política 
de industrialização... 

Leda. Exatamente, sem isso acho com¬ 
plicado nesse mundo em que a gente 
vive. 

EP. Recentemente você deu uma de¬ 
claração acusando a oposição de fa¬ 
zer terrorismo econômico. Eu queria 
vincular isso a uma outra questão, 
que é a impressão que a gente tem 
de que o mundo dos economistas 
de esquerda está numa imensa de¬ 
fensiva, então as poucas vozes que 
se colocam no debate são vítimas 
de bulling. Como é que está o pensa¬ 
mento econômico de esquerda, es¬ 
pecialmente no Brasil? Como é que 
você encara isso? 

Leda. Acho o pensamento econômico de 
esquerda no Brasil muito competente e 
com muita condição de evoluir, a própria 
sobrevivência da SEP durante vinte anos 
mostra isso. O que anda muito ruim e 
vem piorando cada vez mais é a questão 
da conflagração entre o pensamento con¬ 
servador ortodoxo e o pensamento não 
ortodoxo. Eu com trinta, quarenta anos 
de profissão, não de academia mas de 
profissão de economista, nunca vi a situ¬ 
ação tão ruim como está hoje. A absoluta 
falta de respeito intelectual é evidente. 
Para nós, economistas, foram vários "so¬ 
cos no estômago" quando Lula se elegeu 
presidente, vários, um atrás do outro: as 
pessoas que ele colocou no Ministério da 
Fazenda, a política que fez, deram um 
gás, deram uma satisfação para essa tur¬ 


ma [conservadora, ortodoxa] de tripudiar 
em cima de todo mundo que sempre fa¬ 
lou contra tudo que eles fizeram. 

O próprio Alexandre Schwartsman, 
que é o personagem do último capítulo 
dessa história, foi do Banco Central do 
Lula, né? Quer dizer: eles dominaram a 
Fazenda, a Secretaria do Tesouro por anos 
e anos. Tem um professor da Unicamp, 
Guilherme Mello, que diz que "o casei¬ 
ro mudou a história do Brasil", porque a 
história do caseiro tirou o [ministro An- 
tonio] Palocci e caindo o Palocci essa tur¬ 
ma perdeu força. Mas essa guerra entre 
ortodoxia e heterodoxia nunca deixou de 
existir dentro do governo, essa é a minha 
impressão. Nunca estive no governo fe¬ 
deral, apesar de ter sido convidada várias 
vezes. Fui convidada para ser presidente 
do IPEA [Instituto de Pesquisa Econômi¬ 
ca Aplicada] mas recusei, fui convidada 
pelo Mangabeira [Unger, então ministro 
da Secretaria de Planejamento de Lon¬ 
go Prazo], antes de ele convidar o Mar- 
cio Pochmann — e o Mareio Pochmann 
aceitou, ainda bem. Nunca aceitei cargo 
no governo federal porque tinha escrito 
um livro inteiro contra, [como] vou acei¬ 
tar o cargo? Não faço essas coisas, então 
fui trabalhar com o Fernando [Haddad, 
prefeito de São Paulo] que é meu amigo 
do peito de trinta anos, era diferente, ele 
me pediu. 

Tenho muitos ex-orientandos, gente 
que virou gestor da carreira de Políticas 
Públicas, gente que tem cargo de con¬ 
fiança. Tenho muitos amigos, muita gen¬ 
te em quem eu confio que está no gover¬ 
no e confirmam um pouco isso. A guerra 
entre ortodoxia e heterodoxia nunca dei¬ 
xou de estar presente dentro do governo 
e os ortodoxos ganharam muita força 
logo depois no início do governo Lula, 
porque quando se pensava que eles iam 
perder espaço eles ganharam um puta es¬ 
paço: aquela turma que a bem dizer veio 


do Fernando Henrique, mudaram alguns 
nomes, mas é o pessoal que é a mesma 
tribo financista, ortodoxa, retrógrada. É 
esse bloco, é essa turma. Depois a coisa 
foi mudando, o Palocci caiu, veio o Man- 
tega, Mantega foi mudando. O último 
bastião que caiu foi o Henrique Meirelles 
saindo do Banco Central. 

E aí a grande tragédia para o nos¬ 
so pensamento econômico de esquerda 
é que de fato foram cometidos erros na 
política econômica da Dilma, que eu con¬ 
sidero que foi uma tentativa errada de fa¬ 
zer uma política menos ortodoxa e mais 
voltada para preservar o mercado interno, 
a industrialização. Para voltar um pouco 
à questão do terrorismo econômico: jun¬ 
to com tudo isso foram se combinando 
elementos no seguinte sentido: primeiro, 
a política econômica começou a sair dos 
parâmetros que eles julgavam e sempre 
julgaram corretos; segundo, a presidenta 
Dilma não é muito hábil na sua capaci¬ 
dade de fazer articulações e ela foi vista 
por uma boa parte do empresariado como 
absurdamente intervencionista por toda 
aquela coisa da concessão dos portos, da 
política de energia, uma série de itens 
que fizeram com que ela fosse vista como 
muito intervencionista, diferentemente 
do que o Lula era visto. 

Essa má vontade foi num crescendo 
contra a presidenta e os resultados efe¬ 
tivos da economia não foram tão bons 
quanto se esperava, e demoraram a apa¬ 
recer. Isso fez com que, quando chegou a 
época da eleição, em face de digamos um 
overshooting de negatividade, para acabar 
com a história do PT no governo federal 
você faz realmente um terrorismo econô¬ 
mico, você piora muito a situação, faz um 
escândalo em cima dos 0,6% do PIB de 
resultado nominal negativo, um escân¬ 
dalo que não encontra base nenhuma 
quando você faz comparações internacio¬ 
nais; faz um escândalo com o crescimen- 
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1,1 Vamos juntos com o mercado que tudo dará 
certo ’ é uma crença absoluta no virtuosismo 
do mercado que ignora história, ignora cultura, 
ignora Estado, ignora tudo” 


to da dívida pública. Quer dizer: se não 
é para o Estado ter capacidade de fazer 
política anticíclica, então vamos deixar 
que o mercado tome conta de tudo, se o 
Estado é para ser pró-cíclico vamos para 
casa, está certo? 

Claro que se você tem uma conjun¬ 
tura internacional de crise, você tem uma 
piora das expectativas, você tende a ter 
uma piora do investimento, do próprio 
consumo etc. o Estado tem que agir na 
contramão para contrabalancear isso, 
para não afetar demais o emprego, para 
não afetar demais o salário real etc. e fa¬ 
zer isso significa necessariamente elevar 
a relação Dívida/PIB [Produto Interno 
Bruto], não tem jeito, piorar o resultado 
nominal e o resultado primário. Isso aí 
não tem jeito, é assim mesmo, mas tem 
que estar claro: as pessoas têm que saber 
que esse é um preço a pagar, que depois lá 
na frente você reverte quando melhorar a 
situação. 

Eles pegaram essas coisas que não 
eram nenhum descalabro — a economia 
não estava à beira do precipício. Eles fi¬ 
zeram a mesma coisa em 2002, tinha 
até mais razão fazer em 2002 porque 
nós tínhamos 40 bilhões de dólares di¬ 
visados e hoje nós temos 400 bilhões de 
dólares. Mas fizeram terrorismo puro, 
puro terrorismo econômico, com a com¬ 
placência da mídia evidentemente. 

ER Mais do que complacência: a mí¬ 
dia foi o vetor disso, foi o grande veí¬ 
culo impulsionador desse clima, des¬ 
se ambiente de desastre... 

Leda. Isso tinha um objetivo maior que 


era impedir a Dilma de ganhar. Não sen¬ 
do possível, que ela ganhando fizesse a 
política que eles queriam. Era absoluta¬ 
mente fundamental fazer esse terrorismo 
e deu certo, certíssimo aliás. É evidente 
que a economia piorou uma barbaridade 
no ano de 2015, mas quem não sabia dis¬ 
so? O seu Levy não sabia? Os meus orien- 
tandos que estão lá em cima [no gover¬ 
no] dizem que ele ficou muito espantado 
com a queda da arrecadação. "É, meu 
amigo?" Poxa, não estou espantada não, 
agora lógico que esse recuo da economia 
atingiu uma dimensão tal que hoje você 
tem um circulo vicioso, em que a crise 
econômica piora a crise política, a crise 
politica piora a crise econômica que piora 
mais a crise política, porque o tamanho 
da queda espantou todos nós. Espantou 
a queda dos níveis de investimento e a 
tendência é que — em não se resolvendo 
esse embrulho político — a crise se apro¬ 
fundando com um horizonte absoluta¬ 
mente nublado na frente o cara não faz é 
nada, ele cruza os braços, entendeu? 

EP. Do ponto de vista do pensamen¬ 
to, que haja essa situação de defen¬ 
siva que você fala eu compreendo. 
Mas do ponto de vista das ideias 
você acha que o pensamento pro¬ 
gressista está a altura ou tem zonas 
de sombra, questões não resolvidas? 
Por exemplo: a gente está diante do 
desafio de formular uma nova leitu¬ 
ra para o país? 

Leda. Sim, sim com certeza, agora eu en¬ 
tendi o seu ponto. Quando eu digo que 
o pensamento heterodoxo é muito bom 


é que você tem muita gente competen¬ 
te, muito bem informada, com muito 
acesso aos dados e que tem o que dizer. 
Agora, para falar um pouco das correntes 
desenvolvimentistas você tem realmen¬ 
te posições distintas, que passam pela 
importância maior ou menor que se dá 
à questão da industrialização e pela im¬ 
portância maior ou menor que se dá à 
necessidade de você utilizar e fomentar 
o mercado interno de massas no Brasil, 
esses são os pontos da discórdia. 

Por exemplo: eu acho que não é pre¬ 
ciso que seja uma coisa contra a outra. 
Você tem que fazer as duas coisas. Se "pe¬ 
gar" os chamados novos desenvolvimen¬ 
tistas, que é o pessoal do Bresser [Perei¬ 
ra], basicamente a turma do Bresser que 
pensa dessa forma... o Bresser tem uma 
teoria da apreciação cíclica do câmbio, 
para eles o grande pecado de todos es¬ 
ses governos, desde o governo Fernando 
Henrique até agora, foi ter mantido essa 
dupla juro alto e câmbio apreciado, por¬ 
que isso matou a indústria, não só por¬ 
que matou os espaços de mercado exter¬ 
no que havia sido conquistados nos anos 
1970, 1980, 1990 como matou também 
o mercado interno para essas empresas. 
Então para eles é fundamental alterar 
isso. Só que quando você faz uma políti¬ 
ca abrupta de desvalorização do câmbio 
você corta salário, não tem jeito, porque a 
economia hoje é muito mais aberta, hoje 
é impossível você ir ao mercado e não 
comprar alguma coisa que tenha sido im¬ 
portada ou pelo menos alguma coisa que 
tenha insumo importado. Então quando 
você mexe no câmbio você mexe em salá¬ 
rio necessariamente. 

Por isso o Bresser fala, e ele tem ra¬ 
zão nisso, que o Lula, apesar de ter um 
décimo das reservas que a Dilma tinha, 
pegou a economia numa situação mui¬ 
to melhor, no sentido de que a taxa real 
de câmbio — dezembro de 2002 a pre- 
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ços de 2015, 2016: era uma taxa de 7,5 
reais por dólar — tinha um espaço para 
reduzir câmbio, porque tinha justamen¬ 
te tido aquele terrorismo para evitar que 
ele ganhasse. O câmbio chegou a 4 reais 
por dólar, que fazendo o deflacionamen- 
to você chega nesses 7,5 reais, 8 reais por 
dólar. Então ele tinha um espaço para re¬ 
duzir câmbio e aumentar salário muito 
grande e com a Dilma aconteceu ao con¬ 
trário. Quando o governo sai da mão do 
Lula e vai para a mão da Dilma a taxa de 
câmbio era 2, 2 e qualquer coisa. Ela ti¬ 
nha um grande desafio, quase uma mis¬ 
são impossível, de reduzir essa aprecia¬ 
ção cambial sem destruir o salário real. 
Os novos desenvolvimentistas dizem que 
se tiver que reduzir salário real é o preço 
a pagar para você fazer essa política, por¬ 
que é uma política que vai dar condições 
de fazer a política industrial, de jogar o 
país para a frente e etc. 

Já o pessoal digamos que a gente as¬ 
socia mais com o pessoal da Unicamp, a 
turma mais que está sendo chamada de 
social-desenvolvimentista, eles também 
concordam que o câmbio ficou muito 
apreciado, concordam com tudo isso, mas 
acham que a política feita via crédito, de 
elevar, de fazer crescer o mercado interno 
por força do crescimento do emprego, do 
salário real etc. foi o que fez a diferença 
nos governos do PT e permitiu a redução 
das desigualdades. E que então é ao con¬ 
trário: se o preço a pagar foi ter mantido 
o câmbio um pouco apreciado, também é 
um preço a pagar "legal". Então tem esse 
embate: se dá prioridade a que afinal? 

A grande questão é que se você olha 
só um desses lados, se faz só essa políti¬ 
ca, uma boa parte do impulso de deman¬ 
da que essa expansão do mercado inter¬ 
no faz, por conta de trazer classes que 
estavam fora do mercado para dentro 
desse mercado, vaza para fora: vira com¬ 
pra de bens importados e você vai então 


propiciando a geração de empregos fora 
do país e não dentro do país. Então não 
pode realmente descuidar desse lado. 
Agora, também simplesmente não ter 
um projeto melhor do que deixar o cam¬ 
bio permanentemente apreciado, ou pior 
ainda: em perspectiva permanente de 
apreciação, fomenta um rentismo brutal. 
Você precisa ter um projeto para dizer: 
queremos que daqui a vinte anos o Brasil 
esteja aqui, como fez a Coreia [do Sul]. 

Tem um professor muito conserva¬ 
dor, Jeffrey Sachs, que fez a estabiliza¬ 
ção monetária dos países. Eu me lembro 
de um grande seminário que teve em 
1996 porque a FE A fez cinquenta anos, 
e o professor que organizou, já falecido, 
trouxe gente de todas as tribos, trouxe 
assim o [François] Chesnais e o Jeffrey 
Sachs por exemplo. Numa mesa botaram 
o João Sayad, que é "super" meu amigo, 
para debater com o Jeffrey Sachs. O Jef¬ 
frey Sachs teve a pachorra de dizer que o 
desenvolvimento da Coreia [do Sul] era 
o resultado de a Coreia ter se adaptado 
às instituições do mercado. Ora, quem 
conhece minimamente a história da Co¬ 
reia sabe que isso não é assim, ou ele é 
um mentiroso de marca ou não entende 
absolutamente nada de coisa nenhuma. 
Porque o programa que os coreanos fize¬ 
ram tinha um peso tão forte do Estado, 
mas tão forte, que o cara que pegasse o 
incentivo do Estado para desenvolver a 
indústria "x" que eles queriam que dali 
a quinze anos estivesse em tal lugar 
no mercado mundial, se ele fosse pego 
usando esse recurso para outra coisa a 
pena era de morte, pena de morte, não 
tinha conversa, era um programa do 
Estado. O Estado falava: "Eu vou te dar 
isso; tem que fazer isso, isso, isso e daqui 
a dez anos quero tal resultado; daqui a 
quinze anos quero tal resultado". Isso aí 
é se adaptar às instituições do mercado? 
Foi o mercado que fez isso por acaso? 


O professor João Sayad, quando foi 
comentar, disse: "Quando o professor 
Álvaro Zini me convidou para participar 
desse evento ele me disse que ele queria 
ver perspectivas distintas colocadas na 
mesma mesa. Acho que ele acertou em 
cheio, porque certamente não há nin¬ 
guém nem ideias que eu possa divergir 
mais do que dessas do professor Jeffrey 
Sachs". É isso, né? Um projeto desses não 
adianta esperar do mercado. O mercado é 
efeito manada , o mercado vai na onda, as 
indústrias vão se adaptando. Você com¬ 
pra uma panela de uma indústria brasi¬ 
leira chamada Brinox, está escrito: "in¬ 
dústria brasileira". Quando você abre o 
pacote e vê, a panela foi feita na China, 
o cara virou importador. Ele tira uma li¬ 
cença, então ele não faz mais panela, ele 
importa; ele não produz mais maquinas 
gráficas por exemplo, ele importa. O mer¬ 
cado vai se adaptando. Se não tiver um 
Estado para ter um planejamento, para 
pensar o país... Tem que ter uma institui¬ 
ção fora da lógica do mercado, que pense 
em outros valores, em outras necessida¬ 
des, em outras perspectivas. Para conse¬ 
guir desenhar alguma coisa e seguir nes¬ 
se plano você tem que ter planejamento, 
tem que ter projeto. 

Aliás todas essas palavras, inclusive 
desenvolvimentismo, que agora voltou à 
moda, todas essas palavras foram abso¬ 
lutamente proscritas do debate durante 
três décadas. Um mérito também dos 
governos do PT foi pelo menos ter re¬ 
colocado essa discussão na mesa: o que 
nós queremos para o nosso país? Mesmo 
nesse embate entre desenvolvimentis¬ 
tas de diferentes linhas, absolutamente 
necessário, antes você não tinha espaço 
para isso. "Vamos juntos com o mercado 
que tudo dará certo" é uma crença abso¬ 
luta no virtuosismo do mercado que ig¬ 
nora história, ignora cultura, ignora Es¬ 
tado, ignora tudo. 0 
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A PROPOSTA DA DIREÇÃO 


Nas próximas páginas, Esquerda Petista publica a íntegra do 
documento aprovado em fevereiro pelo Diretório Nacional do PT 
no qual a direção partidária apresenta um Programa Nacional de 
Emergência com o qual propõe “dobrar a aposta na opção então 
adotada pelo presidente Lula, com mais investimento público, mais 
desenvolvimento industrial, mais mercado interno, mais integração 
regional, mais políticas públicas, mais salário e emprego” 


O Diretório Nacional do 
PT aprovou, no dia 26 
de fevereiro de 2016, 
uma proposta de polí¬ 
tica econômica alter¬ 
nativa, segundo a qual 
para sair da crise devemos dobrar a aposta 
feita no segundo mandato de Lula. 

Embora sigam no rumo certo, falta às 
propostas aprovadas pela direção nacional 
do PT: a) uma análise crítica da primeira 
etapa do governo Lula, quando predomi¬ 
nou a política social-liberal de Palocci; b) 
uma ênfase e consequência maiores no 
combate aos oligopólios em geral e ao oli¬ 
gopólio financeiro em particular; c) uma 
compreensão mais precisa do papel da (re) 
industrialização como decisiva para o su¬ 
cesso de uma alternativa democrático-po¬ 
pular e socialista; d) a afirmação clara de 
que um novo governo petista não pode ser 
(e não será, mesmo que quiséssemos) uma 
repetição do que foi feito no segundo man¬ 
dato de Lula. 

"Dobrar a aposta" significa não apenas 
fazer mais: implica em fazer diferente, im¬ 
plica em fazer reformas estruturais, implica 
em enfrentar os oligopólios. 

Por quais motivos a presidenta Dilma 
insiste na política de ajuste fiscal, logo ela 
que durante os dois governos Lula foi fun¬ 



damental no combate às posições de Anto- 
nio Palocci? Há várias hipóteses a respeito. 
A causa fundamental, em nossa opinião, é 
política. 

A tradição política e ideológica em que 
ela foi formada (o nacional-estatismo) de¬ 
posita todas as suas fichas na ação do Esta¬ 
do como "promotor do desenvolvimento", 
supostamente acima dos conflitos sociais. 
Quando o Estado tem recursos, o nacional- 
-estatismo exibe imenso vigor. Mas quando 
o Estado esgota seus recursos, o nacional- 
-estatismo enfrenta um impasse: para re¬ 
cuperar a capacidade de investimento, é 


preciso escolher entre taxar os ricos ou san¬ 
grar os pobres. E não há como taxar os ricos 
e, ao mesmo tempo, conciliar com eles. 

Acontece que a presidenta Dilma, 
como grande parte do PT e da esquerda 
brasileira, segue prisioneira da estratégia 
da conciliação. Esta estratégia deu "resul¬ 
tados positivos", quando o capitalismo in¬ 
ternacional oferecia condições adequadas 
para isto e enquanto os capitalistas aqui 
instalados conseguiam compatibilizar pe¬ 
quenas concessões feitas à classe trabalha¬ 
dora com os imensos lucros com que estão 
acostumados. Hoje, a situação mudou. Por 
isto, independente do que pensemos acerca 
do que foi feito, nossa linha precisa mudar. 

Nas próximas páginas. Esquerda Petista 
publica a íntegra do documento aprovado 
pelo Diretório Nacional do PT. Curioso o 
Partido em que cabe a uma tendência pu¬ 
blicar a íntegra de uma importante resolu¬ 
ção de sua direção. 

O Brasil atravessa período de crise e turbu¬ 
lência, em que se confrontam distintas visões 
sobre o desenvolvimento nacional, expres¬ 
sando interesses de classe e projetos polí¬ 
ticos que se contrapõem na sociedade e no 
Estado. 

Vivemos, de fato, uma encruzilhada entre o 
passado e o futuro. 
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O futuro está na retomada das mudanças 


As forças conservadoras -- representação política do grande capital 
rentista, local e internacional -- desfecham ofensiva para impor um 
programa de retrocesso, marcado pelo retorno agravado das ideias 
neoliberais. 

Sua ambição é resolver as dificuldades econômicas e fiscais com re¬ 
dução de direitos sociais previstos na Constituição de 1988, corte de 
gastos e de investimentos públicos, queda real de salários, proteção 
do lucro financeiro, privatização de empresas estatais e aliança subor¬ 
dinada às principais potências capitalistas. 

O ponto de vista desses setores é velho conhecido do povo brasileiro. 
Parte da premissa de que a alavanca principal do crescimento econô¬ 
mico é a ampla liberdade para ação do capital e da chamada iniciativa 
privada, perante os quais devem ser sacrificadas todas as regulações 
que lhes imponham riscos, travas ou concessões. 

O que importa, nessa lógica, é oferecer garantias de lucratividade e 
solvência que possam servir de atração ao fluxo de dinheiro, mesmo à 
custa do empobrecimento da maioria dos brasileiros. 

Tal dinâmica levou nosso país a ser um dos mais desiguais e injustos do 
planeta, em que a acumulação de capital se forjou assentada nos baixos 
custos do trabalho, em escassos direitos de cidadania, na concentração 
da riqueza, no monopólio da terra e na dependência nacional. 

Mais recentemente, no final do século 20, boa parte dessa acumulação 
se transformou em renda financeira, remunerada por juros elevadíssi¬ 
mos e pressionando o superávit das contas públicas como fator funda¬ 
mental para a segurança de sua rentabilidade. 

Como o mecanismo rentista é freio potencial para o avanço da ativida¬ 
de produtiva e da arrecadação tributária, além de induzir à valorização 
do câmbio e à desindustrialização, seus beneficiários tendem a um 
discurso, vocalizado pelos meios de comunicação, que gravita ao re¬ 
dor da crítica contra os dispêndios estatais, de sorte a ampliar espaço 
orçamentário para pagamento de juros e amortizações. 

Não é à toa o pensamento da moda entre economistas conservado¬ 
res: os direitos constitucionais estabelecidos não cabem na economia 
brasileira. Sua agenda, portanto, quando se referem a "reformas estru¬ 
turais", visa à eliminação de conquistas da classe trabalhadora; ao bara¬ 
teamento da mão de obra; à terceirização do trabalho; à flexibilização 
das leis laborais; à redução do Estado; e a facilidades para a desnacio¬ 
nalização do parque produtivo. 

Projetos em trâmite atualmente no Congresso, por exemplo, indicam 
a natureza dessas pretensões: independência do Banco Central, fim 
da participação obrigatória da Petrobras no pré-sal (recém-aprovado 
no Senado), desvinculação das empresas estatais em relação à gestão 
governamental. 


Também apontam para o passado, entre outros obscuros objetos de 
desejo dos neoliberais, determinadas abordagens sobre reforma pre- 
videnciária; a mobilização pela manutenção dos juros elevados; a cen- 
tralidade da austeridade fiscal como política econômica; a extinção da 
lei de valorização do salário mínimo; e a revisão das chamadas despe¬ 
sas obrigatórias determinadas pela Constituição. 

O bloco progressista, liderado pelo PT, peleja por outro caminho -- 
dentro e fora das instituições -- incluindo o governo de coalizão lidera¬ 
do pela presidenta Dilma Rousseff. 

Desde a primeira gestão do presidente Lula, com erros e acertos, nos¬ 
so esforço teve o sentido de transformar paulatinamente o modelo 
econômico herdado do período anterior, nas difíceis condições polí¬ 
ticas de um governo popular sem maioria parlamentar de esquerda e 
sem hegemonia no Estado. 

O principal objetivo do ciclo que estávamos abrindo era deslocar o 
eixo da economia para a construção de um mercado interno de mas¬ 
sas, que pudesse alavancar o consumo e o investimento, eliminando 
gradualmente a submissão aos imperativos do capital rentista. 

As ferramentas às quais recorremos foram essencialmente de caráter 
orçamentário e creditício, impulsionando um conjunto de políticas so¬ 
ciais e novos direitos que fomentaram amplamente a inclusão, o em¬ 
prego e a renda dos trabalhadores. 

O combate à pobreza e à desigualdade, para nós, não era apenas prin¬ 
cípio ético, mas instrumento primordial para a edificação de um novo 
e sustentável modelo de desenvolvimento. 

Durante quase dez anos, direcionando para o mesmo leito também 
as receitas extraordinárias da exportação de commodities, essa estra¬ 
tégia permitiu aumentar o consumo familiar, acelerar o crescimento 
econômico, ampliar a arrecadação tributária, expandir o investimento 
público e atrair fluxos privados de capital para a cadeia produtiva. 

Complemento essencial dessa orientação foi uma política externa 
contra-hegemônica, que desbravou novos mercados para produtos e 
serviços brasileiros, reduzindo a histórica dependência comercial em 
relação às nações centrais do capitalismo e protagonizando a forma¬ 
ção de alianças geopolíticas destinadas a desenhar uma ordem eco¬ 
nômica soberana e autônoma. 

Esse ciclo, no entanto, começou a se esgotar durante o governo da 
presidenta Dilma Rousseff, particularmente quando a longa crise de 
superprodução do mundo capitalista levou à depressão de preço e 
volume dos produtos extrativistas. 

Trata-se de impasse mundial e estrutural, que contrapõe formidável 
expansão de forças produtivas nos últimos 30 anos à restrição relativa 
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da demanda nos países desenvolvidos, derivada da redução dos cus¬ 
tos salariais e previdenciários, além de cortes ou estagnação na sus¬ 
tentação orçamentária do sistema de bem-estar. 

Esse déficit de demanda foi parcialmente coberto por acordos comer¬ 
ciais que desregulamentaram mercados emergentes, impondo às na¬ 
ções da periferia capitalista a abertura de fronteiras para importação 
de bens industriais, capital, serviços e tecnologia, em troca de amplia¬ 
ção das compras externas para produtos agrícolas e minerais. 

Além da concorrência chinesa e outras nacionalidades de industriali¬ 
zação recente, contudo, essa saída também acabou limitada por vários 
fatores adicionais, entre os quais podemos destacar a competição en¬ 
tre as próprias potências capitalistas e a resistência da América Latina, 
desde a virada do século, aos mecanismos ditos de livre-comércio de¬ 
fendidos pelos Estados imperialistas. 

A insuficiência do mercado externo, antevista desde os anos 80, levou 
a economia capitalista à substituição de renda por crédito, ampliando 
formidavelmente a acumulação de riqueza financeira, até levar ao dra¬ 
mático esgotamento das famílias endividadas. 

A crise de 2008 representou, ao menos momentaneamente, o colap¬ 
so desse modelo de alimentação da demanda, acirrando a superpro¬ 
dução e empurrando o planeta para um cenário de instabilidade que 
continua vigente. 

Milhões de cidadãos não puderam mais pagar seus empréstimos, le¬ 
vando casas bancárias à bancarrota e à vertiginosa queda do consu¬ 
mo, comprometendo o faturamento de empresas dos demais setores 
econômicos. Empregos foram eliminados ou tornados precários, em 
um ambiente propício para a desvalorização dos salários diretos e in¬ 
diretos. 

Administrações dos países capitalistas centrais injetaram recursos tri¬ 
butários para impedir a falência do sistema financeiro e de grandes 
corporações, aumentando suas dívidas internas. A maioria desses go¬ 
vernos buscou reestabelecer o equilíbrio das contas públicas por meio 
de severos cortes fiscais e de investimentos estatais, cuja consequên¬ 
cia foi arrochar ainda mais a demanda. 

Também fracassam tentativas de compensar esse achatamento com 
políticas monetárias mais flexíveis, rebaixando a taxa oficial de juros 
para zero ou até para números negativos. Milhões de consumidores, 
com menos emprego e renda, estão impedidos ou atemorizados para 
tomar novos empréstimos, além de desprovidos dos recursos para 
voltarem às compras. A exaustão da demanda afugenta investimen¬ 
tos empresariais, com seus proprietários aguardando a desvalorização 
de ativos antes de comprá-los, mais cortes nos custos de produção ou 
oportunidades para novos espaços de acumulação. 


Apesar do excesso de liquidez, a economia capitalista continua a ca¬ 
pengar, agora com suas dificuldades multiplicadas pela perda de rit¬ 
mo do crescimento chinês, locomotiva do comércio mundial desde o 
início do século. 

Várias nações emergentes, entre as quais se destaca o Brasil, puderam 
enfrentar os primeiros anos dessa crise por conta da expansão de seu 
mercado interno. Quando essa ampliação perdeu vigor, por razões ob¬ 
jetivas ou políticas equivocadas, a crise internacional se fez sentir com 
toda a sua força. 

A desaceleração econômica, que começa a ser visível já em 2011 -- 
alinhando lentidão no acréscimo do consumo doméstico e queda na 
taxa de investimento -- revelava que urgia outra geração de reformas 
para manter a expansão do mercado interno e incrementar o investi¬ 
mento estatal como fator-alfa do modelo em construção. 

A adoção de medidas para desoneração e isenção tributária para em¬ 
presas, embora com o correto objetivo de preservar empregos, resul¬ 
tou em comprometimento do orçamento federal, além de não ter se 
revelado capaz de substituir o impulso direto ao consumo, que havia 
vigorado até 2010. As corporações recompuseram suas margens sem 
majorar investimentos, mesmo quando a taxa de juros, entre 2012 e 
2013, chegou ao seu mais baixo nível. 

As finanças públicas, afetadas pela queda do crescimento e pela ex¬ 
pansão dos subsídios fiscais, começaram a entrar em crise aguda a 
partir do terceiro trimestre de 2014, com a emergência de cenário 
recessivo, posteriormente exacerbado pela escalada da taxa básica 
de juros. 

A política de ajuste fiscal, conduzida pelo ex-ministro Joaquim Levy, 
tampouco teve os resultados esperados, ao menos no que diz respeito 
aos interesses das camadas populares. O corte de gastos e de investi¬ 
mentos públicos, além de frear ainda mais o ritmo da economia e da 
arrecadação, foi folgadamente suplantado pelo aumento das despe¬ 
sas financeiras, levando o déficit nominal às alturas. 

O governo conseguiu preservar avanços fundamentais - como o Bol- 
sa-Família e a política de recuperação do salário mínimo -, mas a fór¬ 
mula da austeridade, fracassada mesmo em países que a praticaram 
com juros próximos a zero, não se comprovou como boa solução para 
seguirmos adiante em nosso projeto de emancipação. 

Com a troca de comando no Ministério da Fazenda, saudada à época 
pelo Partido dosTrabalhadores, o debate sobre os rumos da economia 
foi desinterditado. Então, o problema da retomada do crescimento 
voltou a ocupar lugar central, ganhando destaque na intervenção da 
presidenta durante reunião do Conselho de Desenvolvimento Econô¬ 
mico e Social, em janeiro último. 
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Desde o 5 o Congresso, realizado em junho do ano passado, o partido 
tem se debruçado sobre esses temas, com importantes colaborações 
da bancada de deputados federais, da Fundação Perseu Abramo e de 
outras entidades, entre essas as das diversas centrais sindicais e da 
Frente Brasil Popular. 

Nossa convicção é que a saída para a crise se encontra na retomada 
do combate à desigualdade de renda e riqueza como princípio reitor 
de um segundo ciclo de desenvolvimento com inclusão social. Tal 
propósito não pode ser adiado até que se resolva a situação fiscal. Ao 
contrário: as contas estatais somente poderão ser saneadas a partir da 
radicalização dos mecanismos redistributivos. 

Essa orientação tem três pilares fundamentais: 1) a drástica redução 
das transferências financeiras do Estado para grupos privados; 2) a 
implementação de mudanças tributárias progressivas; 3) a adoção de 
um plano audacioso de investimentos públicos e expansão dos gastos 
sociais. 

O item mais relevante do primeiro pilar é a diminuição da taxa básica 
de juros, cujas altas têm sido instrumento de comprovada ineficácia 
para enfrentar a elevação inflacionária em cenário de demanda pro¬ 
fundamente debilitada, ao mesmo tempo em que sangra desbraga- 
damente os cofres públicos. 

O aumento da taxa Selic, em 2015, levou o Brasil a um déficit nominal 
de 10,34% do PIB, contra 6,05% em 2014, com o pagamento de juros 
nominais que saltaram de R$ 311 bilhões (5,48% do PIB) para R$ 501 
bilhões (8,41%). Se a taxa básica estivesse congelada pela média de 
2014, a diferença de R$ 190 bilhões teria neutralizado o déficit primá¬ 
rio de R$ 111,24 bilhões e gerado folga de quase R$ 80 bilhões para 
investimentos, mantida a dívida bruta em 66,2% do PIB. 

Além de abalar as contas nacionais, o elevado prêmio para os papéis 
da dívida interna desestimula o investimento privado, mantém pres¬ 
são de alta sobre o câmbio, inibe ainda mais o consumo familiar e con¬ 
centra riqueza em velocidade muito superior ao efeito compensatório 
das políticas distributivas aplicadas pelo governo. 

Esse quadro ainda é mais sombrio por conta do regime de oligopólio 
sob o qual funciona o sistema financeiro, que extrai o grosso de sua 
rentabilidade em operações garantidas com a dívida interna, taxas 
livres sobre serviços e juros cartelizados para o mercado. A hipertro¬ 
fia da intermediação financeira, catalisada pela soldagem entre lucro 
com o giro da dívida pública e a falta de competição interbancária, 
atualmente é o principal obstáculo para o desenvolvimento brasileiro. 

Até mesmo o economista-chefe para a América Latina da Standard 
& Poor's, Joaquín Cottani, insuspeito de heterodoxia, propôs a redu¬ 
ção imediata da taxa Selic dos atuais 14,25% para 7,25% anuais, com 
o propósito de derrubar o déficit nominal brasileiro para 2,5% do PIB 
até o final de 2017. De quebra, o impulso à recuperação da economia 


possivelmente levaria à expansão da base de cálculo, diminuindo a 
participação da dívida sobre o produto interno. 

Ainda que a mudança da política monetária seja o elemento mais im¬ 
portante para enxugar repasses orçamentários ao capital rentista e às 
corporações, também desonerações e isenções vigentes que benefi¬ 
ciaram diversos grupos de empresas devem ser amplamente revisa¬ 
das, incluindo aquelas estabelecidas por lei durante o período anterior 
aos governos Lula e Dilma. 

O segundo ramo de nossas propostas, o das mudanças tributárias pro¬ 
gressivas, busca associar a higidez fiscal do Estado com aumento de 
impostos sobre o capital e os cidadãos mais ricos, desonerando relati¬ 
vamente os salários, o consumo essencial, os brasileiros mais pobres e 
as camadas médias. 

No Brasil, 51,28% dos impostos recaem sobre o comércio, em tributos 
de caráter regressivo e incidentes sobre o preço das mercadorias e ser¬ 
viços. Enquanto 24,08% da massa tributária vem dos salários, a renda 
responde por 18,11 % e a propriedade, por apenas 3,93%. 

Desde 1995, no governo Fernando Henrique Cardoso, não há impos¬ 
tos sobre lucros e dividendos, enquanto nos Estados Unidos paga-se 
21,2% e, na França, 38,5%. 

Outro exemplo de injustiça tributária está na máxima alíquota do IRPF, 
de 27,5%, muito abaixo dos 39,6% dos EUA, dos 45% alemães ou dos 
56,7% suecos. 

A médio e longo prazo, como prova a história de nações que cons¬ 
truíram sistemas de tributação progressiva, a consolidação do modelo 
também leva à elevação da capacidade de consumo dos setores deso- 
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nerados. Esse resultado pode ser antecipado com a correção da tabela 
de imposto de renda, a adoção de alíquotas mais altas e um teto de 
isenção superior ao atual. 

Quanto ao terceiro segmento de iniciativas -- a expansão do investi¬ 
mento público consideramos que a alteração da política monetária 
e do regime tributário se constituiria em força propulsora para finan¬ 
ciar novas carteiras para obras destinadas à modernização do país, 
atraindo igualmente a iniciativa privada e a poupança internacional. 

Ao longo de nossa história, o investimento estatal sempre foi a van¬ 
guarda da formação de capital fixo, mesmo quando não pertencia ao 
poder público a parte majoritária dos recursos aportados. São projetos 
e decisões do Estado que estabelecem, afinal, o curso do desenvolvi¬ 
mento. 

São igualmente iniciativas diretas do governo que podem rapidamen¬ 
te recuperar a geração de emprego e renda, especialmente com a ace¬ 
leração de planos para infraestrutura, habitação e saneamento. 

Esses passos devem ser percorridos mesmo que tenhamos de atra¬ 
vessar alguns anos de aumento programado e transparente da dívida 
interna, desde que o destino de novos déficits seja a recuperação eco¬ 
nômica do país. 

O ajuste positivo das contas externas, com a desvalorização do real e a 
substituição das importações, apontando para superávits comerciais 
crescentes e até saldo positivo na balança de pagamentos, também 
abre caminho para a utilização de parcela das reservas internacionais 
em investimentos públicos, associada a recursos do orçamento cor¬ 
rente e créditos internacionais. 


Vale lembrar que essa compreensão geral, entre 2008 e 2010, permitiu 
ao Brasil enfrentar com sucesso os primeiros capítulos da maior crise 
mundial do capitalismo desde 1929. O governo Lula, então, acelerou 
os programas de renda, crédito e investimento público, sustentando o 
mercado interno como fortaleza de nossa economia. 

A taxa básica de juros foi reduzida, entre 2008 e 2009, de 13,75% ao 
ano para 8,75%, resultando em elevação de apenas R$ 6,8 bilhões com 
o serviço da dívida interna. O déficit nominal pulou de 1,53% para 
3,34% do PIB, com a dívida líquida do setor público aumentando de 
38,5% para 42,1 %, como reflexo de medidas que tinham a sustentação 
do desenvolvimento como pedra angular. 

O governo Lula, para escândalo de porta-vozes do rentismo, amenizou 
despesas com juros, reduziu superávit e aumentou o déficit nominal 
para proteger a demanda. O gasto social per capita (dinheiro aplica¬ 
do em saúde, educação, previdência etc.) subiu de R$ 2.690 para R$ 
2.968, acima de 10%, enquanto o investimento público total saltou de 
3,7% para 4,2% do PIB, segundo dados do IPEA. 

O PIB caiu apenas 0,2% em 2009, no ápice do descalabro mundial, com 
uma possante recuperação de 7,6% em 2010. 

As reservas e as possibilidades fiscais do Estado hoje, é verdade, são 
mais frágeis que às daquele período. Por isso é urgente encetarmos 
um debate profundo e corajoso sobre como recapitalizar o poder pú¬ 
blico, aprofundando o modelo de desenvolvimento que tem distin¬ 
guido os governos petistas e rejeitando a capitulação diante do capital 
rentista e seus oráculos. 

A história recente demonstra, de toda maneira, a correção do rumo 
implementado entre 2008 e 2010. O agravamento das crises interna 
e internacional, ao contrário de anular esse caminho, deve nos levar à 
hipótese de dobrar a aposta na opção então adotada pelo presidente 
Lula, com mais investimento público, mais desenvolvimento indus¬ 
trial, mais mercado interno, mais integração regional, mais políticas 
públicas, mais salário e emprego. 

São essas as ideias preliminares, enfim, que fundamentam o Programa 
Nacional de Emergência, ora oferecido ao debate público e ao nosso 
governo, na busca de contribuir para uma política avançada de en- 
frentamento dos graves e urgentes problemas que nos cercam. 

Muitas das medidas elencadas dependem de aprovação parlamentar; 
outras são de livre arbítrio do Poder Executivo. Em ambos casos, no 
entanto, a viabilidade do programa apresentado pressupõe a reunifi¬ 
cação do campo progressista ao seu redor, intensa batalha político-i¬ 
deológica, potente mobilização social e amplas alianças com setores 
democráticos dispostos a apoiar opção dessa natureza, incluindo o 
comprometimento do governo da presidenta Dilma Rousseff. 

O desenlace dessa discussão, em âmbito interno, está na convocação 
de uma Conferência sobre Política Econômica, a ser realizada proxima- 
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mente, sob a direção da Comissão Executiva Nacional do PT, prece¬ 
dida por plenárias com a militância e os militantes sociais, que sejam 
capazes de popularizar e aperfeiçoar as propostas apresentadas. 

Também levaremos as medidas aqui listadas ao debate na Frente Bra¬ 
sil Popular, além dos partidos e movimentos aliados. 

Estamos convencidos de que a saída para a crise não ocorrerá pela vol¬ 
ta ao passado, mas com passos firmes na estrada de mudanças que o 
Brasil decidiu trilhar a partir de 2003. 

1. Forte redução da taxa básica de juros como elemento funda¬ 
mental para diminuir o déficit nominal da União, aumentar o 
investimento público, impedir a apreciação cambial, baratear o 
crédito e incentivar a retomada do crescimento econômico. 

2. Utilização de parte das reservas internacionais para um Fundo 
Nacional de Desenvolvimento e Emprego, destinado a obras de 
infraestrutura, saneamento, habitação, renovação energética e 
mobilidade urbana. 

3. Ampliação do Programa Minha Casa, Minha Vida, com um pla¬ 
no para financiamento a longo prazo de reformas e melhorias 
residenciais. 

4. Criação de um programa federal para pequenas obras de ma¬ 
nutenção e reparos nos municípios. 

5. Revitalização do Plano de Aceleração do Crescimento (PAC), 
recompondo sua carteira para R$ 70 bilhões anuais. 

6. Expansão e barateamento do crédito para o consumidores, às 
micro e pequenas empresas, em movimento comandado pelos 
bancos públicos e lastreado pela redução dos depósitos compul¬ 
sórios. 

7. Reajuste de 20% nos valores do Bolsa-Família, entre outras me¬ 
didas de expansão imediata dos gastos sociais. 

8. Retomada da reforma agrária, com prioridade imediata à distri¬ 
buição de terras para trabalhadores acampados. 

9. Recriação da Contribuição Provisória sobre Movimentação Fi¬ 
nanceira (CPMF), estabelecendo arrecadação compartilhada en¬ 
tre os entes federativos, com a aprovação da PEC 140/2015. 

10. Tributação de juros sobre capital próprio, com a revogação do 
benefício fiscal previsto na lei n° 9249/1995, que permite a dedu¬ 
ção de despesas financeiras da base de cálculo tributário das em¬ 
presas, por conta de créditos aportados pelos próprios acionistas. 

11. Tributação sobre lucros e dividendos, eliminando isenção de 
Imposto de Renda sobre pessoas físicas e jurídicas, também pre¬ 
vista pela lei n° 9249/1995, na declaração de benefícios auferidos 
por suas participações acionárias. 


12. Adoção de regime progressivo para o Imposto Territorial Ru¬ 
ral sobre propriedades improdutivas. 

13. Extensão do Imposto sobre Propriedade de Veículos Auto¬ 
motores (IPVA) para barcos e aviões. 

14. Adoção de Imposto sobre Grandes Fortunas (IGF), com alí¬ 
quota anual variável de 0,5% a 1,0% sobre os detentores de pa¬ 
trimônio líquido superior a oito mil vezes o limite de isenção pre¬ 
visto no Imposto de Renda para Pessoa Física (IRPF) do período 
arrecadatório. 

15. Revisão da tabela do imposto de renda sobre pessoas físicas, 
com aumento do piso de isenção e ampliação progressiva das 
faixas de contribuição. 

16. Aumento do imposto sobre doações e grandes heranças, 
com repactuação do valor arrecadado entre União, estados e 
municípios. 

17. Fim da isenção de contribuição previdenciária dos expor¬ 
tadores agrícolas e das entidades filantrópicas que cobram por 
prestação de serviços. 

18. Revisão da Lei Kandir, com adoção de regras tributárias que 
gravem a exportação de bens e serviços. 

19. Cessão de crédito da Dívida Ativa da União, com a regula¬ 
mentação da securitização de recebíveis, através de leilões por 
menor deságio. 

20. Formação de fundos para investimentos em projetos especí¬ 
ficos, lastreados pela captação de crédito junto ao Novo Banco 
de Desenvolvimento (BRICS), instituições financeiras multilate- 
raise bancos chineses. 

21. Aceleração da integração regional da América do Sul, impul¬ 
sionando o Banco do Sul, projetos comuns de infraestrutura e 
instituições destinadas a esse objetivo, como o Fundo para Con¬ 
vergência Estrutural do Mercosul (FOCEM) e o Banco de Desen¬ 
volvimento da América Latina (CAF). 

22. Normatização dos acordos de leniência para empresas cujos 
executivos ou acionistas estejam envolvidos em delitos contra a 
ordem econômica ou casos de corrupção, com a aprovação da 
Medida Provisória 703/2015. 
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O mundo jamais viveu desequilíbrios tão colossais como nesta 
nova fase de direção das finanças e das políticas macro-econômicas 

através dos chamados Bancos Centrais Independentes 


uitos governos elei¬ 
tos se encontram 
subjugados aos seus Bancos Centrais, sob 
o pretexto de que são instituições inde¬ 
pendentes, acima das práticas "imorais" 
dos políticos. Por "política" deve-se en¬ 
tender eleições e participação dos povos 
que são os principais atingidos pelas de¬ 
cisões e ações "políticas" destes Bancos. 
É assim como interesses absolutamente 
minoritários da população comandam a 
economia mundial e conseguem obrigar 
as grandes maiorias a subjugar-se à dita¬ 
dura tecnocrática chamada Bancos Cen¬ 
trais "independentes". 

A missão destas instituições é trans¬ 
ferir, sob as mais diversas formas, massas 
colossais de riqueza para o "mercado" fi¬ 
nanceiro. Trata-se de uma "expropriação" 
dos recursos obtidos pelos mais diversos 
tipos de receitas fiscais para transferi-los 
para o sistema financeiro sob os mais in¬ 
críveis pretextos e as mais inventivas for¬ 
mas. 

É estranho observar como esta moda¬ 
lidade violenta de capitalismo de Estado 
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se realiza sob um ambiente ideológico 
dominado pelos princípios doutrinários 
do neoliberalismo, apoiando-se sempre 
na famosa frase da sra. Thatcher de que 
"não existe alternativa". Trata-se de uma 
expressão de determinismo econômico 
que se torna até ridícula quando vemos a 
realidade histórica que se busca descrever 
por estes pretensos instrumentos científi¬ 
cos. Já afirmamos várias vezes que este 
aparelho ideológico espetacular se parece 
extremamente com o mundo intelectual 
católico fundado na escolástica tomista 
que dominou por muitos séculos a eco¬ 
nomia feudal europeia e que dispunha de 
tremendos poderes estatais e religiosos 
para torturar e mesmo condenar à mor¬ 
te os "hereges", representantes da nova 
onda filosófica e científica comandada 
pelas burguesias em expansão material e 
financeira. 

Deve ficar claro contudo que o reino 
do capital financeiro não tem nada a ver 
com a fantasia ideológica "neoliberal" 
que pretende estabelecer o equilíbrio fis¬ 
cal, monetário e cambial através do "livre 
mercado". O mundo jamais viveu dese¬ 
quilíbrios tão colossais como nesta nova 
fase de direção das finanças e das poli- 
ticas macro-econômicas através dos cha¬ 
mados Bancos Centrais Independentes. 

Todos sabemos que não existe um "li¬ 


vre mercado" no mundo contemporâneo 
dominado pelos monopólios privados e 
inclusive estatais. E todos sabemos desde 
os anos 60s do século XX que vivemos sob 
um desequilíbrio permanente do centro 
hegemônico da economia mundial: os Es¬ 
tados Unidos. Desequilíbrios que conduzi¬ 
ram a um déficit comercial e também fi¬ 
nanceiro que terminaria levando este pais 
a uma crise colossal e um endividamento 
impossível de ser superado( 1). 

No caso do Brasil estas transferências 
têm uma forma absurda: o Estado brasi¬ 
leiro lançou e ainda lança no mercado fi¬ 
nanceiro títulos de dívidas não porque te¬ 
nha dívidas (pois há mais de 20 anos que 
o Brasil tem superavit fiscal e portanto 
não tem dívidas na gestão primária de seu 
orçamento). Na verdade, o governo bra¬ 
sileiro desde os anos 1994 lança títulos de 
dívida não para atender às necessidades 
de sua população e cumprir os objetivos 
do Estado. Sabemos mesmo que, ao de¬ 
finir a função do Estado, não há nenhum 
teórico da corrente neoliberal que inclua 
entre os deveres do Estado lançar títulos 
de dívida com altas taxas de juros sem ter 
nenhuma dívida que advenha dos cha¬ 
mados "fins" do Estado. 

Na verdade, a colossal dívida públi¬ 
ca atual do Brasil foi iniciada em 1994 
quando devíamos 56 bilhões de dólares e 


chegada ao seu ponto mais alto de mais 
de 800 bilhões de reais nas vésperas da 
eleição de Lula como presidente da Repú¬ 
blica É importante ressaltar que, de ma¬ 
neira mais moderada. Lula continuou a 
politica de juros altos mantendo a emis¬ 
são de títulos da dívida federal para pagar 
os juros da dívida que foi construída sobre 
o nada com o único objetivo de transferir 
recursos para a minoria que vive destes 
juros inexplicáveis. 

É necessário assinalar que estes enor¬ 
mes recursos públicos repassados para o 
setor privado e semi-público não foram 
usados para nenhum investimento pro¬ 
dutivo e sim para a especulação num mer¬ 
cado financeiro cada vez mais distante da 
economia produtiva e portanto cada vez 
mais próximo de uma grande crise econô¬ 
mica, social e política. Agreguemos a estas 
crises a elaboração doentia de um discurso 
capaz de defender esta politica irracional 
com seus efeitos morais desmoralizantes 
para o pensamento social brasileiro. 

Faz-se necessário portanto uma ter¬ 
rível manipulação intelectual há muito 
tempo praticada no nosso país: fazer dí¬ 
vidas públicas e pagar por elas altas taxas 
de juros por razões macro econômicas e 
não para pagar dívidas públicas inexis¬ 
tentes. Outros estados nacionais escon¬ 
deram seus objetivos de servir ao capital 
financeiro (isto é, ao 1% que possui mais 
de 50% da riqueza mundial). Por exem¬ 
plo, os Estados Unidos transferiram o 
equivalente à metade do seu PIB para os 
seus bancos e agentes financeiros duran¬ 
te a crise de 2008 sob o pretexto de que 
era necessário ajudar os clientes destes 
bancos afetados pela especulação e a cri¬ 
se financeira e sobretudo era necessário 
salvar as agencias financeiras afetadas 
pela crise porque eles eram instituições 
demasiado grandes para permitir-se que 
entrassem em falência. As consequências 
destas falências afetariam a todos... 
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No Brasil inventaram-se duas ver¬ 
gonhosas desculpas para enriquecer o 
nosso 1% de nossa população e portanto 
os donos do nosso país, sendo uma gran¬ 
de parte deles empresas subsidiárias de 
capitais de propriedade de corporações 
transnacionais do centro do sistema 
mundial. Vejamos a situação gerada nos 
últimos 20 anos em consequência destas 
políticas indefensáveis: 

1) quando estávamos com exceden¬ 
tes de dólares durante a primeira 
década dos anos 2.000, devido ao 
aumento colossal de nossas expor¬ 
tações, considerou-se de bom alvitre 
favorecer mais entrada de dinheiro 
no pais atraindo capitais do exterior 
com os altos juros pagos pelo Estado 
brasileiro. 

2) Quando se baixou a taxa de juros 
paga pelo Estado para em torno de 
6,5%, durante os anos 2010-2012, 
se inventou uma ameaça de au¬ 
mento da taxa de juros dos Estados 
Unidos que nunca ocorreu. Segun¬ 
do estas "previsões" seria o fim da 
entrada de capitais internacionais 
no Brasil e portanto deveríamos im¬ 
preterivelmente "aumentar as taxas 
de juros"... através das quais o povo 
brasileiro deixava transferir-se cerca 
de 50% do "gasto público" para este 
setor restrito da população. 

Lembremos que apesar do título de 
"investimentos diretos" tratava-se de 
capitais financeiros em busca de nossos 
excedentes financeiros, expressos sobre¬ 
tudo nas nossas elevadíssimas reservas 
cambiais que - pasmem-se os nossos lei¬ 
tores - estão na mão do mesmo Banco 
Central que as aplica em investimentos 
financeiro injustificáveis (como a compra 
dos desvalorizados títulos emitidos pelo 


Estado dos Estados Unidos e pelos quais 
paga zero juros desde 2008) ou então se 
utiliza nossas reservas no mercado cam¬ 
bial para manter nossa moeda com alto 
valor frente ao dólar, em vez de colocá- 
-las a serviço de investimentos realmente 
produtivos e necessários. Esta instituição 
monstruosa empurrou o pais para um 
falso déficit fiscal, que deve ser coberto 
com apertos fiscais para cortar os gastos 
públicos destinados a atender as neces¬ 
sidades de nossa população aumentan¬ 
do de maneira completamente artificial 
nossas dívidas e exigindo mais cortes de 
gastos públicos para aumentar o déficit 
público. E ainda chamam a esta gastança 
absurda de "responsabilidade fiscal". 

Desta forma, a presidente Dilma 
Rousseff dirigia um país de alto êxito 
econômico (e financeiro!) com um cresci¬ 
mento do PIB de mais de 7% ao ano, um 
poderoso superavit comercial internacio¬ 
nal, umas reservas em crescimento, uma 
capacidade invejável de atração de capi¬ 
tais do exterior, um aumento do emprego 
e queda do desemprego, um programa de 
gastos públicos de alta qualidade apesar 
de todas as críticas que se lhe pudessem 
fazer e, finalmente, através de umas poli- 
ticas sociais que passaram a ser imitadas 
no mundo inteiro. Neste momento o go¬ 
verno da presidente Dilma alcançou mais 
de 60% de aprovação em 2012. 

Como foi possível que a presidente 
Dilma acreditasse nos "economistas" do 
Banco Central e abandonasse seu progra¬ 
ma extraordinariamente exitoso? Como 


pode ser que aceitasse as absurdas ideias 
dos diretores do Banco Central, reuni¬ 
dos sob o nome de COPOM, e iniciassem 
uma política recessiva a partir do aumen¬ 
to da taxa de juros com o único objetivo 
de conter uma inflação que na verdade 
era relativamente baixa? 

Pior ainda, como pode a nossa queri¬ 
da lutadora e estudiosa da economia he¬ 
terodoxa com influência marxista acre¬ 
ditar que este é o caminho correto para 
conter uma inflação que era ainda baixa 
e que "ameaçava" explodir, segundo es¬ 
tes economistas "geniais"? Explosão esta 
que só existia na cabeça dos seis direto¬ 
res do Banco Central. Não houve um só 
estudo econômico que provasse isto. Não 
houve um só modelo teórico que provasse 
esta previsão interessada e desastrosa... 

Esta é a grande pergunta. Leiam com 
atenção o artigo do prêmio Nobel mais 
respeitado no mundo atual - Joseph Sti- 
glitz (2). Não se trata de um radical de es¬ 
querda e sim de um analista social, políti¬ 
co e econômico de grande qualidade que 
não se deixou levar por raciocínios primá¬ 
rios sem nenhum fundamento empírico. 

Em recente artigo sobre a crise mun¬ 
dial ele reitera que o "pensamento" eco¬ 
nômico que sustenta estas políticas de 
falso rigor fiscal é de fato um instrumen¬ 
to direto do capital financeiro, aos apli- 
cadores desta política, à qual se conver¬ 
teram Dilma e grande parte da esquerda 
brasileira, inexplicavelmente, pois estou 
seguro que pelo menos a presidente Dil¬ 
ma não raciocina em função de interesses 



Para o Nobel de Economia, 
Joseph Stiglitz, o “pensamento 
econômico que sustenta as 
políticas de falso rigor fiscal é 
de fato um instrumento direto 
do capital financeiro 
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pessoais e sim dos interesses do país. Os 
povos de todo o mundo sofrem com o re¬ 
sultado desta opção. Os povos de todos 
os países do mundo votam sistematica¬ 
mente contra os chamados "ajustes fis¬ 
cais" que são um ajuste do gasto público 
para criar "superavits" fiscais para pagar 
as dívidas que o sistema financeiro con¬ 
segue criar em todo mundo. 

Os pretextos usados pelo pensamen¬ 
to neoliberal não são válidos. Porém mes¬ 
mo os papas do neoliberalismo no mun¬ 
do inteiro nunca se atreveram a colocar 
no cadafalso um país como o Brasil que 
há vinte anos pratica o superavit fiscal e 
dispõe de cerca de 400 bilhões de dólares 
de reserva... Os discutíveis avaliadores 
da "saúde" econômica dos países apesar 
dos seus erros tremendos de previsão e 
evidente auxílio aos especuladores em 
geral não se atreveram a baixar o status 
do Brasil a ponto de exclui-lo dos centros 
mais saudáveis do mundo para receber 
capital internacional. 

Contudo, o governo apoiado pelas 
forças populares do país entregou o po¬ 
der a um contador sem nenhuma obra 
científica que possa justificar seu "pres¬ 
tigio" e que tenta nos impor o corte de 
grande parte das medidas econômicas de 
conteúdo social para realizar uma polí¬ 
tica macro econômica inexplicável. Com 
a saida do sr. Levy, funcionário do Banco 
Bradesco, entra o Dr. Barbosa com uma 
linguagem mais sofisticada e uma tenta¬ 
tiva de conter um pouco pelo menos os 
efeitos sociais da política de Levy. Mas se¬ 
jamos precisos: 

Não existe nenhum raciocínio eco¬ 
nômico razoável, nenhum estudo empí¬ 
rico sério, nenhum estudo de caso capaz 
de provar a relação absurda entre au¬ 
mentos desproporcionais da taxa de ju¬ 
ros e contenção da inflação (3), nenhu¬ 
ma teoria ou mesmo um artiguinho em 
alguma revista com Qualis alto, como é 


moda nos nossos meios acadêmicos atu¬ 
ais, foi apresentada para a discussão com 
o povo brasileiro que justifique a transfe¬ 
rência de cerca de um trilhão de reais em 
pagamento de juros ao privilegiadíssimo 
1% do povo brasileiro. Enfim, nenhuma 
explicação capaz de fundamentar esta 
política que é rejeitada radicalmente por 
mais de 70% da população brasileira... 
que deixou de apoiar Dilma para conver¬ 
ter-se em massa de manobra de interes¬ 
ses golpistas no país. 

Stiglitz cada vez mais se aproxima 
das análises que nos conduzem a políticas 
econômicas opostas ao caminho seguido 
de repente pelo atual governo, eleito para 
manter sua política anterior - isto é, an¬ 
tes do suicídio da volta aos juros altos a 
serviço do capital financeiro. Ele esperava 
que ela fosse aperfeiçoada, jamais aban¬ 
donada. Ninguém imaginava que que 
em vez de continuar a política aprovada 
pela maioria esmagadora da população 
brasileira, o segundo governo de nossa 
companheira de tantas lutas adotaria a 
política econômica da oposição brasileira. 

Trata-se inclusive da submissão aos 
economistas do PSDB que deixaram o 
governo em 2002 com uma inflação de 
13%, uma dívida externa de 33 bilhões 
de dólares, uma dívida pública de mais 
de 800 bilhões de reais, um crescimento 
zero do PIB, uma concentração de ren¬ 
da colossal, etc., etc. É hora de pensar 
bem em quem cremos. O povo brasileiro, 
como todos os povos do mundo, já tomou 
sua decisão. Rá um levante mundial con¬ 
tra as políticas neoliberais e seus "ajustes 
fiscais" que retiram recursos de nossos 
povos para entregá-los sob diferentes 
disfarces aos donos do sistema financeiro 
mundial... 

Se não creem no rigor destas análi¬ 
ses, esperemos para ver a explosão mun¬ 
dial que se está armando... Por que será 
que os Estados Unidos apresenta um 


candidato a presidente com um progra¬ 
ma de inspiração socialista contra um 
fanfarrão fascista ou um fascista mais sé¬ 
rio mas consequentemente reacionário? 
O próprio centro decadente do sistema 
mundial se abre a correntes ideológicas 
que haviam sido colocadas no limbo nos 
últimos 30 anos, depois de alcançar seu 
auge com a derrota fascista na II Guerra 
Mundial. Será que nos enganaram todo 
este tempo com falsas visões da marcha 
do mundo? A humanidade descobre a 
cada dia o gueto ao que foi levada para 
entregar o seu destino ao famoso 1% de 
que tanto se fala nos nossos dias. 0 

■ THEOTÔNIO DOS SANTOS é 

economista. Em 2013 recebeu o 
Prêmio Mundial Economista Marxiano 
da Associação Mundial de Economia 
Política - World Assotiation for Political 
Economy - WAPE 

NOTAS 


(D Na recente reedição do meu livro sobre A Teo¬ 
ria da Dependendo: Balanço e Perspectivas, Editora 
Insular, Florianópolis, 2015, reproduzimos um texto 
de 1975 onde reafirmava minhas análises da eco¬ 
nomia mundial que previa uma nova divisão inter¬ 
nacional do trabalho na qual se aprofundaria a crise 
do centro hegemônico da economia mundial esta¬ 
belecido fortemente no final da II Guerra Mundial. 
Trata-se da introdução ao meu livro Imperialismo 
e Dependência, cuja última edição em espanhol foi 
publicada pela Biblioteca Ayacucho e o Banco Cen¬ 
tral da Venezuela, Caracas, 2011. Pode-se acessar e 
baixar gratuitamente o livro. 

(2) 0 artigo foi reproduzido no meu blog: 
theotoniodossantos.blogspot.com.br. Deve-se 
ler também o artigo de Paul Krugman, ”A Bronca 
dos Banqueiros", publicado no jornal 0 Globo de 
22/09/2015, p. 16. 

(3) Desde que se aplicou o aumento da taxa de 
juros com o objetivo de conter a inflação esta subiu 
paralelamente ao aumento da taxa de juro. Isto só 
poderia levar a uma conclusão: o aumento da taxa 
de juros não é o caminho para deter a inflação. Não! 
Segundo estes senhores trata-se do contrário a 
taxa de juros foi aumentada pouco. Era necessário 
aumentá-la ainda mais. E de aumento em aumen¬ 
to foi-se levando o país para a recessão e o caos, 
ameaçando sobretudo as conquistas sociais realiza¬ 
das no período anterior. 
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ROBERTO REGALADO: 
que ciclo chegou ao fim? 


O politólogo cubano Roberto Regalado opina sobre a complexa 
situação da América Latina frente à ofensiva do imperialismo e 
das oligarquias nacionais, ou criollas como ele as chama 


Os ideólogos 
e estrategistas 
midiáticos a serviço 
do imperialismo 
fabricaram a noção 
de ‘fim do ciclo 
progressista’. Porém, 
isto não é mais do 
que uma absurda 
reaparição da 
desacreditada tese do 
‘fim da história’ 


deólogos e estrategistas midiáti- 
cos a serviço do imperialismo fabricaram 
a noção de "fim do ciclo progressista", se¬ 
gundo a qual o período marcado por elei¬ 
ções e reeleições de governos de esquer¬ 
da (ou progressistas) na América Latina 
representaria apenas "um parênteses no 
avanço da Humanidade rumo ao reinado 
eterno do neoliberalismo". Mas essa ma¬ 
nobra ideológica e midiática não passa de 
uma absurda reciclagem da "desacredita¬ 
da tese do fim da história ". 

O imperialismo e as oligarquias lati- 
noamericanas "roubaram as senhas" das 
estratégias que davam a vitória aos gover¬ 
nos de esquerda e progressistas e, portan¬ 
to, o "ciclo" que termina é tão somente o 
iniciado em fins da década de 1980 e prin¬ 
cípios da de 1990, durante o qual as forças 
progressistas e de esquerda conseguiam 
ser eleitas e reeleitas ao governo "com as 
mesmas senhas". 

Por isso urge "mudar as senhas" do 
jogo. Isso significa, entre outras medidas. 


recuperar, revalidar e reproduzir, de manei¬ 
ra constante, nosso acúmulo social e polí¬ 
tico; desenvolver novos meios e métodos 
para enfrentar e derrotar os novos meios 
e métodos imperialistas e oligárquicos; e 
assumir a defesa das nossas lideranças, ao 
mesmo tempo em que construímos uma 
relação mais equilibrada entre as lideran¬ 
ças, a organização, a militância e o povo. 

A metáfora das senhas, inspirada no 
beisebol, é do politólogo cubano Roberto 
Regalado, doutor em Filosofia, membro 
da Seção de Literatura Sócio-Histórica da 
União de Escritores e Artistas de Cuba, 
consultor do Instituto Schafik Hándal e do 
Centro de Estudos de El Salvador, e autor 
de livros e ensaios sobre os Estados Unidos 
e a América Latina, como América Latina 
entre siglos: dominación , crisis , lucha social y al¬ 
ternativas políticas de la izquierda ; Encuentros 
y desencuentros de la izquierda latinoamericana: 
una mirada desde el Foro de Sao Paulo; e La iz¬ 
quierda latinoamericana en el gobierno: éalter- 
nativa o reciclaje? 
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Nesta edição publicamos as respos¬ 
tas de Regalado a algumas perguntas que 
lhe foram enviadas por Esquerda Petista , e 
que contribuem para elucidar a comple¬ 
xa situação dos países da América Latina 
frente à ofensiva do imperialismo e das 
oligarquias nacionais, ou criollas como ele 
as chama. 

Esquerda Petista. Como encara a si¬ 
tuação regional? Entre as diversas 
interpretações que surgiram no de¬ 


bate acerca do "fim do ciclo", qual 
lhe parece a mais acertada? 
Regalado. O exercício do governo na¬ 
cional, de maneira prolongada e estável, 
por partidos e movimentos políticos de 
esquerda e progressistas é um aconteci¬ 
mento sem precedentes na história da 
América Latina e Caribe, que os coloca 
frente à possibilidade de acumular ou de- 
sacumular força social e política, em fun¬ 
ção de seus respectivos projetos estratégi¬ 
cos de transformação ou reforma social. 


Este é um processo complexo e aciden¬ 
tado, não somente porque transcorre em 
uma luta desigual contra o imperialismo 
e as oligarquias da região, mas também 
por suas próprias tensões e contradições 
internas. Este processo é atravessado por 
três etapas: 

- Desde a segunda metade da dé¬ 
cada de 1980 até quase o final da década 
de 1990, o determinante foi a acumulação 
da força social necessária para derrotar 
governos neoliberais, e da força política 
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suficiente para ocupar espaços em gover¬ 
nos locais e legislativos nacionais, porém 
insuficiente para disputar com êxito o go¬ 
verno nacional, em meio à reestruturação 
do sistema de dominação continental, 
que buscava uma alternância eleitoral 
nos poderes de Estado restringida, exclu¬ 
sivamente, às forças neoliberais. 

- Entre fins da década de 1990 e 
fins da década de 2000, o determinante 
foi a acumulação da força social e po¬ 
lítica que tornou possível a eleição de 
presidentes e presidentas de esquerda e 
progressistas — na contracorrente das 
campanhas de coação e exacerbação do 
medo à suposta debacle que a interrupção 
dos fluxos de capitais estrangeiros provo¬ 
caria — seguida da reeleição ininterrupta 
desses governos, não obstante a investida 
contrária por parte do imperialismo e dos 
grupos oligárquicos criollos deslocados do 
controle monopólico do Estado. 

- Desde 2009, o determinante é o 
fluxo e refluxo da acumulação social e 
política, provocado pela combinação de 
dois fatores: maior efetividade das estra¬ 
tégias desestabilizadoras reacionárias; e 
crescente custo político dos erros e defi¬ 
ciências próprias. 

Assim chegamos a um pico de desa- 
cumulação social e política, entre fins de 
2015 e inícios de 2016, cujos indicadores 
mais sobressalentes são a derrota do can¬ 
didato presidencial da Frente Fara la Victo- 
ria na Argentina, e o triunfo do restaura¬ 
dor neoliberal Mauricio Macri; por parte 
do Partido Socialista Unido da Venezuela, 
a perda do controle da Assembleia Nacio¬ 
nal, corpo legislativo que passou a ser o 
principal bastião político-institucional da 
direita; o triunfo do "não" no referendo 
constitucional com que os movimentos 
populares bolivianos se propunham abrir 
a possibilidade de um terceiro período 
de governo do presidente Evo Morales 
Ayma; e a entrada da batalha política e 


■ ■ Desde 2009, 
o determinante é o 
fluxo e refluxo da 
acumulação social e 
política, provocado 
pela combinação 
de dois fatores: 
maior efetividade 
das estratégias 
desestabilizadoras 
reacionárias; e crescente 
custo político dos erros e 
deficiências próprias” 



ideológica no Brasil numa etapa decisiva, 
entre as forças de direita que buscam in¬ 
terromper o mandato da presidenta Dil- 
ma Rousseff, e as forças defensoras da 
democracia e das conquistas socioeconô- 
micas alcançadas pelos setores populares 
desde que se iniciou o primeiro governo 
de Lula em 2003. 

Na base destes acontecimentos de 
sinal negativo, os ideólogos e estrategis¬ 
tas midiáticos a serviço do imperialismo 
fabricaram a noção de "fim do ciclo pro¬ 
gressista", segundo a qual a corrente de 
eleições e reeleições de governos de es¬ 
querda e progressistas nestes e em outros 
países supostamente seria um parênteses 


no avanço da Humanidade rumo ao rei¬ 
nado eterno do neoliberalismo. Porém, 
isto não é mais do que uma absurda rea¬ 
parição da desacreditada tese do "fim da 
história". 

Para explicar qual é, na minha opi¬ 
nião, o "ciclo" que se encerrou na Améri¬ 
ca Latina e Caribe quero fazer uma ana¬ 
logia com o beisebol. Nesse esporte, o cá- 
tcher pede ao pitcher o tipo de lançamento 
que considera apropriado. Fora do terre¬ 
no, junto à primeira e à terceira base, es¬ 
tão os técnicos da equipe adversária, que 
tratam de decifrar as senhas para passá- 
-las ao rebatedor, e assim aumentar suas 
possibilidades de conectar um hit. A isso 
se chama "roubar as senhas", e quando 
isso ocorre, é preciso "trocar as senhas". 

Dezoito anos depois do primeiro 
triunfo de Hugo Chávez Frias numa elei¬ 
ção presidencial na Venezuela, e treze 
anos depois do primeiro triunfo de Luiz 
Inácio Lula da Silva numa eleição pre¬ 
sidencial no Brasil — a partir das quais, 
empregando um critério muito amplo e 
flexível do que é ser de esquerda ou pro¬ 
gressista, poderíamos chegar a contabili¬ 
zar até trinta e cinco eleições e reeleições 
de presidentes e presidentas dessa franja 
— o imperialismo e as oligarquias lati- 
noamericanas "roubaram as senhas" aos 
governos de esquerda e progressistas e, 
por tanto, o "ciclo" que termina é o ini¬ 
ciado em fins da década de 1980 e prin¬ 
cípios da de 1990, durante o qual ditas 
forças logravam ser eleitas e reeleitas ao 
governo "com as mesmas senhas". 

Quais são essas "senhas"? São mui¬ 
tas, porém só mencionarei três que sir¬ 
vam de exemplos: 1) a acumulação so¬ 
cial e política realizada na etapa de luta 
compreendida entre as décadas de 1960 
e 1980, bem como no enfrentamento aos 
governos neoliberais da década de 1990: 
os de Menem, Fujimori, Lacalle, Salinas, 
Cardozo, Pérez e outros; 2) o rechaço 
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universal aos métodos brutais historica¬ 
mente utilizados para impedir às forças 
de esquerda e progressistas o acesso ao 
governo, ou para derrotá-las nos casos 
em que chegaram a ocupá-lo, em parti¬ 
cular aos sangrentos golpes de Estado e 
às prolongadas ditaduras militares; e 3) 
as lideranças fortes e carismáticas que 
potenciavam nossas "fortalezas" e nos 
ajudavam a conjurar ou controlar o dano 
provocado por nossos próprios erros e in¬ 
suficiências. 

No tempo transcorrido desde fins 
dos anos 1990 até a atualidade, que su¬ 
cedeu com essas "senhas" que usamos 
de exemplos? Ocorreu que: 1) nem todas 
as forças e governos de esquerda e pro¬ 
gressistas foram capazes de reproduzir o 
acúmulo social e político de etapas ante¬ 
riores, e de manter viva sua mística de 
antes; 2) o imperialismo e as oligarquias 
da região desenvolveram novos e sofis¬ 
ticados meios e métodos para impedir o 
acesso das forças de esquerda e progres¬ 
sistas ao governo, derrotar politica e elei¬ 
toralmente seus governos, ou derrubá-los 
quando falham as tentativas anteriores; 
e 3) nossos líderes, homens e mulheres, 
que foram uma das nossas principais 
cartas de triunfo, são submetidos a uma 
intensa campanha de desprestígio e cri- 
minalização — e hoje nos cabe sair em 
defesa de quem, até algum tempo atrás, 
nos defendia. 

O imperialismo e as oligarquias 
criollas , com total hipocrisia, ao estilo de 
Poncio Pilatos, lavam-se as mãos quan¬ 
to aos crimes de todo tipo que historica¬ 
mente cometeram. Proclamam-se demo¬ 
cratas, defensores dos direitos humanos, 
inimigos da corrupção e promotores 
da transparência — e lançam contra as 
forças e os governos de esquerda e pro¬ 
gressistas esses e outros elementos nega¬ 
tivos, por meio da combinação de guer¬ 
ra midiática e judicialização da política. 


Por isso urge "mudar as senhas" do jogo. 
Entre outras coisas, isso significa: recu¬ 
perar, revalidar e reproduzir, de maneira 
constante, nosso acúmulo social e políti¬ 
co; desenvolver novos meios e métodos 
para enfrentar e derrotar os novos meios 
e métodos imperialistas e oligárquicos; 
e assumir a defesa de nossas lideranças 
(homens e mulheres), ao mesmo tempo 
em que construímos uma interrelação 
mais equilibrada entre as lideranças, a 
organização, a militância e o povo. 

ER Como a situação regional se in¬ 
sere na situação mundial? Quais as 
conexões mais importantes? 
Regalado. A situação internacional está 
caracterizada pelo crescimento da agres¬ 
sividade, intervenção e ingerência das 
grandes potências imperialistas — in¬ 
cluídas as guerras de rapina, destinadas 
a colonizar o mundo e depredá-lo com 
mais intensidade ainda, e assim mitigar 
a agudização de suas contradições an¬ 
tagônicas. Entre as manifestações desse 
processo podemos destacar as guerras 
convencionais e não convencionais que 
destroem e fragmentam nações na África 
do Norte e no Oriente Médio; a multifa- 
cética ofensiva desatada contra os BRI- 
CS; o neoliberalismo puro e duro imposto 
aos países mais débeis da União Euro¬ 
peia, que tanto se assemelha ao ocorrido 
na América Latina e Caribe nas décadas 
de 1980 e 1990. 

Dentro desse contexto internacio¬ 
nal muito negativo, na América Latina e 
Caribe, em virtude da correlação de for¬ 
ças favorável aos partidos e movimentos 
de esquerda e progressistas, em especial 
aqueles que exercem governos nos seus 
respectivos países, segundo o caso se de¬ 
teve, reverteu-se ou atenuou-se o efeito 
da reforma e reestruturação neoliberal 
dos anos oitenta a noventa do século 
XX. Como o demonstra a fulminante e 


avassaladora restauração que Maurício 
Macri realiza na Argentina, o que busca 
a ofensiva em curso contra os governos 
de esquerda e progressistas é girar para 
trás os ponteiros do relógio da história, e 
converter toda a nossa região em terreno 
aberto à recolonização. 

ER Como você avalia a situação in¬ 
terna dos Estados Unidos? E que po¬ 
demos esperar da política externa 
dos EUA, a depender de quem ganhe 
as próximas eleições presidenciais? 
Regalado. A história demonstra que nos 
Estados Unidos não se produzem mu¬ 
danças bruscas de política, nem interna 
nem externa, como resultado de seus 
processos eleitorais, nem sequer quando 
há uma troca de partidos e o novo partido 
governante, coincidentemente, também 
passa a controlar a Câmara de Represen¬ 
tantes e o Senado. Essas mudanças vão 
se produzindo de forma tendencial, a mé¬ 
dio e longo prazo. 

É significativo que dois outsiders da 
máquina republicana, Donald Trump e 
Ted Cruz, um empresário multimilioná¬ 
rio e uma figura do Tea Party, ocupem o 
primeiro e segundo lugar, respectivamen¬ 
te, nas primárias que precedem a eleição 
presidencial; e que um autoproclamado 
socialista, Bernie Sanders, mantenha 
um desempenho digno em sua competi¬ 
ção com a ex- secretária de Estado Hillary 
Clinton. São manifestações da decadên¬ 
cia do imperialismo norte-americano, 
incapaz de manter o esbanjamento de 
riqueza que o caracterizou desde a se¬ 
gunda pós-guerra mundial; incapaz de 
deter esse esbanjamento; e incapaz de 
reconhecer sua incapacidade (valha a re¬ 
dundância) ante seu próprio povo. 

EP. Por último, como afetam ou po¬ 
dem afetar Cuba as mudanças nega¬ 
tivas que se produzam na correlação 
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latinoamericana e caribenha de for¬ 
ças entre esquerda e direita? 
Regalado. Sempre afirmei que a corre¬ 
lação regional de forças exerce um papel 
determinante na política dos Estados 
Unidos para Cuba: 

- na década de 1960, com um 
mapa político regional 100% submetido 
aos ditames do imperialismo norte-ame¬ 
ricano, a política de agressões, hostilida¬ 
de, isolamento e bloqueio econômico, co¬ 
mercial e financeiro foi total; 

- na década de 1970, em virtude 
dos processos de reforma social liderados 
por militares progressistas como Juan 
Yelasco Alvarado no Perú e Ornar Torrijos 
Herrera no Panamá, da eleição de Salva¬ 
dor Allende no Chile e da descolonização 
de países do Caribe anglófono, como Ja¬ 
maica e Guiana, todos os quais restabe¬ 
leceram ou estabeleceram relações com 
Cuba, os próprios Estados Unidos se 
sentiram compelidos a empreender um 
primeiro processo de normalização de 
relações com Cuba, logo interrompido e 
revertido pela chamada Nova Direita; 

- na década de 1980, em meio a 
uma intensificação das contradições com 
a administração de Ronald Reagan, os 
governos civis latinoamericanos afetados 
pela crise da dívida externa, contrários ao 
apoio dos Estados Unidos à Grã-Breta¬ 
nha na Guerra das Malvinas e preocupa¬ 
dos com o intervencionismo reaganeano 
no chamado conflito centroamericano, 
realizaram múltiplas ações e declarações 
contra a política de isolamento e bloqueio 
empreendida contra Cuba e a favor da 
criação de uma organização latinoameri¬ 
cana e caribenha que incluísse Cuba e ex¬ 
cluísse os Estados Unidos, como é o caso 
da CELAC; 

- na década de 1990, por força da 
derrubada do bloco europeu oriental do 
pós-guerra, inclusive a URSS, e da eleição 
de governos neoliberais em quase todos 


os países de América Latina e Caribe, se 
produziu uma situação parecida à que 
prevaleceu nos anos 1960; e, 

- graças à mudança ocorrida no 
mapa político regional, hoje povoado de 
forças e governos de esquerda e progres¬ 
sistas, fracassou a política de isolamento 
político e bloqueio econômico, comercial 
e financeiro mantida e recrudescida pelo 
imperialismo norte-americano ao longo 
de mais de cinco décadas, como provam 
a participação de Cuba na Aliança Boliva- 
riana dos Povos da Nossa América-Trata- 
do de Comércio dos Povos (ALBA-TCP); 
seu ingresso como membro fundador 
da Comunidade de Estados Latinoame¬ 
ricanos e Caribenhos (CELAC); o levan¬ 
tamento de sanções impostas à nação 
pela Organização de Estados Americanos 
(OEA) em 1962; o restabelecimento de 
relações diplomáticas entre Estados Uni¬ 
dos e Cuba e a recente visita oficial do 
presidente Barack Obama a Havana, ain¬ 
da que reste cumprir um difícil processo 
de normalização de relações que abarque 
o levantamento do bloqueio econômico, 
comercial e financeiro, a devolução do 
território ilegalmente ocupado pela Base 
Naval dos Estados Unidos na Baía de 
Guantánamo, e o cessar de toda forma de 
ingerência e intentos de subversão. 

É óbvio que toda mudança no mapa 
político regional favorável à direita resul¬ 
taria desfavorável a Cuba, porém estamos 
seguros de que as forças e os governos de 
esquerda e progressistas da América La¬ 
tina têm a capacidade de se sair bem de 
este mau momento. Entre outras razões 
porque, como revela a atuação de Mauri- 
cio Macri, o imperialismo e as oligarquias 
criollas não têm outra política que não 
seja a agudização extrema, impossível de 
deter, das contradições antagônicas do 
capitalismo, e que não faz outra coisa a 
não ser renovar a luta social e política de 
natureza popular. II 


Como revela a 
atuação de Maurício 
Macri, o imperialismo 
e as oligarquias 
criollas não têm outra 
política que não seja a 
agudização extrema, 
impossível de deter, 
das contradições 
antagônicas do 
capitalismo, e que 
não faz outra coisa 
a não ser renovar a 
luta social e política de 
natureza popular” 



ESQUERDA PETISTA #5 - MAI0/2016 


41 







INTERNACIONAL 


KATU ARKONADA: 
mirada desde a Bolívia 



Foto: Reprodução/El Blog de Almu 


Em tempos de contraofensiva imperial e retomada dos ataques 
da direita continental aos governos de esquerda ou progressistas, 
Katu defende a necessidade de buscar maior articulação entre 

as forças de esquerda da América Latina, o que inclui 

N a elaboração de um programa mínimo comum a todas 

elas. “A alternativa é a derrota”, adverte 

aturai do País Basco, 
onde nasceu em 1978, o cientista políti¬ 
co Katu Arkonada, graduado em Políticas 
Públicas e em Geopolítica e Defesa Lati- 
noamericana, define-se como um "mili¬ 
tante do processo boliviano de mudan¬ 
ças". Desde 2010, vive, trabalha e milita 
na Bolívia, onde coordenou a elaboração 
de dois livros, dos quais também é co- 
autor: Transiciones hacia d Vivir bien e Un 
Estado muchos pueblos , la construcáón de la 
plurinadonalidad en Bolívia y Ecuador. 

É membro da secretaria-executiva 
da Rede de Intelectuais em Defesa da Hu¬ 
manidade, sediada em Havana e Caracas, 
e atua como analista político internacio¬ 
nal em diferentes meios de comunicação, 
como Le Monde Diplomatique, Rússia Today 
(RT) e TeleSUR. 

Aukonada acaba de lecionar um cur¬ 
so para o Programa Latinoamericano de 
Educação à Distância em Ciências Sociais 
(PLED), coordenado por Atilio Borón em 
Buenos Aires. O curso é denominado 
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Presidente da Bolívia, 
Evo Morales, vota 
durante referendo da 
reforma constitucional 


"Dos processos de resistência e insurrei¬ 
ção aos governos nacional-populares na 
Nossa América: avanços, tensões e desa¬ 
fios", e vai se transformar em livro. 

Em tempos de contraofensiva im¬ 
perial e retomada dos ataques da direita 
continental aos governos de esquerda ou 
progressistas (bem como brutais inves¬ 
tidas contra os movimentos sociais nos 
países governados pela direita), ele de¬ 
fende a necessidade de buscar maior ar¬ 
ticulação entre as forças de esquerda da 
América Latina, o que inclui a elaboração 
de um programa mínimo comum a todas 
elas. "A alternativa é a derrota", adverte. 

Esta e outras opiniões de Arkonada 
constam das respostas que encaminhou 
a algumas perguntas que lhe foram en¬ 
caminhadas por Esquerda Petista, por 
correio eletrônico. 

EP. Como está a situação na Bolívia, 
hoje? A derrota no plebiscito é um 
sinal de que poderíamos, no futuro 
próximo, viver aí uma situação pa¬ 
recida com a do Brasil, Venezuela ou 
Argentina? 

Arkonada. O processo boliviano de mu¬ 
danças vive atualmente a quinta fase gol- 


Apesar da vitória 
do “não”, a Bolívia 
vive a maior 
estabilidade de 
sua história, e o 
presidente Evo 
continua contando 
com os mais 
altos níveis de 
apoio de qualquer 
presidente sul- 
americano. Por isso 
não se prevê uma 
situação similar 
às do Brasil, 
Venezuela ou 
Argentina 


pista, que é a da guerra midiática. A pri¬ 
meira fase foi a do golpe anti-constituin¬ 
te, entre 2006 e 2007, quando — após a 
nacionalização dos hidrocarbonetos [gás 
e petróleo] e a convocatória de uma As¬ 
sembleia Constituinte para elaborar uma 
nova Constituição — os Estados Unidos 
designam Philip Goldberg, ex-assessor 
da embaixada norte-americana na Iu¬ 
goslávia e ex-embaixador no Kosovo, 
como embaixador na Bolívia. O objetivo 
era claro: impulsionar a balcanização da 
Bolívia. Uma vez frustrado esse golpe, 
se põe em marcha em 2008 um segundo 
golpe, cívico-prefeitural, no qual as ins¬ 
tituições públicas são assediadas, espe¬ 
cialmente na Media Luna, Pando, Beni, 
Tarija e Santa Cruz. 

Uma vez que se desfaz o empate ca¬ 
tastrófico que se vivia, e a direita é der¬ 
rotada política e militarmente, ocorre um 
terceiro intento de golpe, que é o golpe 
terrorista-separatista, com a chegada de 
um grupo de mercenários estrangeiros 
que haviam participado da Guerra dos 
Balcãs (nada é casualidade). Desarticu¬ 
lada a célula terrorista que tinha como 
objetivo a separação de Santa Cruz, se 
produz um quarto golpe contra o proces- 
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so de mudanças, intentando golpear seu "núcleo duro": o 
movimento indígena originário camponês. 

A intenção de dividir as organizações sociais se crista¬ 
liza na marcha do TIPNIS [Terra Indígena e Parque Nacio¬ 
nal Isiboro-Secure], na qual se busca a divisão e se demons¬ 
tra a troca de chamadas telefônicas entre os dirigentes da 
marcha e a Embaixada dos Estados Unidos. Após a derrota 
deste golpe, a revolução democrática e cultural entra na sua 
etapa de maior estabilidade política e econômica. 

Ante a impossibilidade de golpear Evo Morales nes¬ 
te âmbito, o da gestão — que nem mesmo a oposição se 
atreve a criticar — entra-se numa quinta fase golpista, que 
é a da guerra midiática. O âmbito da disputa política, des¬ 
pojada de toda ética, é parte da chamada Guerra de Quarta 
Geração, e foi colocada em prática mediante uma operação 
psicológica, o chamado "Caso Zapata", que repercutiu e 
impulsionou o voto pelo "não" no referendo constitucional 
que examinou a possibilidade uma nova candidatura pre¬ 
sidencial de Evo. 

Apesar da vitória do "não", a Bolívia vive a maior es¬ 
tabilidade de sua história, e o presidente Evo continua con¬ 
tando com os mais altos níveis de apoio de qualquer pre¬ 
sidente sul-americano. Por isso não se prevê uma situação 
similar às do Brasil, Venezuela ou Argentina. 

EP. Quais foram os fatores da derrota no referendo, 
e quais considera que sejam os elementos positivos 
do processo de mudanças que permitam ganhar as 
próximas eleições? 

Arkonada. Em primeiro lugar, é importante ressaltar que 
as próximas eleições presidenciais ocorrerão em fins de 
2019, e o novo governo assumiria em janeiro de 2020. Por¬ 
tanto, resta muito tempo para fortalecer as coisas que estão 
indo bem, e aprofundar o processo, e corrigir as coisas que 
não vão bem. 

Entre os aspectos negativos, há que destacar os dé¬ 
ficits comunicativos. A direita trabalha há anos a disputa 
em espaços como as redes sociais, ademais de contar com 
os grandes oligopólios midiáticos a seu favor. Na Bolívia e 
nos demais processos de mudanças, em geral não temos 
sabido construir as ferramentas adequadas para disputar a 
hegemonia no âmbito da comunicação social. 

A disputa comunicativa tem dois receptores princi¬ 
pais: as novas camadas médias, que mantiveram intoca¬ 
dos os imaginários de consumo do neoliberalismo (e este 
é um déficit da luta ideológica, da batalha de ideias); e a 


A situação regional é complexa, 
muito complexa. O ciclo progressista vive 
uma etapa de turbulências, ou como diz 
meu amigo, o acadêmico cubano Luis 
Suárez Salazar: uma ‘nova etapa da 
dinâmica entre a revolução e a contra- 
revolução em Nuestra América’ 


Imperialismo agiu sorrateiramente na desestabilização dos governos 
de esquerda na Argentina, Venezuela e Brasil 
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juventude, que cada vez se informa mais 
mediante as redes sociais. Se perdermos 
a batalha da comunicação, estaremos 
perdendo uma prodigiosa quantidade de 
votantes. 

Ademais da mencionada estabilida¬ 
de política e econômica, temos Evo como 
articulador e figura que coesiona o proje¬ 
to político das maiorias sociais, das clas¬ 
ses populares, além de ser o presidente de 
todas e todos os bolivianos. A liderança 
de Evo será a chave para enfrentar a esca¬ 
lada de instabilidade social que a direita 
local, com apoio da Embaixada dos Es¬ 
tados Unidos, vai tentar construir para 
chegar com algum tipo de possibilidade 
de derrotar o MAS [Movimiento al Socia¬ 
lismo] em 2019. E junto à liderança de 
Evo, voltar ao "núcleo duro" que nunca 
nos abandona e que na pior das circuns¬ 
tâncias permitiu que o voto pelo "sim" 
no referendo fosse de 49%: o movimento 
indígena originário camponês. É por isso 
que a síntese das necessidades para os 
próximos três anos na Bolivia é: políticas 
sociais para o "núcleo duro", políticas co- 
municacionais para as classes médias (e 
a juventude). 

EP. Como você encara a situação re¬ 
gional? Entre as diversas interpreta¬ 
ções que surgiram no debate acerca 
do "fim do ciclo", qual lhe parece a 
mais acertada? 

Arkonada. A situação regional é com¬ 
plexa, muito complexa. O ciclo progres¬ 
sista vive uma etapa de turbulências, ou 
como diz meu amigo, o acadêmico cuba¬ 
no Luis Suárez Salazar: uma "nova etapa 
da dinâmica entre a revolução e a contra - 
-revolução em 'Nuestra América'". 

Apesar disso, não creio que esteja¬ 
mos vivendo nenhum fim de ciclo. Tam¬ 
bém coincido com outro cubano, Roberto 
Regalado, quando propõe que chegamos a 
un pico de desacumulação social e políti¬ 


ca que se traduziu nas derrotas consecuti¬ 
vas — porém é importante sublinhar que 
cada uma delas de diferentes dimensões 
— na Argentina (a única estratégica), na 
Venezuela (importante, porém não de¬ 
cisiva) e na Bolívia (de relevância muito 
menor). 

É certo que depois da etapa de as- 
censo que vivemos, com picos de acumu¬ 
lação política e social entre 2004 e 2006, 
a morte do Comandante Chávez inicia 
simbolicamente uma etapa de descenso 
que nos leva ao momento atual, com três 
derrotas, porém também com uma situa¬ 
ção muito complicada no Brasil, e em 
menor medida no Equador, que tem de 
enfrentar eleições em fevereiro de 2017 
sem a presença de Rafael Corrêa como 
candidato. É fato que na guerra de posi¬ 
ções que se trava em 'Nuestra América' 
se produziu um rearmamento da direita 
continental, para reposicionar-se no novo 
ciclo político. Para isso contribuiu uma 
ofensiva do imperialismo, que havia caí¬ 
do na defensiva após a derrota do ALCA 
em Mar dei Plata. 

Neste sentido, além de denunciar a 
contraofensiva imperial e desmontar as 
operações da direita continental contra 
os governos de esquerda, nacional-popu¬ 
lares ou progressistas, necessitamos fazer 
um profundo exame autocrítico que nos 
permita identificar tanto os limites de 
nossos processos, como as possibilidades 
para seguir aprofundando — e radicali¬ 
zando onde for possível, como é o caso da 
Bolívia — esses mesmos processos. 

ER Como a situação regional se in¬ 
sere na situação mundial? Quais as 
conexões mais importantes? 
Arkonada. É óbvio que a dinâmica na 
América Latina e Caribe, a dinâmica en¬ 
tre a revolução e a contra-revolução, a 
guerra de posições com avanços e recuos 
que estamos enfrentando, não escapa de 



■ ■ Além de denun¬ 
ciar a contraofensiva 
imperial e desmontar 
as operações da direita 
continental contra os 
governos de esquerda, 
nacional-populares ou 
progressistas, necessita¬ 
mos fazer um profundo 
exame autocrítico que 
nos permita identificar 
tanto os limites de nos¬ 
sos processos, como as 
possibilidades para se¬ 
guir aprofundando — e 
radicalizando onde for 
possível, como é o caso 
da Bolívia — esses mes¬ 
mos processos” 
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um panorama mundial com dois fatores 
imprescindíveis à nossa análise: a crise 
estrutural de um capitalismo em decom¬ 
posição e o novo mundo multipolar que 
já se apresenta. 

O capitalismo entrou em decompo¬ 
sição, porém é uma etapa que pode du¬ 
rar um longo período de tempo, e de fato 
não quer dizer que nossa geração chegue 
a ver seu final. Mais ainda: esta etapa é a 
mais complicada de todas. Por um lado, 
temos agora mesmo um descenso radical 
nos preços do petróleo, porém também 
das commodities em geral, que provocou 
dificuldades aos governos progressistas 
que haviam obtido um alto percentual 
de repartição da riqueza a partir do pre¬ 
ço das matérias primas. Embora países 
como a Bolívia demonstrem que, com 
um bom manejo macroeconômico, pode- 
-se continuar crescendo a taxas de 5% ao 
ano apesar da crise. 

O lado mais complexo desta crise é 
que nós da esquerda não pudemos cons¬ 
truir uma alternativa ao capitalismo, es¬ 
pecialmente à sua hegemonia no âmbito 
cultural, e por isso os setores que superam 
a pobreza seguem com a mesma cultura 
de shopping-center da etapa neoliberal. 

E o outro elemento é o novo mundo 
multipolar. Um mundo em que os Esta¬ 
dos Unidos perdem sua hegemonia, en¬ 
tram portanto numa fase de dominação 
violenta (e muito perigosa), e surgem no¬ 
vos polos, representados nos BRICS, es¬ 
pecialmente Rússia e China, com o Brasil 
como pivô na América Latina. É a este 
Sul geopolítico que se busca desativar e 
abater, e por isso o virulento ataque, mi- 
diático, político e judicial, contra Dilma e 
Lula, com perigo de impeachment precisa¬ 
mente nesses dias [em que escrevo]. Po¬ 
rém operações como a dos Panama Papers 
buscam golpear Rússia e China, os dois 
principais atores do mundo multipolar. 
ER Como você avalia a situação in¬ 


terna dos Estados Unidos? E que 
podemos esperar da política exter¬ 
na norte-americana, a depender de 
quem ganhe as próximas eleições 
presidenciais? 

Arkonada. Temos acompanhado a polí¬ 
tica imperial seguida por Obama, Prêmio 
Nobel da Paz, nos seus oito anos de man¬ 
dato que terminam neste ano. Reativação 
da 4 a Frota, aumento das bases militares 
na América Latina e Caribe, golpes em 
Honduras e no Paraguai, ademais da in¬ 
gerência permanente contra qualquer 
governo progressista, seja reformista ou 
revolucionário, com o ataque à Venezuela 
como ponta de lança de uma agressão a 
todos os governos de esquerda. 

Para não falar da ingerência no 
Oriente Médio e o impulso — a CIA trei¬ 
nando, armando e financiando a "opo¬ 
sição" e os "rebeldes" sírios — ao surgi¬ 
mento do Daesh, o Estado Islâmico que 
agora provoca o terror no interior das 
fronteiras da União Europeia, essa Euro¬ 
pa dos Estados e do capital. 

Portanto, é de se esperar que nada 
mude no caso de um previsível triunfo da 
candidata democrata Hillary Clinton, que 
tem mais possibilidades de vencer, ainda 
que o discurso de Bernie Sanders — um 
jovem de 74 anos que apelou ao espírito 
da classe trabalhadora norte-americana 
e a um projeto social-democrata quase 
revolucionário para os Estados Unidos 
— tenha sido um sopro de ar fresco na 
campanha. 

Porém o que seria terrível, uma 
agressão à Humanidade, seria uma vi¬ 
tória do provável candidato republicano 
Donald Trump, que faria girar ainda mais 
à direita a política exterior dos Estados 
Unidos, para não mencionar a agressão 
interna às mulheres e aos imigrantes que 
seu triunfo implicaria. Portanto, em pri¬ 
meiro lugar é necessário opor-se a um 
candidato fascista como Trump. 


ER Dadas todas estas considerações, 
quais são os desafios postos para 
uma nova etapa de mudanças na 
América Latina? 

Arkonada. Considero que são três prin¬ 
cipalmente. Em primeiro lugar, deve-se 
produzir uma maior articulação entre a 
esquerda continental, os partidos políti¬ 
cos, os movimentos sociais e povos indí¬ 
genas, sindicatos e intelectuais orgâni¬ 
cos. E esta maior articulação deve partir 
de um diagnóstico comum do momento 
atual que atravessamos e, sobretudo, da 
construção de um programa mínimo co¬ 
mum, para todas as esquerdas do con¬ 
tinente, tanto as que estão no governo 
como as que continuam na resistência ao 
neoliberalismo. 

Porque esta nova fase superior do 
neoliberalismo, nos países onde não so¬ 
mos governo, traz consigo uma arreme¬ 
tida brutal que se traduz em horrores 
como Ayotzinapa [massacre de quarenta 
jovens estudantes no México] ou o assas¬ 
sinato da companheira Berta Cáceres em 
Honduras, executada por sua defesa dos 
bens comuns. São estes bens comuns a 
maior defesa que podemos fazer frente a 
este capitalismo em decomposição e em 
defesa da Humanidade. 

Portanto, uma maior articulação 
entre as diferentes esquerdas do conti¬ 
nente; um diagnóstico comum, que deve 
partir de um exercício de autocrítica; e 
a construção de um programa mínimo 
para a nova etapa, elementos para seguir 
aprofundando esta etapa e a integração 
latinoamericana que dois arquitetos dos 
tempos de mudanças, como Hugo Chá- 
vez e Fidel Castro, puseram em marcha. 
A alternativa é a derrota, e nós não nasce¬ 
mos para perder, nem sequer para resistir, 
nascemos para vencer e transformar nos¬ 
sas sociedades em defesa das maiorias 
sociais e populares. [1 
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Luta pela INTEGRAÇÃO DA 
AMÉRICA DO SUL é árdua, 
porém indispensável 

Foto: Wilson Dias/ABr I I 



Samuel Pinheiro 
Guimarães foi 
secretário-geral do 
Itamaraty durante 
o governo Lula. 
Depois, respondeu 
pela Autoridade do 
Mercosul. 
A nosso pedido, o 
experiente diplomata 
analisa a situação 
brasileira, regional e 
internacional 


EP. No Brasil, os setores contrários ao 
golpismo afirmam existir influências 
externas no processo. Você concorda 
com isto? Em caso positivo, que in¬ 
fluências seriam estas? 

Samuel. Nenhuma grande potência oci¬ 
dental, em especial os Estados Unidos, 
têm interesse em que surja uma nova 
potência no cenário internacional com as 
características do Brasil. 

A Lava Jato, com seu cortejo de irre¬ 
gularidades legais, têm contribuído para 
enfraquecer o Estado brasileiro e grandes 
empresas de capital nacional. 

As grandes potências ocidentais têm 
interesse vital em enquadrar o Brasil em 
uma política econômica recessiva, neoli- 
beral e totalmente favorável as megaem- 
presas multinacionais. 

A crise econômica/política/judiciária/ 
social contribui para que os interesses ex¬ 
ternos consigam fazer avançar seus obje¬ 
tivos. 

Somente a permanente mobilização 
popular poderá garantir a democracia e o 
de senvolvimento. 

EP. Qualquer que seja o desfecho da 
crise política atual, o Brasil conti¬ 
nuará parte integrante do mundo e. 


portanto, afetado pelos grandes con¬ 
flitos mundiais. Dentre estes con¬ 
flitos, quais são os fundamentais, 
aquelas variáveis que a militância de 
esquerda deve acompanhar com má¬ 
xima atenção? 

Samuel. O principal conflito internacio¬ 
nal é a disputa, velada e cautelosa, entre 
os Estados Unidos e a China em todas as 
esferas políticas, militares, econômicas e 
tecnológicas. 

EP. Falando dos Estados Unidos: para 
além dos problemas de natureza ge- 
opolítica e das questões macroeco¬ 
nômicas, a impressão é que há uma 
imensa crise política na principal 
potência mundial. Esta impressão 
procede? Em caso positivo, qual sua 
apreciação a respeito? 

Samuel. Etá uma crise política impor¬ 
tante que decorre da emergência de mo¬ 
vimentos conservadores com grande pe¬ 
netração social, cuja expressão máxima 
é a candidatura de Donald Trump, e, de 
outro lado, movimentos progressistas re¬ 
presentados pela candidatura de Bernie 
Sanders que se intitula socialista e que 
tem, igualmente, grande penetração so¬ 
cial, em especial na juventude. 
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A aproximação com Cuba é um movimento estratégico 
importante norte-americano que desarmou parte da oposição 
à política de hegemonia americana na América Latina 


EP. Ainda sobre os Estados Unidos: 
mão dura com Venezuela, diálogo 
com Cuba. Contradição, aspectos 
complementares de uma mesma 
política, outra explicação... que você 
nos diz a respeito? 

Samuel. A aproximação com Cuba é 
um movimento estratégico importante 
norte-americano que desarmou parte da 
oposição à política de hegemonia ameri¬ 
cana na América Latina. 

Os governos progressistas e refor¬ 
mistas que se instalaram, por via demo¬ 
crática, no Paraguai, no Brasil, na Argen¬ 
tina, na Venezuela, no Equador, no Uru¬ 
guai, na Bolívia, no Chile, tinham como 
programa recuperar seus Estados, suas 
economias e suas sociedades da devas¬ 
tação causada pelos governos neoliberais 
anteriores. 

Suas políticas, com naturais diferen¬ 
ças, tinham como metas a recuperação 
do Estado; amplos programas de inclusão 
social; fortalecimento do capital nacio¬ 
nal; recuperação da infraestrutura física 
e social; construção da integração sul-a¬ 
mericana; cooperação em uma política 
externa mais independente. 

A política americana de combate, 
com vários graus de agressividade e os¬ 
tentação, aos governos progressistas 
na América do Sul e que se desenrolou 
através da imprensa e da articulação com 
aliados políticos, econômicos e acadêmi¬ 
cos em cada Estado, foi vitoriosa no Para¬ 
guai e na Argentina; prossegue na Vene¬ 
zuela e se faz hoje presente no Brasil, no 
Chile, no Equador (hoje já se integrando 
ao sistema econômico mundial neolibe- 
ral através do acordo com a União Euro¬ 
peia) e na Bolívia. 

É a política do regime change que é o 
nome moderno para golpe de Estado. 


EP. Olhando para a Rússia, temos 
uma impressão oposta. A de que, nas 
elites políticas e econômicas daquele 
país, forjou-se uma unidade acerca 
dos objetivos estratégicos da Rússia 
no século XXI. Este impressão pro¬ 
cede? Que tipo de impacto isto tem 
sobre o Brasil e sobre nossa região? 
Samuel. Concordo com interpretação 
sobre a construção dos objetivos estraté¬ 
gicos da Rússia e sua percepção clara da 
política americana antagônica. 

O impacto sobre o Brasil depende do 
interesse e da capacidade do governo bra¬ 
sileiro em estabelecer programas de coo¬ 
peração com a Rússia em todas as áreas. 

À ação do Estado é indispensável 
diante do fato de que os vínculos políti¬ 
cos e econômicos entre o Brasil e a Rússia 
sempre foram tênues, inclusive devido ao 
longo período de ausência de relações di¬ 
plomáticas, em consequência, de relações 
econômicas significativas e à diferença de 
modelos econômicos. 

EP. Neste contexto, qual o papel jo¬ 
gado pela China? 

Samuel. As relações com a China têm 
afetado o presente e o futuro do desen¬ 
volvimento econômico e social do Brasil 
e a política brasileira na América do Sul. 

A China, ao se tornar grande mer¬ 
cado para produtos primários e grande 
fornecedora de produtos manufaturados 
de baixo preço, criou no Brasil a ilusão de 
que se poderia dispensar o esforço de de¬ 
senvolvimento industrial. 

Por outro lado, a China se tornou 
grande competidora do Brasil na Améri¬ 
ca do Sul. É preciso tornar a China um 
grande parceiro do processo de desenvol¬ 
vimento industrial e tecnológico no Bra¬ 
sil e na região. 


EP. Neste contexto, que papel joga a 
Europa? 

Samuel. A Europa está imersa em po¬ 
líticas recessivas que afetam o grau de 
coesão de suas sociedades nacionais; tor¬ 
nou-se aliada dos Estados Unidos em sua 
política anti-russa e em suas iniciativas 
de intervenção nos países árabes/mulçu- 
manos; diante de uma onda migratória, 
viu ressurgir os movimentos xenófobos e 
de extrema direita, inclusive fascista. 

EP. Existe futuro para a nossa inte¬ 
gração regional? 

Samuel. Sim, certamente. Várias Potên¬ 
cias extra regionais, em especial os Esta¬ 
dos Unidos, não veem com bons olhos a 
formação de um bloco sul-americano ou 
o fortalecimento do Mercosul. 

Estas Potências fazem todo o pos¬ 
sível, através de seus aliados na gran¬ 
de mídia, na academia, na política, na 
administração dos diferentes países da 
região, para desacreditar os esforços de 
integração. 

Advogam que o futuro do Brasil e da 
América do Sul se encontra em sua inser¬ 
ção, total e inocente, no processo de glo¬ 
balização, em que aquelas Potências são 
hegemônicas, em sua aceitação de uma 
divisão internacional do trabalho em que, 
de um lado, estão os países produtores 
primários, subdesenvolvidos, periféricos 
e desarmados e, de outro lado, estão os 
países desenvolvidos, industrializados, 
armados e centrais. 

A luta pela integração da América 
do Sul se verifica no âmbito da zona de 
influência dos Estados Unidos e é, por 
esta razão, árdua, porém indispensável 
para a construção de sociedades desen¬ 
volvidas, prósperas, justas, democráticas 
e soberanas. 0 
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Notas sobre o 13° 
Plano Quinquenal 


I JVladimir Pomar 


Do ponto de vista político, durante o 13° Plano deverá ocorrer melhoria na 
governança do Estado, maior democratização da sociedade, revigoramento 
na obediência às leis, elevação da credibilidade do judiciário, e proteção 
efetiva dos direitos humanos e dos direitos de propriedade 


E m geral, as notícias sobre 
a China, publicadas na 
mídia ocidental, conti¬ 
nuam idênticas àquelas 
de mais de três décadas 
atrás, quando aquele país 
deu início às reformas de 
desenvolvimento econômico, social e po¬ 
lítico em seu sistema socialista. "Planos 
não cumpridos", "estatais ineficazes", 
"reformas incompletas", "dados duvido¬ 
sos" etc etc, ainda são comentários cor¬ 
rentes em grande parte dos jornais, revis¬ 
tas e demais mídias ocidentais, a exem¬ 
plo do que escreveu o Wall Street Journal 
sobre as metas do 13°. Plano Quinquenal 
chinês. 

Para o jornalão do sistema financei¬ 
ro norte-americano, mesmo aqueles que 
apoiam a China se "sentem frustrados 
pela inação política, levando muitos a 
duvidar quão seriamente as autoridades 
consideram as verdadeiras reformas". Ou 
seja, após 33 anos de reformas, através 
das quais a China saltou de país subde¬ 
senvolvido à segunda potência econômi- 
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ca mundial, com perspectiva de ultrapas¬ 
sar os Estados Unidos nos próximos 10 
a 20 anos, o Wall Street Journal ainda 
clama por "verdadeiras reformas". Prova¬ 
velmente, a "terapia de choque" que foi 
aplicada na Rússia e na Europa Oriental, 
nos anos 1980 e 1990, e levou seus países 
ao colapso. 

A China seguiu outro caminho: o da 
abertura ao exterior e das reformas passo 
a passo, com base em múltiplas experi¬ 
mentações, combinando a abertura ao 
mercado com o planejamento macroeco¬ 
nômico e com forte participação do Es¬ 
tado. Suas estatais se tornaram instru¬ 
mentos importantes de competição no 
próprio mercado, desempenhando papel 
orientador para a efetivação dos planos 
quinquenais de desenvolvimento do país. 

Entre 1980 e 2000 foram quatro pla¬ 
nos quinquenais, que tiveram como eixos 
a industrialização voltada para as expor¬ 
tações, a autossuficiência de alimentos 
agrícolas, e a redução substancial da mi¬ 
séria e da pobreza através de um enrique¬ 
cimento desigual e em ondas. Em 2000, o 
Produto Interno Bruto de 1980 havia sido 
multiplicado por quatro, a China havia se 
tornado a principal "fábrica do mundo", 
e mais de 500 milhões de pessoas, das 
700 milhões que viviam abaixo da linha 
da pobreza em 1978, haviam sido retira¬ 
das da miséria. 

No período posterior ao ano 2000, 
em virtude das crises financeiras capita¬ 
listas do final dos anos 1990 e, posterior¬ 
mente, de 2008 em diante, em virtude 
da crise capitalista sistêmica dos países 
avançados, os planos quinquenais chi¬ 
neses sofreram uma inflexão importan¬ 
te. Passaram a se esforçar para reduzir o 
ritmo de crescimento de sua economia, 
de 10% para 7% ao ano, redirecionar sua 
produção principalmente para o mercado 
e para o consumo interno, estender a in- 
fraestrutura e a industrialização a todo o 


território, e universalizar os serviços pú¬ 
blicos para as áreas rurais. 

No entanto, apenas entre 2011 e 
2015, durante o 12°. Plano, a China fi¬ 
nalmente conseguiu reduzir o crescimen¬ 
to anual da economia para cerca de 7%. 
Apesar dessa redução no ritmo de cresci¬ 
mento, o PIB per capita se elevou a 7.800 
dólares, a produção agrícola alcançou 
650 milhões de toneladas, e a tendência 
de urbanização foi reforçada, com a po¬ 
pulação das cidades chegando a 55% da 
população total. 

É com base nessas e noutras modi¬ 
ficações da sociedade chinesa que o 13°. 
Plano Quinquenal (2016-2020) pretende 
reforçar ainda mais a demanda domésti¬ 
ca, o consumo e a inovação, sem neces¬ 
sidade de altos investimentos. Esses ob¬ 
jetivos demandam uma série de medidas 
políticas, econômicas, sociais, científicas 
e tecnológicas. 

Por exemplo, do ponto de vista po¬ 
lítico, durante o 13°. Plano deverá ocor¬ 
rer melhoria na governança do Estado, 
maior democratização da sociedade, revi- 
goramento na obediência às leis, elevação 


Em termos internacionais, 
durante o 13° Plano a China 
pretende aumentar sua 
participação nos mercados 
financeiros mundiais, 
introduzindo o yuan na 
cesta internacional de 
moedas conversíveis do FMI 


da credibilidade do judiciário, e proteção 
efetiva dos direitos humanos e dos direi¬ 
tos de propriedade. O que vai exigir maior 
reforma dos recursos humanos, de modo 
a tornar anda mais profissional a estrutu¬ 
ra de conhecimento das lideranças e re¬ 
duzir a ocorrência de casos de corrupção. 

Essas medidas políticas devem re¬ 
fletir-se em todos os demais campos. Na 
economia deve intensificar-se a competi¬ 
ção nos setores de monopólio nacional. 
Isto é, nos setores de eletricidade, tele¬ 
comunicações, transportes, petróleo, gás 
natural, e serviços públicos, a competição 
deve romper as tendências burocráticas 
monopolistas e exigir maior eficiência 
das empresas estatais na competição en¬ 
tre si e com as empresas privadas. 
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Também na economia, ao assegurar 
o direito de uso das terras pelos lavrado¬ 
res, inclusive daqueles que moram nas 
cidades, isso pode acelerar o processo de 
transformação das aldeias em vilas ur¬ 
banas, a elevação do estilo profissional 
dos camponeses, a proteção das terras 
de cultivo, e o aumento da produção 
agrícola. Paralelamente, a intensificação 
da reforma fiscal pode estabilizar os gas¬ 
tos governamentais e acelerar a reforma 
financeira para melhorar o sistema mo¬ 
netário e de ações. 

Nas ciências e tecnologias, o 13°. 
Plano pretende incrementar a autono¬ 
mia das universidades e institutos de 
pesquisa, dando maior liberdade aos 
líderes de projetos para adotarem deci¬ 
sões estratégicas, inclusive na adminis¬ 
tração do pessoal e da área financeira. 
Isso tem em vista expandir a cibereco- 
nomia e a internet, aumentar a veloci¬ 
dade da rede, reduzir as tarifas, estimu¬ 
lar o desenvolvimento da inovação nas 
indústrias, comércio, cadeias de supri¬ 
mento e logística do setor, promover a 
construção cultural online, e estabelecer 
sistemas inovadores para fazer com que 
as universidades alcancem os padrões 
internacionais mais elevados. 

Em relação ao meio ambiente, o 
13°. Plano pretende promover a produ¬ 
ção limpa e verde, e criar um sistema in¬ 
dustrial de baixo consumo de carbono. 
Isto, através de: finança verde e fundos 
de desenvolvimentos verdes; introdução 
do sistema de avaliação dos funcionários 
tendo em conta a proteção do meio am¬ 
biente; promoção dos veículos que uti¬ 
lizem novas energias; melhoria do nível 
de industrialização dos veículos elétri¬ 
cos; implementação de sistema de ges¬ 
tão explícita dos recursos hídricos; es¬ 
tabelecimento de um sistema de moni¬ 
toramento dos aquíferos subterrâneos; 
construção de um sistema de monitora¬ 


mento online do meio ambiente; e plano 
de proteção das florestas, banimento da 
exploração comercial da madeira, e au¬ 
mento das áreas florestadas. 

Paralelamente, durante o 13°. Plano, 
a China pretende desenvolver um novo 
método de urbanização, focando nas 
moradias e na melhoria do sistema de 
registro residencial, e estimulando a exis¬ 
tência de mais canais financeiros para 
combater a pobreza. Ainda na área social, 
deve ser estimulada a cooperação entre as 
escolas e as empresas, de modo a treinar 
os operários especializados e elevar seus 
salários. Além disso, deve ser universali¬ 
zado o sistema de seguro social para dar 
cobertura a todos os chineses legalmente 
residentes no país e reduzir os valores das 
taxas a um nível razoável. 

Os fundos de pensão devem ser 
reajustados, de modo que os canais de 
investimento sejam aumentados e os 
retornos elevados. Ao mesmo tempo, 
a idade da aposentadoria deve ser pro¬ 
gressivamente elevada, e o seguro de ve¬ 
lhice e os planos de pensão corporativos 
e ocupacionais devem ser reajustados. 
Além disso, o programa de seguro de 
saúde suplementar para os desempre¬ 
gados e residentes urbanos com doenças 
graves deve ser totalmente implementa¬ 
do. Os aposentados hospitalizados que 
tiverem residência diferente dos locais 
onde trabalham passarão a ser reembol¬ 
sados de seus custos pelo seguro básico 
de saúde. 

A reforma hospitalar deve avançar 
cuidadosamente. O sistema utilizado 
para obter lucros deve ser vedado, ao 
mesmo tempo em que for estabelecido 
um sistema de pessoal e de remunera¬ 
ção apropriado para desenvolver o sis¬ 
tema de saúde. O que exige a otimiza¬ 
ção na distribuição dos recursos para a 
saúde, a melhoria do sistema básico de 
saúde, e o direcionamento dos recursos 


da saúde para os níveis de base rural e 
urbana. Além disso, como deve ser im¬ 
plementada a política de fertilidade que 
permite aos casais terem dois filhos, isso 
exigirá a melhoria dos sistemas de saúde 
reprodutiva, de cuidados das mulheres e 
crianças, de estatística sobre a popula¬ 
ção nacional, e de crédito social. 

Em termos internacionais, durante 
o 13°. Plano a China pretende aumentar 
sua participação nos mercados financei¬ 
ros mundiais, introduzindo o yuan na 
cesta internacional de moedas conversí¬ 
veis do FMI. Pretende, pois, fortalecer a 
coordenação macroeconômica interna¬ 
cional e desempenhar um papel ativo na 
regulação das novas áreas como a Inter¬ 
net, exploração profunda do mar, zonas 
polares e espaço cósmico. 

Apesar disso, ela não tem a inten¬ 
ção de manipular sua taxa de câmbio 
para estimular as exportações. Acredita 
que o crescimento baseado nas expor¬ 
tações não é mais capaz de contribuir 
para o desenvolvimento, como foi nos 
anos anteriores, mas que pode crescer 
entre 6,3% e 7% ao ano com a melhoria 
da demanda doméstica, o consumo e a 
inovação, sem necessidade de estímulos 
exagerados. 

No entanto, alerta para os desdo¬ 
bramentos da crise dos países capitalis¬ 
tas avançados, e de sua repercussão nos 
países em desenvolvimento, incluindo 
intervenções militares desastrosas, o 
13°. Plano da China também pretende 
acelerar a reforma de suas forças arma¬ 
das, com o objetivo de estabelecer um 
moderno sistema militar de característi¬ 
cas chinesas até 2020, e estar preparado 
para surpresas indesejáveis. 0 

■ WLADIMIR POMAR é jornalista, 
filiado ao PT e autor de diversos livros, 
entre os quais 0 Enigma chinês. Este 
texto foi concluído em 13/03/2016 
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0 retorno da 
RÚSSIA SOB PUTIN 

I Diego Pautasso 



Parece que o governo Putin tem tido a coesão interna necessária para 
aprofundar as reformas domésticas e o protagonismo internacional. 

No âmbito doméstico, o governo tem enfrentado os desafios demográficos, 
persistindo nos esforços para diversificar a economia 


K is singer reconhece 
que a Rússia "tem 
desempenhado pa¬ 
pel único no cená¬ 
rio internacional", 
fazendo parte do 
equilíbrio de poder 
tanto da Europa quanto da Ásia. E de 
forma intermitente para a ordem inter¬ 
nacional (KISSINGER, 2015, p. 55). E 
diferente do que certas elites ocidentais 
imaginam, a assertividade russa cresce 
diante dos constrangimentos e coações 
externas. Veremos adiante como o re¬ 
torno da Rússia sob a liderança de Putin 
contribui para a emergências de novas 
configurações de poder no mundo. 

A superação do ciclo 
predatório 

O fim da URSS deu início a um ci¬ 
clo predatório para a Rússia e a região em 
praticamente todas as dimensões. Aque¬ 
la que havia sido a superpotência capaz 
de derrotar a máquina militar Nazista na 


Segunda Guerra e rivalizar com os EUA 
durante a Guerra Fria sucumbiu nos anos 
1990. O colapso do campo soviético não 
impactou apenas a própria região, mas 
abriu espaço para que os EUA levassem 
adiante seu projeto de hegemonia global 
quase sem oposição. Em termos interna¬ 
cionais, abriu espaço para intervenções e 
ingerências em todos os quadrantes do 
globo e, em termos internos, a imposição 
da agenda liberalizante em detrimento 
das forças populares. 

Uma visão de conjunto sobre os da¬ 
dos socioeconômicos e demográficos da 
Rússia dão a dimensão das fragilidades 
que o país enfrentou sob a gestão neoli- 
beral e a mafiocrática do governo Yeltsin 
nos anos 1990, bem como o papel de Pu¬ 
tin como artífice da superação de parte 
dessas vulnerabilidades. Em termos so¬ 
cioeconômicos, o PIB caiu de 571 bilhões 
em 1990 para 195,9 bilhões de dólares 
em 1999. Após a ascensão de Putin, o 
PIB tem crescimento continuado e al¬ 
cança 2 trilhões em 2013. Já o PIB per 
capita em poder de paridade de compra 


(PPP) caiu de mais de 17 mil dólares em 
1990 para cerca de 11 mil em 1998 e em 
2014 alcançou mais de 23 mil dólares. As 
exportações passam de 75,6 bilhões de 
dólares em 1999 para um pico de 529,2 
bilhões em 2012. O saldo comercial sai 
de um desempenho precário, com anos 
negativos (1992 e 1998) para um pico de 
103,9 bilhões de dólares em 2008. 

A crise mundial e o colapso do preço 
das commodities, sobretudo o petróleo, 
fez a Rússia entrar numa trajetória de 
crise a partir de 2013. O preço do petró¬ 
leo caiu de 115 dólares no início de 2013 
para começar a despencar a partir de me¬ 
ados de 2014, chegando a cerca de 26 dó¬ 
lares no início de 2016. O PIB recuou de 
2 para 1,2 trilhões de dólares em 2015, 
enquanto o PIB per capita em dólares 
caiu de 14,4 mil dólares para 8,4 mil em 
2015. O comércio também se viu preju¬ 
dicado, com as exportações caindo para 
496,6 bilhões de dólares e o saldo recu¬ 
ando para 61,8 bilhões em 2015. Isso se 
deve à grande dependência do comércio 
russo das exportações de petróleo cru 
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Fonte: Notícias Agrícolas / André Lopes 

Ainda assim, o desemprego e o índi¬ 
ce de desenvolvimento humanos (IDH) 
tiveram uma melhora sistemáticos. O de¬ 
semprego sai de 4,7% em 1990, alcança 
13% em 1999 e recua a 3,9% em 2015. E o 
IDH russo caiu entre 1990 e 2000 de 0,72 
para 0,71, mas teve uma elevação expres¬ 
siva e chegou a 0,8 em 2014. A vulnerabi¬ 
lidade financeira do país também foi re¬ 
duzida, tendo a dívida pública em relação 
ao PIB cuja redução foi de 99% em 1999 
para cerca de 18% em 1914, como as re¬ 
servas internacionais que saem de quase 
zero para quase 600 bilhões ao final de 

2008 e ainda estão em 2016 no confor¬ 
tável patamar de 385 bilhões de dólares. 

Em termos demográficos, a popula¬ 
ção de 148,2 em 1990, alcança 142,7 em 

2009 e, de lá para cá, estabiliza-se e re¬ 
toma um lento crescimento, chegando a 
143,8 em 2014 em função da redução da 
mortalidade e de subsídios para o tercei¬ 
ro filho e outros programas sociais para 
estimular o crescimento da taxa de na¬ 
talidade . 


(35%) e seus derivados (17%), gás natu¬ 
ral (14%), além de minerais metálicos e 
carvão . 
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Em termos político-diplomáticos, 
durante os anos 1990, com Boris 
Yeltsin, a Rússia praticamente 
desmontou seu aparelho estatal e 
reduziu sua inserção internacional a 
de um ‘anão político’. 


A expectativa de vida havia caído 
de 69,4 anos em 1988 para 64,4 em 1994 
para chegar a 71 em 2013. Aliás, a regres¬ 
são de 3 anos da expectativa de vida não 
tem precedentes - exceto em países que 
enfrentaram guerras sangrentas. 

Em termos político-diplomáticos, 
durante os anos 1990 a Rússia pratica¬ 
mente desmontou seu aparelho estatal e 
reduziu sua inserção internacional a de 
um 'anão político'. O país foi deslocado 
do centro do tabuleiro internacional, en¬ 
quanto a situação de suas forças arma¬ 
das alcançava patamar deplorável - em 
face do status logrado durante a Guerra 
Fria. Coube a Putin retomar o desenvol¬ 
vimento da capacidade de defesa russa e 
devolver o protagonismo do país na arena 
internacional. 

A afirmação na arena 
internacional 

O governo dos EUA acostumou-se a 
encarar o mundo, sobretudo após o fim 
da Guerra Fria, como se fosse um tabu¬ 
leiro de xadrez. Mas um tabuleiro em 
que ele era o único enxadrista a jogar 
após o fim da URSS - os demais eram 
apenas peças. Com os emergentes fragi¬ 
lizados e a Europa subordinada a seus 
interesses, os EUA pode experimentar 
um contexto de unipolaridade, basea¬ 
do na supremacia liberal embandeirada 
pelo 'fim da história'. 


Entretanto, o quadro internacional 
rapidamente mudou a partir da virada 
do século XXL A China se tornou o maior 
exportador e o segundo maior PIB mun¬ 
dial no final da década, enquanto se tor¬ 
nava mais assertiva internacionalmente; 
o Brasil a partir de Lula enfatizou as re¬ 
lações Sul-Sul e o estreitamento de rela¬ 
ções com os países emergentes; a índia, 
apesar de uma aproximação com os EUA 
para legitimar a nuclearização, ampliou 
seu escopo de atuação global; e a Rússia 
de Putin fez o país ressurgir como grande 
potência com capacidade de afirmar seus 
interesses em grandes temas internacio¬ 
nais, como Síria, Irã e o entorno regional. 
Isso fez com que os países periféricos ti¬ 
vessem possibilidades de construir novos 
alinhamentos, buscar financiamento e 
alternativas comerciais em outras regiões 
e, com efeito, resistir às pressões políticas 
do Ocidente/EUA. Não resta dúvida que 
o cenário ficou mais complexo e há mais 
enxadristas participando no tabuleiro 
(PAUTAS SO, 2014). 

No caso da Rússia, a ascensão de Pu¬ 
tin tem representado a re-emergência do 
país, cujo embrião remonta à nomeação 
do chanceler Evgenii Primakov (1996) 
ainda no governo Yelstsin. A nomeação 
de Putin como primeiro-ministro em 
1999, seguida de sua eleição em 2000, 
aprofundam as orientações iniciadas com 
Primakov, sobretudo com a escolha de 
Sergei Lavrov para a chancelaria russa a 


partir de 2004, pois consolidou uma polí¬ 
tica externa autônoma e crescentemente 
assertiva. 

Como já havíamos destacado (PAU- 
TASSO, 2014), a recuperação da eco¬ 
nomia e a assertividade da Rússia fez o 
cerco aumentar, reatualizando a política 
de contenção da época da Guerra Fria. É 
nesse quadro que se insere a expansão 
da OTAN, o avanço da União Europeia, o 
fomento de 'Revoluções Coloridas', as in¬ 
tervenções militares na Ásia Central sob 
a égide da Guerra ao Terror e a implan¬ 
tação dos escudos antimísseis nos países 
vizinhos. A recuperação das capacidades 
militares, a retomada do controle acioná¬ 
rio sobre as principais empresas do setor 
de hidrocarbonetos, o protagonismo di¬ 
plomático (Organização para a Coopera¬ 
ção de Xangai, BRICS, União Econômica 
Eurasiática) e a assertividade geopolítica 
no entorno regional (guerra das Geórgia 
e Ucrânia e negociações com Síria e Irã) 
dão provas que a estratégia dos EUA de 
contenção russa pode redundar no seu 
inverso. Ou seja, fortalecer a liderança 
governamental e as capacidades diplo¬ 
máticas e econômicas do país, ao invés 
de levá-lo à bancarrota. 

O BRICS sob ataque? 

A criação do BRICS se deu no con¬ 
texto em que os EUA e seus aliados oci¬ 
dentais viam seu dinamismo econômico 
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erodir, sobretudo após a crise de 2008, e 
suas dificuldades se ampliar como efeito 
da política global de intervenção (Afe- 
ganistão-2001, Iraque-2003, Líbia e Sí- 
ria-2011). Até então, o desempenho eco¬ 
nômico do BRICS escava à crise, enquan¬ 
to a concertação política se intensificava 
com iniciativas como o Banco do BRICS. 

Não por acaso, o BRICS tem estado 
sob ataque permanentemente. Aliás, soa 
estranho a recente divulgação do Panamá 
Papers feita pelo Consórcio Internacional 
de Jornalistas Investigativos com sede em 
Washington, sustentado pelos recursos 
Centro para a Integridade Pública a partir 
da Ford Foundation, da Carnegie Endow- 
ment, do Fundo da Família Rockefeller, 
da Kellogg Foundation e da Open Society 
de George Soros, bem como parceiro do 
OCCRP, mantido pelo USAID e Open So¬ 
ciety. Não por acaso o epicentro do siste¬ 
ma capitalista ocidental não tem nenhum 
nome expressivo e nenhuma corporação 
envolvidos, enquanto forjam-se ilações 
acerca das supostas ligações de Putin e Xi 
Jinping com algumas personalidades que 
contam na lista (ESCOBAR, 2016). 

Enquanto isso, Zuma e Dilma en¬ 
frentam processos de desestabilização e 
impeachment. O caso do Brasil é elucida¬ 
tivo: em março de 2013 a presidenta tinha 
63% de bom/ótimo, 27% de regular e ape¬ 
nas 7% de ruim/péssimo segundo Datafo- 
lha, mas em junho desencadeiam-se ma¬ 
nifestações gigantescas, no momento em 
que a grande mídia derruba a grade para 
convocar a população a ir às ruas. De lá 
para cá, a Operação Lava Jato e a reeleição 
de Dilma em 2014 cindiram o país geran¬ 
do paralisia institucional. Com o sucesso 
ou não do 'golpe constitucional', o fato é 
que os dois principais setores da econo¬ 
mia brasileira (construção civil e petróleo 
e gás) foram parcialmente desarticulados 
e a política externa sucumbiu, perceptível 


pela perda de espaços na África, Irã; pela 
estagnação da integração sul-americana; 
e pela perda de projeção do BRICS. Como 
chama a atenção Losurdo, a luta de clas¬ 
ses precisa ser compreendida em múlti¬ 
plas dimensões, incluindo a decisiva inte- 
restatal (LOSURDO, 2013). 

Considerações finais 

Diferente do que esperavam os líde¬ 
res ocidentais, a política de vilanização de 
Putin, os conflitos no entorno regional, as 
sanções ocidentais e a crise socioeconô- 
mica não atingem sua popularidade. Ao 
contrário, esta alcançou o ápice de 89% 
em junho de 2015 . Não se pode abstrair 
a legitimidade de Putin em razão de seu 
papel tanto na reconstrução do país após 
o desastre do período Yeltsin quanto na 
firmeza das respostas governamentais 
diante das erráticas ações ocidentais. 

Em suma, parece que o governo Pu¬ 
tin tem tido a coesão interna necessária 
para aprofundar as reformas domésticas 
e o protagonismo internacional. No âm¬ 
bito doméstico, o governo tem enfrenta¬ 
do os desafios demográficos, persistindo 
nos esforços para diversificar a economia, 
como destaca um dos principais assesso¬ 
res do governo, Arkady Dvorkovich , in¬ 
clusive como respostas às sanções, bem 
como para integrar o mercado, diminuir 
as desigualdades regionais e se projetar 
para a Ásia, como ilustra o Fórum Eco¬ 
nômico do Oriente sediado em Vladivos- 
tok . No âmbito internacional, a tentativa 
de isolá-la acabou por fortalecer o eixo 
com a China, a integração regional com a 
União Econômica Euroasiática, a presen¬ 
ça na Síria e a atuação do BRICS. Lição: 
em política nenhum enxadrista (EUA) 
joga sozinho; e o que é ousadia rapida¬ 
mente pode virar açodamento e, por sua 
vez, derrotas... 


■ DIEGO PAUTASSO é doutor em Ci- 
ência Política pela UFRGS. Atualmente 
é professor de Relações Internacionais 
da Unisinos. Autor do livro China e Rús¬ 
sia no Pós-Guerra Fria (Juruá). 

NOTAS 


(1) Dados oficiais do FMI e Banco Mundial 
compilador disponível no site Actualitix: http:// 
pt.actualitix.com/pais/rus/estatistica-apresentacao- 
russia.php 

( 2 ) Dados disponíveis em http://atlas.media.mit. 
edu/en/profile/country/rus/ 

( 3 ) Ver notícia da Sputnik Brasil disponível em: 
http://br.sputniknews.com/portuguese.ruvr.ru/ 
news/2014_02_03/Medvedev-crescimento-da- 
populacao-na-Russia-em-2013-constituiu-23-mil- 
pessoas-8165/ 

(4) Vide notícia da Sputnik Brasil: http:// 
br.sputniknews.com/mundo/20150624/1385085. 
html 

( 5 ) Vide entrevista na Época: http://revistaepoca. 
globo.com/tempo/noticia/2011/ll/o-maior- 
desafio-e-diversificar-economia.html 

(6) Vide notícia da Sputnik Brasil: http:// 
br.sputniknews.com/mundo/20150905/2045678. 
html 
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Estado Democrático da Direita? 


José Geraldo de Sousa Junior 



Para a direita, a cidadania é consumo, a participação é 
tutelada e a democracia deve voltar ao leito moderno da 
representação e da circulação das elites 


ma observação do 
sociólogo português Boaventura de Sou¬ 
sa Santos se presta bem para abrir este 
texto. Na sua posição de enfrentamento 
ao modelo capitalista de constituição da 
sociedade, ele afirma que não combate 
o capitalismo porque ele é democrático. 
Para ele o capitalismo até logra cumprir 
as promessas democráticas que faz. Ins¬ 
tituir, por exemplo, um estado de direi¬ 
to, com arcabouço legislativo, incluindo 
a sua principal expressão, qual seja, a de 
institucionalizar uma Constituição e nela, 
estabelecer o sistema de separação de po¬ 
deres e a proteção aos direitos humanos 
(conforme a designação contida na Decla¬ 
ração dos Direitos do Homem e do Cida¬ 
dão de 1789, "não será constituição a que 
não assegure a separação dos poderes e a 
proteção aos direitos do homem"). 

Para Boaventura, entretanto, o capi¬ 
talismo, não pode ser plenamente demo¬ 
crático, porque a sua promessa carrega 
um vazio de possibilidade, conseqüen- 
te ao seu princípio ativo, a acumulação 
egoísta tendente a uma distribuição ex- 
cludente e a sua representação ideológi¬ 
ca, expressa no formalismo jurídico, que 
tudo promete formalmente, mas que 
pouco concretiza no plano material. 



Para lembrar Ferdinand de Lassale 
(o antigo correligionário de Marx, depois 
bandeado para a articulação organizada 
por Bismark, para constituir o estado 
burguês alemão) e seu conceito de Cons¬ 
tituição, se essa não realiza a expressão 
material dos "fatores de poder" que são 
a sua essência material, ela será não mais 
que uma forma jurídica e, em última 
análise, uma "mera folha de papel". 

Basta lembrar, no Brasil, o alcance 
desse sentido retórico da institucionaliza¬ 
ção pelo jurídico, pondo em relevo o fato 
de que todas as experiências autoritárias 
de nossa formação social, tomaram for¬ 
ma jurídica. Todo o regime de 1964, com 
a ditadura que se instalou no País, se re¬ 


presentou com forma jurídica, inclusive 
constitucional, mantendo a Constituição 
de 1946, promulgando a sua própria de 
1967 e afeiçoando-a ao seu recrudesci- 
mento autoritário com a emenda ple¬ 
na de 1969 (que muitos denominam de 
Constituição), todas circunscritas a um 
sistema normativo sobredeterminante, 
denominado Ato Institucional (como ex¬ 
pressão "constituinte" do poder "revolu¬ 
cionário", com todas as aspas possíveis). 

Anote-se o quanto, nessa medida, o 
"sistema" incorporou a expressão formal 
do Direito, com a linguagem atualizada 
das garantias fundamentais, indicando 
em seu texto a vigência do habeas corpus 
e da salvaguarda de exame judicial dos 
atos administrativos, enquanto no co¬ 
tidiano de governança, se censurava, se 
torturava e se praticavam assassinatos 
políticos, sob a reserva de resguardo à 
"segurança nacional", a partir de ações 
interditadas ao alcance de habeas corpus 
ou à apreciação de sua própria legalidade 
pelo Poder Judiciário. 

É nesse passo que o Estado de Di¬ 
reito Democrático se converte em Estado 
Democrático de Direita. Esse passo se dá 
na medida em que a convergência entre 
os interesses de poder e de acumulação 
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capitalista, já não assimila sequer o dis¬ 
curso democrático, mesmo retórico, como 
por exemplo, o que se prestou a legitimar 
a sua emergência hegemônica para se 
afirmar como expressão dominante (a 
burguesia patrimonialista francesa afir¬ 
mando os direitos do homem para arre¬ 
batar à aristocracia seus bens dominiais e 
seu poder político). Ou, no golpe de Luiz 
Bonaparte (18 Brumário), escancarando 
situações em que a sua própria legalida¬ 
de se torna um estorvo: "A legalidade nos 
sufoca ", proclamava Odilon Barrot, o che¬ 
fe de governo contra a legalidade "dele", 
para por em prática a política reacionária 
de restrição às liberdades de imprensa e 
de reunião e de dissolução dos "clubes" 
e outras formas de organização da oposi¬ 
ção política à nova ordem instalada com 
o golpe. 


Ou ainda, o que assistimos agora 
em nosso próprio País, com a Constitui¬ 
ção argüida contra a própria Constitui¬ 
ção, para dela extrair-se, com o uso me¬ 
ramente formal de um enunciado, vale 
dizer, a previsão de aplicação de procedi¬ 
mento de afastamento do Presidente ou 
da Presidenta da República, uma retórica 
mobilizadora de engajamentos (sociais, 
políticos, jurídicos), delirantes de seu ne¬ 
cessário fundamento material, a precisa 
tipificação de conduta que assim possa 
ser configurada como crime que justi¬ 
fique o afastamento (impeachment ). Por 
isso, a configuração desse processo como 
um golpe, sem armas, sem quartelada, 
mas uma ruptura com a base de legitimi¬ 
dade do sistema constitucional-jurídico, 
um atentado à democracia, uma forma 
de traduzir, sem nenhuma sutileza, o Es¬ 



tado Democrático da Direita, que se vale 
da lei para esvaziá-la de suas melhores 
promessas. 

Aqui entra em causa um outro 
modo, esse mais sutil, de identificar o Es¬ 
tado Democrático da Direita. Refiro-me a 
sua disponibilidade para usurpar, apro¬ 
priar-se e investir-se das representações e 
das narrativas simbólicas das conquistas 
históricas e jurídicas conferidas nas lutas 
travadas pelos sujeitos individuais e co¬ 
letivos por reconhecimento da dignidade 
humana, da cidadania e dos direitos. 

Valho-me de um registro de experi¬ 
ência pessoal para ilustrar esse desloca¬ 
mento sutil. Em 1987, durante o processo 
constituinte que desaguou na Constitui¬ 
ção de 1988, a chamada "Constituição 
Cidadã" por contraposição à Constituição 
do pós -colonialismo de 1824, censitária, 
patrimonialista, patriarcalista, racista, 
por isso mesmo apelidada de "Constitui¬ 
ção da Mandioca". 

Naquela ocasião, representando a Co¬ 
missão Brasileira de Justiça e Paz (CNBB), 
pude prestar depoimento na Sub-Comis- 
são de Cidadania e Direitos, na modela¬ 
gem participativa que o Regimento da 
Assembléia havia instalado para dialogar 
e receber indicações para o processo. Falei 
sobre os novos direitos, sobre as experiên¬ 
cias instituintes de participação já catalo¬ 
gáveis nos processos sociais emancipató- 
rios de poder local (experiências de gestão 
compartilhada e participativa de várias 
prefeituras brasileiras), podendo consta¬ 
tar o espanto e a surpresa da maioria dos 
parlamentares integrantes da Comissão, 
muitos se deparando com aqueles concei¬ 
tos e registros, pela primeira vez, aturdidos 
com a contraposição, entre os enunciados 
do modelo de representação com os quais 
estavam acostumados e com o sentido di- 
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ferido de um sistema retórico de nomina- 
ção de direitos, formalmente inscritos nas 
constituições, todavia, nunca realizados 
porque diferidos à concretização futura, 
“na forma da lei " ou “como a lei venha a es¬ 
tabelecer ", não mais que promessa porém, 
promessa vazia. Todavia, ao final do pro¬ 
cesso, já se encontravam esses constituin¬ 
tes investidos da nova linguagem demo¬ 
crática, de cidadania e de direitos, de tal 
modo que a Constituição afinal promul¬ 
gada o foi sob a caracterização inédita de 
inaugurar no constitucionalismo latino-a¬ 
mericano o modelo de democracia direta 
e participativa, com instrumentos para a 
iniciativa, a gestão e o controle social por 
meio dos novos sujeitos constitucionais. 

É certo que o embate constituinte, 
instaurado numa conjuntura de tran¬ 
sição política entre a ditadura instalada 
em 1964 e o movimento para resgatar a 
gestão civil orientada para um processo 
de restabelecimento da democracia, se 
expressou como uma mediação possí¬ 
vel, precedida da luta pela anistia e pre¬ 
paratória da reivindicação da memória 
e da verdade, enquanto medidas éticas 
para realizar o que se denomina Justiça 
de Transição (que admite, sim, recon¬ 
ciliação, mas implica necessariamente 
processar os perpetradores dos crimes, 
revelar a verdade sobre esses crimes, con¬ 
ceder reparações às vitimas e reformar, 
redemocratizando, as instituições 
responsáveis pelos abusos). 


Nessas condições, acabou por incor¬ 
porar no projeto de sociedade que se re¬ 
constituía, o horizonte democrático ma¬ 
terialmente desenhado pelos movimen¬ 
tos sociais, com um balizamento ideoló¬ 
gico orientado pelas classes subalternas 

- trabalhadores do campo e das cidades 

- reivindicado protagonismo ativo para o 
exercício do poder político e também dis¬ 
tributivo, um projeto, em suma, contra os 
interesses da direita brasileira elitista, oli- 
gárquica e hierárquica, privatisticamente 
possessiva. 

Enquadrada sob a direção de um 
programa de governo de base popular, 
democrática e inclusiva (Lula/Dilma, 
sustentada pelos dois principais parti¬ 
dos de esquerda), a direita brasileira foi 
aos poucos engendrando uma estratégia 
de desconstitucionalização, valendo-se 
do disfarce do discurso democrático-li¬ 
beral e de reconfiguração do desenho do 
direito formal, legal-positivo, política e 
epistemologicamente caro ao seu posicio¬ 
namento docemente assimilável pela ra¬ 
cionalidade jurídico-burocrática do status 
quo inscrito na classe que ainda detêm os 
meios de produção e opera sua regulação. 

Essa disputa, travada em cada frente 
de antagonismo que os dois projetos de 
sociedade e de país provocam, revela, a 
cada embate, o modelo de Estado Demo¬ 
crático da Direita. Antes de tudo, livrar-se 
da legalidade que a sufoca, com táticas 
que vão desde a elaboração de um discur¬ 


so hermenêutico de retirada de direitos (a 
Constituição incorporou direitos demais, 
como se os direitos fossem quantidades e 
não relações, contínuas e ilimitadas), até 
a institucionalização do Golpe, com apa¬ 
rência de institucionalidade (legislativo), 
como procedimentalidade formal (judi¬ 
ciário) e com suporte ideológico (mídia 
oligárquica). 

Tudo já configurável quase que num 
"manual de uso", com metodologia e 
passo a passo totalmente previsíveis. Pri¬ 
meiro passo, investir-se da linguagem de¬ 
mocrática e dos direitos, para confundir a 
interlocução. Para lembrar a advertência 
crítica de Merleau Ponty, valer-se de ex¬ 
pressões iguais (liberdade, justiça, direi¬ 
to), para ocultar a realidade a que elas re¬ 
metem e os projetos que mobilizam os di¬ 
ferentes engajamentos. Depois, operar os 
sucessivos esvaziamentos: esvaziamento 
do conteúdo ideológico dos projetos em 
disputa (poder político e distribuição da 
riqueza socialmente produzida) e em se¬ 
guida, esvaziamento do alcance demo¬ 
crático dos projetos em disputa: despoli- 
tização e burocratização da participação. 

O convite para redigir este artigo 
partia de uma afirmação. Preferi figurá- 
-lo com uma interrogação. Um Estado 
Democrático da Direita é, como situei 
aqui, parafraseando Boaventura de Sou¬ 
sa Santos em relação ao capitalismo, a 
"utopia" (o fim da História) da direita, 
uma contradição em termos. Para a direi¬ 
ta, a cidadania é consumo, a participação 
é tutelada e a democracia deve voltar ao 
leito moderno da representação e da cir¬ 
culação das elites. 

■ JOSÉ GERALDO DE SOUSA JUNIOR 

é professor da Faculdade de Direito e 
Ex-Reitor da UnB. Coordena o Projeto 
"0 Direito Achado na Rua" 
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NACIONAL 


As encruzilhadas dos 
MOVIMENTOS DE MORADIA: 
Minha Casa Minha Vida e (ou) 
Reforma Urbana? 



Com as dificuldades do MCMV ou sem elas, parece claro 
que há um esgotamento do ciclo de lutas dos movimentos 
de moradia descolados de uma perspectiva mais global de 
Reforma Urbana 


lm junho de 2014, às 
vésperas da abertura da Copa do Mun¬ 
do, o governo federal celebrou aquilo que 
foi anunciado como um "acordo históri¬ 
co" com o Movimento dos Trabalhadores 
Sem Teto (MTST). 

Fruto direto da ocupação "Copa do 
Povo", localizada em terreno nas ime¬ 
diações do Itaquerão, estádio em que se 
realizaria a abertura do torneio mundial 
de futebol, tal acordo previa, além de 
atender as demandas imediatas do mo¬ 
vimento em relação à ocupação, também 
discutir o "aperfeiçoamento" do Progra¬ 
ma Minha Casa Minha Vida. 

O MTST, que já atuava há anos nas 
lutas urbanas, aparecia então como um 
protagonista importante na arena da dis¬ 
puta política em curso do pais, adotando 
uma tática e métodos de ação política de 
extrema visibilidade. 


Na ocasião, o eco e o espectro das 
manifestações de julho de 2013 ainda 
rondavam fortemente o imaginário das 
populações dos grandes centros urbanos 
e as preocupações dos governantes de to¬ 
das as esferas. 

O movimento "não vai ter copa", que 
afinal não ganhou o caráter de massa que 
almejava, fustigava e questionava os gas¬ 
tos com a construção dos estádios frente 
às carências de toda ordem na prestação 
dos serviços públicos. 

Neste contexto de questionamento 
e efervescência do debate político, a ocu¬ 
pação de um grande "latifúndio urbano" 
com mais de 130 mil metros quadrados 
incrustado no importante bairro de Ita- 
quera, vazio e sem destinação há mais de 
20 anos, pagando um irrisório imposto 
devido a um artificio que caracterizava a 
área como "rural", ganhava todo sentido. 


As condições objetivas se comple¬ 
tavam com a existência de milhares de 
famílias, no bairro e nas imediações, que 
sofriam as consequências das dificulda¬ 
des advindas do aquecimento do mercado 
imobiliário, com a abrupta subida dos pre¬ 
ços do imóveis e aluguéis, efeito colateral 
da construção do estádio e das melhorias 
urbanas que vieram na sua esteira. 

Mais de cinco mil pessoas ocuparam 
a área e protagonizaram uma intensa 
luta em que não faltaram barricadas e 
confrontos com a Policia Militar. 

Foi esta intensa mobilização que 
trouxe as diversas esferas públicas para 
a arena da negociação. O governo federal 
comprometeu-se a incluir a ocupação no 
Programa Minha Casa Minha Vida - En¬ 
tidades, o que viabilizou acordo de com¬ 
pra do terreno da incorporadora que era 
proprietária da área. 
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O governo municipal comprometeu- 
-se a mudar o zoneamento do terreno de 
forma a viabilizar a ocupação por habita¬ 
ção de interesse social, o que foi conse¬ 
guido após grande pressão do movimen¬ 
to junto à Câmara Municipal de São Pau¬ 
lo, cuja maioria conservadora se opunha 
a esta mudança. 

Na mesma época, meados de 2014, o 
governo federal também mantinha forte 
interlocução com os demais movimen¬ 
tos de moradia de abrangência nacional 
como a Central de Movimentos Popula¬ 
res (CMP), a Confederação Nacional das 
Associações de Moradores (CONAM), 
Movimento Nacional de Luta Pela Mora¬ 
dia (MNLM) e União Nacional por Mora¬ 
dia Popular (UNMP). 

Via de regra, os movimentos propu¬ 
nham e demandavam ao governo federal 
"melhorias" no Programa Minha Casa 
Minha Vida. 

Criado em 2009, o programa MCMV 
previa duas formas de acesso: "indivi¬ 
dual", via inscrição nas prefeituras e "en¬ 
tidades", via inscrição nos sindicatos e 
movimentos sociais. 


Visto em perspectiva, do ponto de vis¬ 
ta dos movimentos de moradia em 2014, 
o Programa Minha Casa Minha Vida En¬ 
tidades parecia ser a pedra de toque das 
reivindicações e um horizonte para o qual 
confluíam as formulações e demandas. 

Na verdade, a modalidade "enti¬ 
dades" não constava nos desenhos da 
concepção original do programa e surgiu 
das interações entre os movimentos de 
moradia e as esferas técnicas e políticas 
do governo federal, que apontaram esta 
saída como única alternativa caso os mo¬ 
vimentos quisessem se inserir na oferta 
de crédito habitacional trazida pelo pro¬ 
grama, atendendo assim as demandas da 
sua base social. 

A produção da modalidade "enti¬ 
dades" se insere na chamada Faixa 1 do 
Programa, atendendo famílias com ren¬ 
da de até R$ 1.800,00 (dados atualizados 
para a terceira fase do programa, lançado 
em março de 2016). 

A fonte dos recursos da modalidade 
é o Fundo de Desenvolvimento Social, 
alimentado com recursos com recursos 
do orçamento da União. 


A especificidade da modalidade 
"entidades" no contexto do programa 
situa-se no fato de que é conferida à en¬ 
tidade organizadora a responsabilidade 
pelo contrato, seleção, organização e in¬ 
dicação dos beneficiários, possibilitando 
trabalhar de forma autônoma com a base 
organizada dos movimentos desde que 
"enquadrados" nos requisitos gerais do 
programa. 

Outro diferencial importante, por ve¬ 
zes decisivo, para a viabilização dos pro¬ 
jetos conforme a prática dos movimentos 
de moradia encontra-se no fato de que é 
possível, pelas regras da modalidade "en¬ 
tidades", se estabelecer um contrato pré¬ 
vio para a compra do terreno, permitindo 
que os proprietários recebam os valores 
relativos ao terreno mediante a compro¬ 
vação da viabilidade técnica e financeira 
junto à Caixa Econômica Federal. 

Em tese, a modalidade "entidades", 
garantindo a autonomia dos movimentos 
na concepção e na elaboração dos proje¬ 
tos arquitetônicos, na gestão das compras 
de materiais de construção e das opera¬ 
ções no canteiro de obras, anunciava-se 
(ou insinuava-se) como um possível ins¬ 
trumento para ensejar a continuidade 
(ou retomada) das experiências autoges- 
tionárias de produção habitacional que 
alcançaram algum relevo em administra¬ 
ções democrático-populares nas décadas 
de 80-90 e sobreviveram nas práticas de 
algumas assessorias técnicas ligadas aos 
movimentos nos momentos posteriores. 

Nesta tradição encontram-se os 
melhores exemplos da prática de uma 
arquitetura social que ao problematizar 
as relações de trabalho no canteiro de 
obras, as limitações das normas urbanís¬ 
ticas tradicionais e ao introduzir métodos 
construtivos inovadores e a preocupação 
em criar soluções estéticas de alto nível, 
provaram que é possível fazer arquitetura 
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de alta qualidade e prover espaços urba¬ 
nos qualificados para a população de bai¬ 
xa renda. 

Porém, ao que parece, o solo histó¬ 
rico em que se criou o programa MCMY 
suas características gerais, o modo atual 
de organização dos movimentos de mo¬ 
radia e o caráter da vinculação da de¬ 
manda, cria obstáculos importantes para 
a retomada das experiências exitosas do 
passado, gestadas em outros contextos e 
em muito menor escala. 

As pesquisas realizadas indicam que 
a quase totalidade dos empreendimentos 
da modalidade "entidades" no estado 
de São Paulo localizam-se em terrenos 
adquiridos no mercado em localizações 
periféricas com infraestrutura urbana 
precária. 

As condições e a lógica do programa 
impõem na prática aparentes parado¬ 
xos, como o fato de que os movimentos 
de moradia que atuam em ocupações de 
prédios no centro de São Paulo, ao aden¬ 
trar nas engrenagens do programa são 
"obrigados" a viabilizar o atendimento 
definitivo das famílias moradoras em 
ocupações centrais em empreendimentos 
localizados nas franjas da Zona Leste da 
cidade. 

O fato é que para a quase totalidade 
dos movimentos de moradia, indepen¬ 
dentemente de simpatia partidária ou 
alinhamento político, o MCMY entidades 
continua a ser o horizonte principal para 
o atendimento das demandas da sua base 
social, o que, via de regra, supõem, com 
raríssimas exceções, enquadrar-se ou 
submeter-se aos mecanismos de produ¬ 
ção e reprodução da segregação urbana, 
com a produção de espaços de baixa qua¬ 
lidade urbana. 

As opções de política econômica ado¬ 
tadas pelo governo federal depois das elei¬ 
ções de 2014 não deram margem a mu¬ 
danças no desenho do programa MCMY 



dentro de uma concepção renovada que 
incorporasse uma visão mais ampla de 
Reforma Urbana. Mesmo o investimen¬ 
to em produção habitacional dentro de 
uma perspectiva meramente econômica, 
anticíclica, se viu restringido pelos cortes 
orçamentários no ano de 2015. 

No lançamento da terceira fase do 
programa ocorrido recentemente no final 
de março, que se transformou também 
em ato de desagravo e apoio à presidenta 
Dilma devido à ameaça de impeachment, 
foi também ouvida a voz dos movimentos 
de moradia contra a política de ajuste fis¬ 
cal que implicou em cortes no programa. 

A previsão inicial do orçamento do 
MCMY em 2016 era de R$ 15,5 bilhões. 
O forte ajuste nas contas públicas fez 
com que as receitas do programa fossem 
reduzidas em R$ 8,6 bilhões. Sobraram 
apenas R$ 6,9 bilhões para todas as fai¬ 
xas e para quitar os pagamentos que es¬ 
tão atrasados. 

A parcela de recursos públicos como 
contrapartida aos subsídios é atualmente 
de 17,5% e deve cair para 11%. Para com¬ 
pensar a queda, a parcela do FGTS deve 
subir de 82,5% para 89%. O programa é 
cada vez mais dependente dos recursos 
do FGTS. 

Para superar a atual crise econômica 
será necessário reverter esta tendência e 
aumentar substancialmente os investi¬ 
mentos em moradia e infraestrutura ur¬ 
bana, mas será necessário também, ao fa- 


É importante atuar para 
não permitir que os 
setores oligopolizados 
da construção civil 
atuem como força 
hegemônica neste 
processo 

zer isto, não cometer os erros do passado 
recente na gestão do programa. 

É importante atuar para não permitir 
que os setores oligopolizados da constru¬ 
ção civil atuem como força hegemônica 
neste processo. Pensar em organizar a 
participação de entes estatais e ampliar a 
participação do MCMY "entidades" com 
novo desenho que inclua elementos pro¬ 
gramáticos ligados a uma perspectiva de 
Reforma Urbana são iniciativas que de¬ 
vem ser tomadas. 

De toda sorte, com as dificuldades 
do MCMY ou sem elas, parece claro que 
há um esgotamento do ciclo de lutas dos 
movimentos de moradia descolados de 
uma perspectiva mais global de Reforma 
Urbana. 

A excessiva dependência das fórmu¬ 
las e caminhos dados pela instituciona- 
lidade foi uma marca da totalidade dos 
movimentos de moradia no último perío¬ 
do, independente das formas de organi¬ 
zação ou do tom mais ou menos radica¬ 
lizado dos discursos e dos alinhamentos 
políticos. 

Retomar o debate da Reforma Urba¬ 
na em outra chave, que consiga equilibrar 
a necessária autonomia dos movimentos 
com propostas de programas governa¬ 
mentais que contemplem esta perspecti¬ 
va será o desafio dos próximos anos. 

H LÍCIO LOBO é arquiteto e dirigente 
do PT Diadema (SP) 
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A ESQUERDA E 0 SOCIALISMO: 

um reencontro necessário 

I Paulo Fagundes Visentini 



Já que a vitória pouco ensinou, que a derrota ou o perigo 
tragam alguma reflexão. A sociedade atual não pode ser 
melhorada; necessita ser mudada! 

mundo e o Brasil 


vivem uma crise política sem preceden¬ 
tes, decorrentes de transformações estru¬ 
turais do capitalismo contemporâneo e 
das opções de diversas instituições, atores 
e movimentos políticos. O neoliberalismo 
constitui uma contra-revolução que tem 
por objetivo não apenas relançar o capi¬ 
talismo mas, ao mesmo tempo, destruir 
as bases sobre a qual a esquerda estava 
estruturada. Pode-se argumentar que, 
em boa medida, essa situação também é 
resultado do estado de crise e de anomia 
que a esquerda vivência, e da ausência de 
um "desafio socialista", real ou virtual. 

As principais correntes de esquer¬ 
da, durante a Guerra Fria, trataram a 
questão do socialismo realmente exis¬ 
tente de forma ideológica, carecendo de 
conhecimento sociológico sobre o tema. 
Pior, calando frente à argumentação libe¬ 
ral-conservadora sobre temas polêmicos 
do socialismo (como o sistema de poder, 
políticas sociais e performance econômi¬ 
ca) ou, mesmo, oportunisticamente con¬ 
vergindo com ela. O fim da Guerra Fria 
agravou ainda mais a situação, porque 
o socialismo passou a ser considerado 
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"coisa do passado" pelo Fim da História 
de Fukuyama. Atualmente, nem mesmo 
a esquerda sabe o que é socialismo e o 
tema quase desapareceu dos programas 
partidários ou se tornou apenas uma re¬ 
ferencia vazia. Não há interesse ou van¬ 
tagem política em encarar a questão do 
socialismo, geralmente definido de forma 
evasiva ou diplomática, como "pós-capi- 
talismo". 

Não se trata apenas da questão 
do discurso político e da defesa de va¬ 
lores, imprescindível para a construção 
e manutenção de uma identidade ide¬ 
ológica, mas do abandono ou do desco¬ 
nhecimento das questões estratégicas 
levantadas pela ação das esquerdas que 
conquistaram o poder e, bem ou mal, 
construíram algumas versões do socia¬ 
lismo. Foi quando os princípios tiveram 
que interagir com a áspera realidade do 
conflito político, e decisões desafiantes se 
impuseram de forma abrupta. A questão 
da violência, da guerra, do controle e da 
transformação social, da revolução cultu¬ 
ral e da construção econômica exigiram 
decisões urgentes, em condições extre¬ 
mamente desfavoráveis. 

A pós -modernidade, hoje vigen¬ 
te, é letal não apenas por suas caracterís¬ 
ticas intrínsecas de negação do conceito 
de totalidade, mas também porque a 
maioria da esquerda aderiu a ela. E, as¬ 
sim, se afastou de muitos dos seus refe¬ 
renciais básicos, um fenômeno iniciado 
nos anos 1970 e aprofundado na década 
de 1980. O desaparecimento dos socia¬ 
lismos europeus e de várias regiões do 
Terceiro Mundo, enquanto os asiáticos 
se tornavam "socialismos de mercado", 
criou uma situação em que a definição do 
socialismo passou a depender da conjun¬ 
tura política vigente em cada país onde a 
esquerda buscava o poder. Ela se trans¬ 
forma, geralmente, na versão mais light 
possível da social-democracia européia. 


As ondas revolucionárias 
socialistas do século XX 

O socialismo de orientação marxis¬ 
ta marcou profundamente o século XX e 
logrou impulsionar um conjunto de re¬ 
voluções vitoriosas em sucessivas ondas. 
Em 1983, em seu ápice, havia 32 países 
que se autodeclaravam socialistas de tipo 
marxista, os quais perfaziam um terço da 
humanidade, da superfície e da produ¬ 
ção mundiais, da URSS a Moçambique, 
do Vietnã à Cuba. Pela primeira vez na 
história, surgiram regimes políticos e so¬ 
ciedades pós -capitalistas como opção es¬ 
tratégica. A URSS e seus aliados ruíram 
em 1989-1991, mas a China (a economia 
que mais cresce no mundo), Vietnã, Co¬ 
reia do Norte, Laos e Cuba ainda mantém 
tais características. O socialismo não te¬ 
ria durado tanto tempo contra um capi¬ 
talismo mais forte que ele, se não tivesse 
gozado de apoio popular. E ele exerceu 
importante influência sobre o sistema 
social capitalista, que aprofundou direi¬ 
tos trabalhistas quando os dois sistemas 
competiam. 

A primeira dessas ondas teve lugar 
na esteira da Primeira Guerra Mundial, 
com o triunfo da Revolução Russa de 
1917 e a construção do socialismo na 
União das Repúblicas Socialistas Sovi¬ 
éticas (URSS). O comunismo soviético 
erigiu uma moderna sociedade industrial 
que enfrentou as maiores potências do 
planeta por 74 anos e serviu de apoio a 
dezenas de revoluções em quatro conti¬ 
nentes. Era um complexo Estado socialis¬ 
ta multinacional que ocupava um sexto 
das terras emersas, onde se falavam 120 
idiomas. A Revolução na Mongólia, no 
início dos anos 1920, por circunstâncias 
particulares, fez parte desse período. 

A segunda onda, decorrente dos mo¬ 
vimentos antifascistas e dos resultados 
da Segunda Guerra Mundial, afetou o 


Leste europeu através das "Revoluções 
pelo Alto", apoiadas por Moscou: Polô¬ 
nia, Alemanha Oriental, Tchecoslová- 
quia, Hungria, Romênia e Bulgária, que 
constituiriam as Democracias Populares. 
A elas devem ser acrescentadas as re¬ 
voluções autônomas da Iugoslávia e da 
Albânia, cujos guerrilheiros antinazistas 
foram responsáveis pelas revoluções, que 
seguiram um caminho independente de 
Moscou. É importante ressaltar que paí¬ 
ses como a Alemanha, a Hungria, a Tche- 
coslováquia e a Bulgária protagonizaram, 
após o final da Primeira Guerra (de 1918 
a 1923), revoluções e até regimes socia¬ 
listas de curta existência, ao término dos 
quais a esquerda foi reprimida de forma 
brutal, às vezes por intervenção externa. 

A terceira onda, que vinha se desen¬ 
volvendo paralelamente à anterior, teve 
como epicentro a Revolução Chinesa, ini¬ 
ciada já na década de 1920, caracterizada 
pela questão camponesa. Após um quar¬ 
to de século de guerrilhas e guerras, a na¬ 
ção mais populosa do planeta se tornou 
um regime socialista. Uma marca dessa 
Revolução foi seu caráter anticolonial e a 
adoção de certas visões políticas asiáticas 
no seu modelo socialista. A Revolução 
Coreana, que implantou o socialismo no 
norte da península, faz parte dessa fase, 
e a República Popular Democrática da 
Coréia (com ajuda chinesa) foi a primeira 
nação a não ser derrotada numa guerra 
contra os Estados Unidos. 

As revoluções marxistas e regimes 
surgidos na primeira metade do século 
XX, ocorreram "na periferia do centro". 
As potências capitalistas industriais, que 
dominavam o centro do sistema, entra¬ 
ram em conflito aberto umas contra as 
outras (imperialismo. Primeira e Se¬ 
gunda Guerra Mundiais), lutando pela 
liderança do sistema mundial. Assim, 
foi possível a vitória de duas revoluções 
e regimes estruturantes de nova realida- 
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Esquerda liberal está focada em eleições e na 
boa gestão do capitalismo, enquanto critica as 
experiências socialistas derrotadas ou as ainda 
vigentes baseada em princípios definidos 
pelos adversários. A esquerda não liberal, por 
sua vez, segue num culto acrítico ao passado 
ou apenas adota a crítica sistemática às outras 
esquerdas, sem realizar nada de concreto 


de mundial, a soviética e a chinesa, que 
se encontravam na periferia do espaço 
geopolítico afetado pela gigantesca con¬ 
frontação e transformação, bem como de 
alguns países membros. 

Finalmente, na quarta e última, o 
movimento de descolonização e o nacio¬ 
nalismo do Terceiro Mundo protagoniza¬ 
ram o triunfo de diversas revoluções de 
orientação socialista. Na América Latina 
a Revolução cubana foi seguida pela da 
República Cooperativa da Guiana, Nica¬ 
rágua (parcialmente marxista) e Grana¬ 
da. Na Ásia, a Revolução Vietnamita foi 
seguida pelas do Laos, Camboja, Afega¬ 
nistão e Iêmen do Sul. Já na África as 
grandes revoluções da Etiópia, Angola e 
Moçambique foram suplementadas por 
regimes que reivindicavam o marxismo: 
Benin, República Popular do Congo, Cabo 
Verde, Guiné Bissau, São Tomé e Prínci¬ 
pe, Burkina Faso, Madagascar e Seichel- 
les (nos anos 1970). 

Elas ocorreram na segunda metade 
do século XX "no centro da periferia", 
isto é, na região meridional do planeta 
ainda não industrializada, onde ocorria 
a expansão do desenvolvimento desigual 
e combinado do capitalismo . Aqui a marca 
foi a forma de Movimentos de Libertação 
Nacional, de caráter socializante. Dentre 
as referidas, apesar dos limitados recur¬ 
sos, duas acabaram se tornando para¬ 


digmáticas e tendo efeitos sistêmicos por 
todo o mundo, a cubana e a vietnamita. 
Evidentemente, elas estiveram ligadas e 
dependeram das duas grandes revolu¬ 
ções fundacionais (URSS e China), mas 
desenvolveram uma dinâmica própria. 
Em seu conjunto, essas revoluções e regi¬ 
mes socialistas evidenciam a diversidade 
de vias de conquista do poder e de estru¬ 
turação de novos regimes políticos. 

O socialismo do Terceiro 
Mundo e o marxismo 

O socialismo de viés marxista repre¬ 
sentava uma doutrina que oferecia uma 
série de soluções atrativas para os gran¬ 
des desafios a países que se lançaram no 
caminho da ruptura revolucionária e na 
tentativa de construção de uma socieda¬ 
de pós-capitalista, segundo Christopher 
Clapham 1 . Havia obstáculos sérios a se¬ 
rem superados. A Etiópia, por exemplo, 
não era uma colônia, mas um antigo im¬ 
pério, com estruturas feudais, dominada 
pela Igreja Ortodoxa e que controlava um 
território bastante amplo e com grande 
diversidade étnica. 

Nesse sentido, o primeiro atrativo 
que o marxismo oferecia era, obviamen¬ 
te, o de uma doutrina revolucionária de 

1 CLAPHAM, Christopher. War and State formation 
in Ethiopia and Eritrea, Paris: CERI, 2000 (paper) 


conquista e manutenção do poder. Diferente¬ 
mente da maioria dos Estados coloniais 
ou semicoloniais - que faziam a revolu¬ 
ção, primordialmente, através de ideo¬ 
logias nacionalistas e anticolonialistas, 
buscando a libertação em primeiro lugar 
-, os revolucionários que abraçaram o 
marxismo (com maior ou menor since¬ 
ridade) o consideravam uma alternativa 
radical e progressiva ao status quo vigen¬ 
te. Isso se dava tanto no que se refere à 
organização de movimentos políticos e/ 
ou armados para a conquista do poder e 
a mobilização de apoio popular, ou mes¬ 
mo após conquistar o poder num quadro 
confuso de correlação de forças. 

Em segundo lugar, o marxismo tam¬ 
bém oferecia a eles uma doutrina de desen¬ 
volvimento. Essa pregava a destruição do 
poder oligárquico que controlava o país 
até então, o qual era visto como uma 
obstrução ao bem-estar do povo, e a sua 
substituição por um Estado mais eficien¬ 
te, combinado a um campesinato livre. 
Essa estratégia de desenvolvimento bus¬ 
cava paradigmas alternativos ao liberalis¬ 
mo de perfil neocolonial e à experiência 
puramente moralista e voluntarista e foi 
baseada, portanto, nas premissas de de¬ 
senvolvimento marxistas, alicerçada em 
uma estrutura de planejamento central, 
distribuição socialista e, quando possível, 
industrialização. 

Um terceiro e quarto apelos do mar¬ 
xismo-leninismo para o governo revolu¬ 
cionário era a construção da nação , fosse 
ela unitária ou multiétnica, e a construção 
do Estado. Como lidar com as divisões 
internas decorrentes do baixo nível de 
desenvolvimento, do legado histórico e 
das manipulações dos colonizadores ou 
agentes externos? Era necessário forjar 
uma nação em novas bases. Certamen¬ 
te a URSS, que combinava um governo 
central efetivo ao respeito às identida¬ 
des culturais de diversas nacionalidades 
e a um considerável nível de autonomia. 
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consistia em um modelo atrativo. Numa 
relação dialética com este fator, os novos 
governos egressos do colonialismo ou do 
neocolonialismo contavam com aparatos 
administrativos limitados internamente 
e viciados pela dominação externa, direta 
ou indireta. Era necessário organizar um 
aparato capaz de dar conta da gigantesca 
transformação e conflitos que se avizi¬ 
nhavam, um Estado de novo tipo. Assim, 
o marxismo-leninismo também era uma 
ideologia de controle estatal. 

Por fim, o quinto apelo do marxismo 
para um governo revolucionário socialis¬ 
ta era a sua utilização como fonte de apoio 
internacional em um contexto de Guerra 
Fria. A URSS, a China e a comunidade 
socialista em geral representavam, por¬ 
tanto, a única fonte consistente de su¬ 
primentos militares, legitimação, apoio 
político e econômico. A necessidade de 
conquistar suporte externo foi condição 
necessária para a sobrevivência de mui¬ 
tos dos regimes marxistas. Todavia, a aju¬ 
da soviética, além de criar certos laços de 
dependência, ficou geralmente restrita ao 
campo militar, deixando muito a desejar 
no campo econômico e financeiro. 

O capitalismo 
contemporâneo a 
as possibilidades do 
socialismo 

A globalização e o neoliberalismo, 
que caracterizam o capitalismo contem¬ 
porâneos, fizeram a esquerda se concen¬ 
trar numa postura de defesa dos poucos 
grupos sociais que ainda têm emprego 
público ou privado formal. Todavia, es¬ 
ses são setores que, proporcionalmen¬ 
te, estão se tornando minoritários pois, 
cada vez mais uma parcela crescente das 
pessoas exerce atividades terceirizadas 
ou integra uma espécie de "proletariado 
cibernético" atomizado (trabalhando via 


internet ou aplicativos de celulares). Daí 
que nas duas últimas décadas os meios 
dominantes tanto insistem no conceito 
de "empreendedorismo". 

Enquanto os primeiros representam 
o segmento mais explorado pelo sistema, 
num quadro de extrema precarização, os 
segundos, apesar de também explorados, 
desenvolvem uma ideologia que acredi¬ 
ta no triunfo individual. Recentemente, 
ouvi um moto-boy que entrega filés de 
um restaurante vip para pessoas da elite 
dizer-se um vencedor, pois "ganho mui¬ 
to, mais do que professores, militares, 
funcionários públicos e bancários, gente 
que não é mais nada". 

A isso tudo, deve-se agregar algo 
novo nos países periféricos, que são os 
imigrantes, permanentes ou temporá¬ 
rios. No caso do Brasil, há os bolivianos, 
paraguaios, africanos e haitianos, entre 
outros. Todos esses, como os anteriores, 
compõem segmentos informalizados e 
sem acesso a sindicatos ou seguridade 
social. Trata-se de um público que a es¬ 


querda enfoca apenas sob o prisma ético 
e pouco faz para mobilizá-los e contribuir 
para que adquiram consciência social. 
Ao sabor das conjunturas econômicas ou 
políticas, eles são jogados uns contra os 
outros (taxistas contra ubers) ou perma¬ 
necem na mutua ignorância em mega- 
-cidades permeadas pela violência. 

Esquerda liberal está focada em 
eleições e na boa gestão do capitalismo, 
enquanto critica as experiências socia¬ 
listas derrotadas ou as ainda vigentes 
baseada em princípios definidos pelos 
adversários. A esquerda não liberal, por 
sua vez, segue num culto acrítico ao 
passado ou apenas adota a crítica siste¬ 
mática às outras esquerdas, sem realizar 
nada de concreto. Assim, a ação se torna 
difícil, pois os conservadores têm o que 
conservar, e se unem quando necessá¬ 
rio, ao passo em que a esquerda diverge 
sobre um futuro abstrato e tende a se 
dividir entre um pragmatismo oportu¬ 
nista ou um idealismo principista divor¬ 
ciado da realidade. 
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A esquerda brasileira e o 
socialismo 

Hoje, a situação política no Brasil, 
mais do que grave, parece surrealista. 
Não há nada de anormal e imprevisível 
na ação das elites e forças conservado¬ 
ras, e seus aliados estrangeiros, contra 
o governo. A ofensiva iniciou em junho 
de 2013, mas a esquerda foi absoluta¬ 
mente incapaz de analisar o significado 
dos acontecimentos. Pensava que dar aos 
pobres sem tirar dos ricos, e ocupar um 
lugar de destaque na ordem mundial, 
seriam considerados aceitáveis. Como 
isso pôde acontecer, após treze anos de 
controle do Estado (considerando que os 
instrumentos decisivos dos adversários 
estão dentro dele)? Há questões cruciais 
que merecem ser pensadas, numa verda¬ 
deira auto-crítica. A luta contra a ditadu¬ 
ra teve méritos inegáveis mas gerou dis¬ 
torções sérias, como a ausência da questão 
nacional e da política de defesa , segurança e 
inteligência , bem como a dependência de 


"amigos europeus", no projeto estratégi¬ 
co da esquerda. 

Na verdade, a ascensão do atual blo¬ 
co histórico ocorreu quando a esquerda 
mundial entrava em refluxo nos anos 
1980 e 1990, processo agravado pelo fim 
da Guerra Fria. O enfraquecimento da 
esquerda, em escala global, se somou 
aos efeitos da globalização, do neolibe- 
ralismo e da Revolução Científico-Tecno¬ 
lógica. O quadro que se afirmou foi de 
crescente concorrência inter-capitalis¬ 
ta, onde a questão nacional, a defesa, a 
segurança e a inteligência são cruciais. 
Isso foi negligenciado com base na cren¬ 
ça ingênua no binômio "sociedade civil 
boa" e "Estado mau", ingenuidade ali¬ 
mentada por redes sociais que não con¬ 
trolamos e por "amigos estrangeiros" 
(fracassados em seus países de origem) 
que permitimos que nos "aconselhas¬ 
sem". O resultado aí esta. 

Projetos sociais inéditos e de grande 
envergadura foram lançados, benefician¬ 
do milhões de brasileiros, sem que ações 
políticas fossem articulas para galvanizar 
o apoio de novos segmentos da socieda¬ 
de. As manifestações pró e anti -impeach- 
ment ocorrem, em grande parte, dentro 
da classe media. As bancadas legislativas 
da esquerda, salvo exceções, se concen¬ 
tram em causas "politicamente corretas", 
a maioria pouco relevantes e desgastan¬ 
tes (face aos verdadeiros problemas), que 
colocam até o cidadão simples contra 
"essas coisas do PT". O moralismo ude- 
nista da época em que a esquerda era 
oposição acabou se voltando contra ela 
no governo. 

Por fim, há a afirmação de uma pos¬ 
tura administrativa e desmobilizante, 
que acredita que basta fazer boas políti¬ 
cas públicas. Fala-se em tornar a socieda¬ 
de atual "menos desigual" e nela "incluir 
os socialmente desfavorecidos", como se 
isso pudesse torná-la "justa". Não se fala 


em construir uma sociedade igualitária, 
muito menos socialista, termo considera¬ 
do forte demais até dentro da esquerda. 
O resultado é que hoje, com as acusações 
que lhes são imputadas, aos olhos do 
povo todos os partidos são iguais, mas o 
que ocupa o governo é o "odiado da vez". 
Ao longo dos últimos vinte anos a mili¬ 
tância sofreu grave perda de qualidade 
e a liderança ficou petrificada. Os jovens 
não sabem o que é o socialismo e quais 
são as suas variantes, e o quadros antigos 
parecem cansados e não desejam mais 
falar do assunto. 

"O que fazer?" Hoje, deve-se proce¬ 
der a uma autêntica auto-crítica da ex¬ 
periência acumulada, retomar a leitura 
dos clássicos, aplicá-los a cambiante rea¬ 
lidade atual, conhecer as experiências 
históricas socialistas de forma objetiva, 
elaborar um projeto transformador es¬ 
tratégico e procurar identificar e mobi¬ 
lizar suas bases sociais. Quando fiz tais 
sugestões, foram recusadas por partidos 
de esquerda e, ao advertir que chegaría¬ 
mos ao ponto em que estamos, deixei de 
ser convidado para certas atividades por 
companheiros constrangidos. Quando a 
própria esquerda se envergonha, como 
esperar que a população a admire? Já que 
a vitória pouco ensinou, que a derrota ou 
o perigo tragam alguma reflexão. A so¬ 
ciedade atual não pode ser melhorada; 
necessita ser mudada! 

■ PAULO FAGUNDES VISENTINI 

é historiador, Professor Titular de 
Relações Internacionais na UFRGS 
(paulovi@ufrgs.br) 
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0 discurso da NEGATIVIDADE 
CONTRA O SUS 

I Cláudia Malinverni 


Só uma política pública, democrática e ampla de comunicação seria capaz 
de dar visibilidade ao sistema público de saúde e, assim, se contrapor ao 
discurso hegemônico da mídia de massa que o reduz à assistência médico- 

N hospitalar, invariavelmente retratada como ineficiente e 

o Ocidente contemporâ¬ 
neo, boa parte dos sen¬ 
tidos que se impõem no 
cotidiano é produzida por práticas discursi¬ 
vas midiáticas, em especial em sua vertente 
de massa. Nessa perspectiva, destaca-se o 
jornalismo, que, (auto)investido de um sal¬ 
vo-conduto de ordem moral da sociedade, 
empresta "credibilidade" aos discursos que 
circulam na esfera pública. 

Essa supremacia da mídia, especial¬ 
mente a jornalística, na produção de sentidos 
deu-se ao longo do tempo, com o desenvol¬ 
vimento dos meios técnicos de comunicação 
(livros, jornais, rádio, televisão, internet, ci¬ 
nema etc.) de formas simbólicas até se con¬ 
figurar como uma indústria de larga escala. 

Desde então, reorganizou de modo complexo 
a interação humana e estabeleceu novos ti¬ 
pos de relações sociais, impondo às pessoas o 
que John B. Thompson 1 chamou de "sociabi¬ 
lidade mediada". Esse novo tipo de sociabili¬ 
dade, por sua vez, alterou profundamente a 
compreensão espaço-temporal das pessoas, 
reorganizadas na "mundanidade mediada". 

Nas palavras de Thompson, 2 "[...] à medida 
que (...) nossa compreensão do mundo e do 
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lugar que ocupamos nele vai se alimen¬ 
tando dos produtos da mídia, do mesmo 
modo a nossa compreensão dos grupos e 
comunidades com que compartilhamos 
um caminho comum através do tempo e 
do espaço, uma origem e um destino co¬ 
muns, também vai sendo alterada". 

Essa nova interação social, diz 
Thompson, não é mais dada apenas face 
a face ou mediada por dispositivos como 
telefone e carta. Agora, as pessoas parti¬ 
cipam de uma interação quase-interação 3 
mediada, caracterizada pela extensa dis¬ 
ponibilidade de informação e conteúdo 
simbólico no espaço e no tempo, monoló- 
gica/unidirecional, orientada para um nú¬ 
mero indefinido de receptores potenciais. 
A quase-interação criou um certo tipo de 
situação social em que os indivíduos se li¬ 
gam uns aos outros num processo de co¬ 
municação e intercâmbio simbólico, nos 
quais alguns poucos se ocupam principal¬ 
mente da produção para uma infinidade 
de outros que estão fisicamente distantes. 
Curiosamente, embora estes receptores 
não possam responder aos produtores da 
mensagem, podem e em geral estabele¬ 
cem com eles laços de amizade, afeto e 
lealdade, diz Thompson. 

As três formas de interação (face a 
face, mediada e quase-mediada) podem 
se misturar - e frequentemente se mis¬ 
turam -, dando às relações interpessoais 
no cotidiano um caráter híbrido. Seguindo 
os exemplos de Thompson, a conversa 
entre as pessoas numa sala de espera em 
que haja uma tevê ligada pode ser combi¬ 
nada com o conteúdo do que está sendo 
transmitido; programas de auditório que 
dão voz à plateia e/ou aos telespectadores 
que estão em outros locais, via telefone e 
internet; a interação em tempo real e pu- 
blicizada entre os apresentadores de um 
programa de rádio e a sua equipe de pro¬ 
dução. Essa hibridez age sobre as práticas 
discursivas e produz sentidos em todas as 
dimensões da vida, imbricando diferentes 


formas de interação que ocorrem nas con¬ 
versas cotidianas nos bares, nos pontos 
de ônibus, nas filas do supermercado, na 
mesa do jantar, no ambiente de trabalho, 
cristalizando concepções de mundo. 

O SUS no jornalismo 

Essa perspectiva abre uma série de 
sendas para o debate sobre a produção de 
sentidos no cotidiano. Neste artigo, inte¬ 
ressa entender como as práticas discursi¬ 
vas jornalísticas produzem os sentidos so¬ 
bre a saúde pública na arena pública, ou 
seja, o Sistema Único de Saúde. 

Intensificado nos últimos anos, o in¬ 
teresse crescente da mídia de massa pelos 
temas da saúde vem ampliando as refle¬ 
xões acerca das relações entre jornalismo 
e saúde. A exposição de uma ampla gama 
de temas que tratam do processo saúde- 
-doença (novos medicamentos e métodos 
diagnósticos/terapêuticos, promoção de 
estilos de vida saudável e a superexposi¬ 
ção de epidemias e surtos etc.) é cada vez 
mais comum no jornalismo generalista. 
Diferentes autores observam que esse 
processo de intensificação da saúde como 
valor-notícia revela um fenômeno mais 
amplo, ligado ao próprio lugar que ela 
vem ocupando na agenda pública mun¬ 
dial contemporânea. 

No Brasil, apontam Kátia Lerner e 
Igor Sacramento, 4 esse protagonismo teve 
início com o movimento da reforma sani¬ 
tária, que inseriu no debate a dimensão 
social como um importante determinan¬ 
te das condições de saúde da população, 
tentando superar o paradigma biológico. 
À medida que ao hegemônico saber mé¬ 
dico somavam-se novos conceitos e prá¬ 
ticas de saúde, o tema passou a mobilizar 
crescentemente a sociedade brasileira, 
configurando-se, a partir daí uma outra 
concepção do processo saúde-doença, 
que, sobretudo no âmbito da saúde públi¬ 
ca, provocou a diluição das fronteiras que 


separavam os dois termos. Dizem Lerner 
e Sacramento: "Estar saudável não é mais 
o oposto de estar doente, mas implica as 
noções de qualidade de vida, bem-estar, 
autoestima". 

Esse processo foi e vem sendo com¬ 
plexo. Se, por um lado, ao divulgar e po¬ 
pularizar diversos discursos sobre a saúde 
(cuidados, prevenção e políticas e práti¬ 
cas públicas), a imprensa generalista tem 
sido um instrumento útil de divulgação 
para gestores e profissionais de saúde, por 
outro, tornou-se um dos mecanismos de 
disseminação do imperativo do controle 
dos corpos. Ou seja, os produtos jornalís¬ 
ticos de massa transformaram-se em im¬ 
portantes produtores e transmissores de 
informações do campo da saúde, influen¬ 
ciando a percepção, as ações e o compor¬ 
tamento das pessoas por meio de diver¬ 
sos tipos de nexos entre ciência, saúde, 
cuidados, prevenção e modos de vida e o 
funcionamento das políticas e dos servi¬ 
ços públicos 5 . Portanto, os repertórios que 
a mídia coloca em circulação produzem os 
sentidos sobre o mundo. 6 

Em regra, a cobertura jornalística 
de massa sobre saúde envolve duas gran¬ 
des áreas temáticas, que se entrelaçam e 



ESQUERDA PETISTA #5 - MAIO/2016 









Histórica e 
invariavelmente de 
péssima qualidade, o 
discurso hegemônico 
sobre o SUS que circula 
na imprensa generalista 
é centrado na 
desqualificação do SUS, 
centrado na estratégia 
de fragilização e 
desconstrução do 
sistema, a favor dos 
interesses do mercado 
privado, por sua vez um 
importante financiador 
dos próprios veículos 
de comunicação, na 
forma de publicidade. 


emergem simultaneamente: 1) da pro¬ 
moção da saúde e 2) dos fatores de ris¬ 
co. Em ambas as vertentes, o que resulta 
como notícia não é a saúde em si mesma, 
mas a saúde como um produto da mídia, 
frequentemente resultado de contradi¬ 
ções e tensões entre os dois campos (o da 
saúde e o do jornalismo de massa). 

O vazio comunicativo 
do SUS 

No início de maio de 2015, em aula 
magna proferida na Faculdade de Saúde 
Pública da Universidade de São Paulo, o 
então ministro da Saúde, Arthur Chio- 
ro, utilizou uma metáfora para avaliar 
o atual estágio e os desafios postos para 
a consolidação de um sistema público e 
universal de qualidade no Brasil. Falando 
para uma plateia recém-chegada à insti¬ 
tuição, o ministro ergueu um copo com 
dois terços de água e disse que aquela 
quantidade indicava os avanços do país 
na implantação do Sistema Único de Saú¬ 
de: "Chegamos até aqui. É um grande, 
grande avanço", disse, apontando para o 
copo. "O problema é que todo o debate 
se concentra no último terço, aquele que 
ainda temos de preencher, ignorando as 


inúmeras conquistas já alcançadas, que 
são a base para seguirmos e concluirmos 
o projeto do SUS que queremos. Sem a 
valorização dessas conquistas não vamos 
encher esse copo", ressaltou Chioro, mé¬ 
dico sanitarista da segunda geração do 
movimento sanitarista, forjado, portanto, 
na luta pela criação do SUS. 

As duas palavras grifadas na metá¬ 
fora ministerial - "ignorando" e "valori¬ 
zação" - são a chave da nossa discussão, 
que trata da relação, basicamente assi¬ 
métrica, do SUS com os veículos de co¬ 
municação de massa, sobretudo a mídia 
jornalística. Aqui discutimos/analisamos 
os sentidos que os discursos midiáticos 
produzem sobre o SUS; como essas prá¬ 
ticas discursivas circulam socialmente; e 
como esses discursos mobilizam, consti¬ 
tuem e formam a opinião pública sobre 
o sistema. Em outras palavras, voltamos 
nosso olhar para o embate político tra¬ 
vado na arena pública entre o SUS que 
existe nas políticas e nas práticas de aten¬ 
ção versus o SUS que existe na mídia de 
massa. 

Efistórica e invariavelmente de pés¬ 
sima qualidade, o discurso hegemônico 
sobre o SUS que circula na imprensa ge¬ 
neralista é centrado na desqualificação 
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do SUS, centrado na estratégia de fra¬ 
gilização e desconstmção do sistema, a 
favor dos interesses do mercado privado, 
por sua vez um importante financiador 
dos próprios veículos de comunicação, na 
forma de publicidade. 

Mídia, discurso e poder 

Para efeito de análise, é importan¬ 
te explicitar as noções e os conceitos que 
adotamos para discutir como a tríade mí- 
dia-discurso-poder tem contribuído para 
fragilizar e descontruir o SUS no espaço 
público. Há uma infinidade de aborda¬ 
gens teóricas que discutem essa relação, 
mas nos ancoramos nos estudos que 
analisam os discursos como uma intera¬ 
ção situada, uma prática social, cultural, 
histórica e política que produz sentidos 
no cotidiano, ou seja, que constrói a rea¬ 
lidade e se materializa nas falas no senso 
comum. 7 

Um dos maiores fenômenos sociais 
do Ocidente, os meios de comunicação, 
notadamente em sua vertente de mas¬ 
sa, têm desempenhado papel central nos 
processos de construção da realidade 
nas sociedades contemporâneas. 8 Nesse 
campo, o jornalismo emerge como área 
estratégica para a configuração mediada 
do espaço público, representando uma 
cultura de forte intervenção no cotidiano 
das populações. Nessa perspectiva, a mí¬ 
dia configura-se como poderosa prática 
discursiva que produz sentidos, entendi¬ 
dos como uma construção social, de cará¬ 
ter coletivo e interativo, em que as pesso¬ 
as, na dinâmica de suas relações sociais, 
historicamente datadas e culturalmente 
localizadas, constroem os termos que 
lhes permitem compreender e lidar com 
as situações e fenômenos no cotidiano. 9 

Assim configurada, aponta Teum 
van Dijk, 10 a comunicação de massa dis¬ 
põe de um grande poder social em termos 
de controle de um grupo sobre outros 
grupos e seus membros. Uma vez que 
esse controle se dá no interesse daqueles 
que exercem tal poder e contra os interes¬ 


ses daqueles que são controlados, é pos¬ 
sível falar em abuso de poder. Vale citar van 
Dijk, para quem 

[...] pessoas não são livres para fa¬ 
lar ou escrever quando, onde, para quem, 
sobre o que ou como elas querem, mas 
são parcial ou totalmente controladas pe¬ 
los outros poderosos, tais como o Estado, 
a polícia, a mídia (...) Ou, ao contrário, 
elas têm que falar ou escrever como são 
mandadas a falar ou escrever (...) Poucas 
pessoas têm liberdade total para dizer e 
escrever o que querem, onde e quando 
querem para quem querem. 11 

Nesse sentido, o controle do discur¬ 
so é a regra e não a exceção, aplicando- 
-se não apenas às práticas sociais legíti¬ 
mas (por exemplo, leis contra discursos 
difamatórios ou discriminatórios), mas 
também às ilegítimas - controle do co¬ 
nhecimento, das opiniões, atitudes e ide¬ 
ologias, entre outras representações pes¬ 
soais e sociais. O controle dos discursos, 
portanto, também significa o controle 
indireto da ação, crucial para aqueles que 
estão no poder. Para tanto, as elites ou or¬ 
ganizações poderosas controlam o acesso 
ao discurso público, ou seja, elas decidem 
quem pode, onde e com que propósito se 
é autorizado a participar do processo dis¬ 
cursivo. 

É nesse contexto que a mídia de 
massa se configura como uma das for¬ 
mas mais influentes de discurso público, 
uma vez que detém os recursos não ma¬ 
teriais e simbólicos de poder, controlando 
não apenas o acesso à produção da no¬ 
tícia, mas definindo que acontecimentos 
cotidianos serão noticiados e que fontes 
legitimarão o enquadramento do fato 
transformado em notícia. É assim que 
contemporaneamente a mídia dá susten¬ 
tação ao aparato ideológico que permite 
o exercício e a manutenção do poder nas 
chamadas sociedades da informação e da 
comunicação. Ao lado das elites política, 
militar e econômica, portanto, a mídia 
de massa é produtora de abuso de poder de 
dominação , sustentáculo de injustiça e de 
desigualdade social, uma vez que viola 


direitos civis e sociais das pessoas a favor 
daqueles que detêm o poder. No caso da 
mídia, esse abuso pode significar a viola¬ 
ção do direito de ser bem ensinado, bem 
informado etc. Daí ser um abuso de poder 
comunicativo. 

Por esse processo abusivo de produ¬ 
ção da notícia, as pessoas sabem ou igno¬ 
ram, prestam atenção ou descuram, real¬ 
çam ou negligenciam elementos especí¬ 
ficos do cotidiano. Dito de outra forma, 
a mídia tem o poder de dizer sobre o que 
e de que maneira as pessoas devem falar, 
sendo a realidade social dada, em grande 
parte, por empréstimo, em "fatias/paco¬ 
tes" de realidade acessadas exclusiva¬ 
mente por meio da mediação simbólica. 

Política de comunicação, 
ainda uma abstração na 
realidade do SUS 

Alguns estudos do campo da comu¬ 
nicação em saúde demonstram como os 
discursos midiáticos produzem sentidos 
pejorativos e desqualificadores sobre o 
SUS que contribuem para deslegitimar e 
descontruir o sistema no espaço público. 

Antes, porém, é importante desta¬ 
car que a questão passa, necessariamen¬ 
te, por uma crítica ao atual modelo de co¬ 
municação do Sistema Único de Saúde, 
ou melhor, à falta dele. 

Nascido sob a égide do conceito am¬ 
pliado de saúde, o SUS está fortemente 
ligado à ideia de cidadania, implica di¬ 
zer que opera sob um conceito que vai 
muito além de políticas de promoção e 
de atenção; a saúde depende das condi¬ 
ções sociais em que vivem os indivíduos 
(alimentação, moradia, segurança, edu¬ 
cação, transporte, trabalho), ou seja, de 
condições que garantam o pleno exer¬ 
cício da cidadania. Nessa perspectiva, o 
direito à comunicação e à informação é 
essencial. 

Na visão unanime dos atores que 
integram o SUS (gestores, profissionais 
e usuários) só uma política pública, de¬ 
mocrática e ampla de comunicação seria 
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capaz de dar visibilidade ao sistema pú¬ 
blico e, assim, se contrapor ao discurso 
hegemônico da mídia de massa que o 
reduz à assistência médico-hospitalar, in¬ 
variavelmente retratada como ineficiente 
e inoperante para atender às demandas 
da população, "drama" que se traduz nos 
textos e nas imagens de filas gigantescas, 
maus-tratos institucionais, negligência 
e decrepitude estrutural de instalações e 
equipamentos. Em síntese, o SUS da mí¬ 
dia é, sobretudo no âmbito da assistên¬ 
cia, um sistema em franca deterioração. 

Como observa Jairnilson Paim 12 , 
não se discute que o SUS tenha proble¬ 
mas, e que estes devem ser enfrentados e 
discutidos. Mas, pondera o autor, somen¬ 
te "[...] falta de informação, má-fé, ideo¬ 
logia ou interesses contrariados justifica¬ 
riam tantas distorções na análise da re¬ 
alidade". O SUS que existe no cotidiano 
dos brasileiros, mas não aparece nunca 
ou quase nunca nos meios de comunica¬ 
ção de massa, está presente em todas as 
dimensões da saúde, nas esferas pública 
e privada, tem proporções gigantescas e 
é reconhecidamente um dos maiores sis¬ 
temas universais de saúde do mundo: 
atende 80% da população brasileira (mais 
de 150 milhões de pessoas) por meio de 
uma ampla rede de atenção primária, se¬ 
cundária e terciária, na qual são realiza¬ 
dos todos os anos cerca de 2,8 bilhões de 
procedimentos ambulatoriais; mantém 
programas respeitados mundialmente, 
como o de imunização, de contate ao 
HIV/aids e de distribuição gratuita de 
medicamentos; realiza milhões de ações 
nas áreas epidemiológica e sanitária. 

Mas, se essa realidade do SUS não 
existe na mídia de massa, também não 
"existe" no dia a dia da população. Uma 
grande parcela dos usuários do sistema 
não reconhece nem agrega ao seu discur¬ 
so essas diversas dimensões. Ao contrário, 
no dia a dia é comum identificar práticas 
discursivas desqualificadoras do sistema 
público na população que utiliza o SUS. 

Nesse ponto é importante lembrar 
que a vantagem da mídia de massa, que 


vem ganhando o embate discursivo e im¬ 
pondo sua perspectiva no espaço público 
com relativa facilidade, deve-se em boa 
medida também à incapacidade do Es¬ 
tado brasileiro de implantar uma política 
de comunicação assertiva e eficiente. O 
que chama atenção nessa disputa é que, 
embora seja consenso entre os militan¬ 
tes da saúde pública que a comunicação 
é uma estratégia fundamental na luta 
pelo sentido do sistema que se quer esta¬ 
belecer junto à opinião pública desde os 
primórdios da reforma sanitária, até hoje 
muito pouco foi feito nesse campo. 

Destaque-se que discursos nes¬ 
sa direção não faltam. Para confirmar a 
tese, basta uma leitura dos relatórios das 
Conferências Nacionais de Saúde, certa¬ 
mente o principal fórum das instâncias 
colegiadas do SUS, cuja missão é avaliar 
e propor diretrizes para a formulação da 
política de saúde nos níveis municipais, 
estaduais e nacional. 

O tema está destacado no relatório 
final da 9 a Conferência Nacional de Saú¬ 
de, realizada em 1992, no qual a expres¬ 
são "democratização da informação e da 
comunicação em saúde" aparece como 
instrumento para o controle social do 
SUS. Já na 12 a edição, em 2003, o campo 
aparece como eixo temático, enquanto o 
relatório final recomenda que o Conselho 
Nacional de Saúde e o Ministério da Saú¬ 
de definam as estratégias para dar maior 
visibilidade ao SUS; também propõe a 
realização de uma conferência nacional 
de informação, comunicação e educação 
popular em saúde, que acabou não acon¬ 
tecendo, embora representantes da saúde 
coletiva tenham participado da I o Con¬ 
ferência Nacional de Comunicação, em 
2009. No relatório final da 13 a Conferên¬ 
cia Nacional de Saúde a palavra comuni¬ 
cação aparece 42 vezes, recomendando, 
entre outras deliberações, a instituição de 
um concurso nacional para divulgar à so¬ 
ciedade brasileira o SUS positivo; obriga¬ 
toriedade de reserva de espaços para a di¬ 
vulgação de práticas de promoção à saú¬ 
de e de prevenção de doenças, ampliando 


a divulgação das diretrizes do SUS, direi¬ 
tos e deveres de prestadores de serviços, 
gestores e, especialmente, dos usuários; a 
criação de prêmio de jornalismo para rá¬ 
dios, TY jornais, revistas e outros veículos 
que divulgassem experiências exitosas 
em saúde; a disseminação das melhores 
práticas de gestão, processos e aplicativos 
desenvolvidos no âmbito da saúde e am¬ 
pliação da divulgação das ações do SUS 
nos diversos meios de comunicação. 

Mantendo a tradição, na 15 a edi¬ 
ção da conferência, realizada em dezem¬ 
bro de 2015, a política de comunicação 
do SUS aparece como um dos oito eixos 
temáticos estruturantes. Nas pré-confe- 
rências (estaduais e municipais) o tema 
foi intensamente debatido e, depois, in¬ 
tegrou os relatórios finais. No papel, se 
manteve a valorização da comunicação, 
que deve retornar como pauta relevante, 
e inexequível, na conferência de 2017. 

Assim, de documento em documen¬ 
to, não saímos do lugar. As iniciativas 
propostas nesses relatórios - tais como a 
criação de ferramentas de comunicação 
pelos conselhos estaduais e municipais 
de saúde, a realização do I Seminário 
Nacional de Comunicação, Informação 
e Informática em Saúde, em 2005, e o 
aprimoramento das ferramentas de in¬ 
formação em saúde -, ainda que indiscu¬ 
tivelmente louváveis, não foram capazes 
de se transformar em uma efetiva polí¬ 
tica pública de comunicação em saúde 
que sustente - e equilibre - as vozes em 
disputa pelo sentido de saúde no espaço 
público. Nesse campo, seguimos comuni¬ 
cando para nossos pares, enquanto a mí¬ 
dia tem o controle absoluto dos discursos 
e segue impondo os sentidos no cotidiano 
da maior parte da população. 

O SUS no, do e por trás do 
discurso midiático 

Os estudos voltados para a aná¬ 
lise do discurso da mídia de massa so¬ 
bre saúde têm-se avolumado no âmbito 
acadêmico, sobretudo na última década. 
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De caráter multi e transdisciplinar, essas 
pesquisas buscam revelar os sentidos no, 
do e por trás dos discursos midiáticos he¬ 
gemônicos que configuram uma realida¬ 
de cotidiana da saúde pública brasileira. 

As análises que se seguem são 
exemplos de algumas das estratégias dis¬ 
cursivas da mídia de massa de deliberada 
desqualificação do SUS e como elas con¬ 
tribuem para impedir os avanços de que o 
sistema público ainda necessita. 

Epidemia midiática, 
fenômeno que mata 

No verão de 2008, uma epizootia de 
febre amarela silvestre, espacialmente 
restrita e de gravidade limitada, foi des¬ 
locada discursivamente pela mídia de 
massa nacional para a forma urbana da 
doença, de caráter epidêmico e potencial¬ 
mente mais grave. Por meio da análise do 
noticiário veiculado pela Folha de S.Paulo 
sobre o evento, foi possível concluir que 
o discurso jornalístico produziu uma epi¬ 
demia midiática de febre amarela, com 
desdobramentos graves sobre o SUS e a 
população. 13 

O fenômeno foi desencadeado por 
uma nota técnica da Secretaria de Saúde 
do Distrito Federal sobre a morte de ma¬ 
cacos em um parque urbano de Brasília, 
que anunciava o primeiro óbito humano 
(um morador da cidade que havia visi¬ 
tado pouco antes uma região endêmica 
para febre amarela), na segunda quinze¬ 
na de dezembro de 2007. A nota, voltada 
para profissionais de saúde, foi publica¬ 
da com destaque pelo Correio Braziliense, 
principal jornal da capital federal, desen¬ 
cadeando o processo de agendamento 
nacional do tema, que ocuparia o noti¬ 
ciário dos principais veículos de comuni¬ 
cação nos dois meses seguintes. Embo¬ 
ra, desde o início, o evento tivesse sido 
classificado pela maioria dos especialis¬ 
tas e por todas as autoridades de saúde 
pública como dentro da normalidade, 
de modo geral, a cobertura jornalística 
enquadrou a febre amarela silvestre na 


perspectiva de uma potencial epidemia, 
urbana e fora do controle. 

As matérias analisadas foram publi¬ 
cadas na Edição SP da Folha, voltada prio¬ 
ritariamente para leitores da capital pau¬ 
lista e Grande São Paulo, regiões indenes, 
ou seja, livres da circulação do vírus sil¬ 
vestre, no período de 21 de dezembro de 
2007 a 29 de fevereiro de 2008. O recorte 
temporal compreende a publicação da 
primeira e da última matéria circunscri¬ 
ta ao fenômeno batizado como epidemia 
midiática. No curto período foram publi¬ 
cadas 118 matérias sobre o tema, publi¬ 
cadas em 47 edições e distribuídas por 9 
editorias (Capa, Opinião, Brasil, Ciência, 
Dinheiro, Cotidiano, Esporte, Ilustrada e 
Ombudsman). 

Na defensiva, o Ministério da Saú¬ 
de publicou apenas 40 documentos (no¬ 
tícias do portal, avisos de pauta, notas, 
comunicados, glossário e boletins) para 
se contrapor à epidemia midiática, divul¬ 
gando entre 3 de janeiro e 28 de fevereiro 
de 2008. 

Importante ressaltar que, embora 
dos pontos de vista etiológico, clínico, 
imunológico e fisiopatológico trate-se 
de uma mesma doença, há duas formas 
distintas de febre amarela: uma urbana 
e outra silvestre. Essa diferença é funda¬ 
mental e interfere diretamente na evolu¬ 
ção da doença e nas ações para o seu con¬ 
trole. 14 Na maior parte da cobertura jor¬ 
nalística a diferença entre as duas formas 
da doença (silvestre e urbana) não foi 
explicitada. Em um dos textos - "Parque 
fechado por febre amarela reabre", publi¬ 
cado em 02/01/2008 - há um grave erro 
de informação: a indicação de que o mos¬ 
quito Aedes aegypti (transmissor da den¬ 
gue) seria o responsável pela transmissão 
da doença, quando na verdade, no Bra¬ 
sil, os principais vetores da febre amarela 
silvestre são os mosquitos Haemagogus e 
o SabethesP À ausência da nomeação "sil¬ 
vestre" - que discursivamente permitiria 
a circunscrição geográfica da epizootia - 
soma-se a ênfase dos textos no ciclo ur¬ 
bano, formando um "pacote" de sentidos 


que poderia levar o leitor da área urbana, 
público alvo da edição analisada, a sentir- 
-se diante de um evento epidêmico pres¬ 
tes a eclodir na porta de sua casa. 

A partir da divulgação do primei¬ 
ro óbito suspeito ("Morre paciente com 
suspeita de febre amarela", 06/01/08) o 
jornal ampliou consideravelmente o es¬ 
paço dedicado ao tema, enfatizando nos 
textos o crescimento de casos suspeitos 
e os riscos da doença. Nesse processo, o 
noticiário amplificou, discursivamente, a 
negatividade e a inevitabilidade de uma 
possível epidemia. A primeira reporta¬ 
gem com esse discurso ("Mais uma pes¬ 
soa morre com suspeita de febre ama¬ 
rela", 08/01/2008) destacava o número 
"crescente" de casos suspeitos na região 
Centro-Oeste, focando a informação nos 
sintomas e no tratamento dos pacientes 
internados “em estado grave". Ao colocar 
o foco no crescimento de casos e na sin¬ 
tomatologia/tratamento, o texto pode ter 
induzido o leitor paulista a acreditar que 
a febre amarela estava se alastrando pelo 
Brasil. 

Em 9 de janeiro, a doença chegou à 
primeira página da Folha ("Suspeita de 
febre amarela provoca corrida a postos 
no DF"), ganhando assim status de tema 
importante e "quente" no horizonte de 
atualidade jornalística projetado pelo 
jornal. Ao longo do período estudado, o 
tema recebeu 13 capas, das quais 12 fo¬ 
ram publicadas quase consecutivamente 
entre os dias 9 e 21 de janeiro (o tema só 
não ocupou a primeira página em 18 de 
janeiro). Sendo a capa um dos mais no¬ 
bres espaços da mídia impressa, em razão 
da limitação de assuntos nela destacados, 
esse número indica a relevância editorial 
do tema. 

Os termos utilizados nas chamadas 
de capa dos dias 11, 15, 16, 17 e 20 de 
janeiro - “primeira morte"’, “2 a morte"; “5 a 
morte"; “7 mortes"; “8 o total de mortes"; “9 a 
morte", respectivamente - evidenciam 
também que os óbitos foram enquadra¬ 
dos na forma de escalada, ressaltando o 
"descontrole" da epidemia, já que o nú- 
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mero de casos fatais "crescia" em pro¬ 
gressão aritmética, num curto período de 
tempo. Essa estratégia discursiva produ¬ 
ziu sentidos que salientaram a negativi- 
dade, a dramaticidade e a inevitabilidade 
do acontecimento, conferindo ao registro 
jornalístico uma natureza mais emotiva 
do que informativa. 

A ênfase no aumento progressivo 
do número de casos humanos suspeitos, 
com destaque para os óbitos, é combi¬ 
nada com um discurso alarmista sobre 
o curto período em que a doença fazia 
vítimas: 16 dias, segundo a reportagem 
"Mortes por febre amarela já superam 
2007" (17/01/08). Esse texto compara 
os casos de 2008 com os de 2007, 2006, 
2004 e 2003, omitindo os anos de 2001 
e 2002, de agudização da circulação virai 
(conforme o ciclo regular da epizootia 16 ), 
que apresentaram números expressiva¬ 
mente maiores do que os registrados em 
2008. Essa escolha editorial dos dados a 
serem apresentados ao leitor foi dura¬ 
mente criticada pelo ombudsman da Folha 
à época: "[...] o exagero da Folha em 2008 
contrasta com outro, o de 2001, quando 
os 22 óbitos se concentraram no primeiro 
trimestre. Em nenhum dia daquele ano 
a primeira página se referiu à moléstia". 
Ressalte-se que em 2001 o Brasil era pre¬ 
sidido por Fernando Henrique Cardoso, 
do PSDB. 

Das 118 matérias analisadas, 73 
(42%) foram publicadas entre 9 e 22 de 
janeiro (12 edições consecutivas), ápice do 
agendamento da febre amarela no jornal 
e do enquadramento epidêmico, sendo a 
sua edição emblemática a de 14 de janeiro, 
quando foi manchete (destaque principal 
da primeira página) e reportagem central 
da editoria "Cotidiano" (com seis textos 
e um destaque de página). Nessa edição 
chama atenção a matéria "Ministro vai 
à TV negar epidemia de febre amarela", 
título que se alinha discursivamente ao 
texto de abertura: "No dia em que o nú¬ 
mero de notificações de casos suspeitos de 
febre amarela subiu de 15 para 24, o mi¬ 
nistro José Gomes Temporão (Saúde) foi 


à TV fazer um pronunciamento em cadeia 
nacional para dizer que 'não existe risco 
de epidemia'". A leitura desse conjunto 
discursivo - cuja ênfase é o aumento nas 
notificações de casos suspeitos - relativiza 
(para baixo) o valor absoluto da informa¬ 
ção dada pela autoridade de saúde públi¬ 
ca: o país não corria risco de sofrer uma 
epidemia de febre amarela urbana, tese 
fortemente postulada no noticiário. Essa 
relativização pode ter produzido no leitor 
leigo a ideia de que o ministro, logo, o pró¬ 
prio governo federal, recusava-se a aceitar 
um acontecimento que, discursivamente, 
parecia consumado: a epidemia de febre 
amarela. 

Também chamou a atenção a po- 
litização do tema, destacado em várias 
edições seguidas nas editorias "Opinião" 
e "Brasil", espaços voltados prioritaria¬ 
mente à política e à economia nacional, 
em textos essencialmente interpretativos 
(editorial, artigos e notas de opinião) - 
somente no dia 20 de janeiro a Folha pu¬ 
blicou o primeiro, e único, texto assinado 
por um especialista em saúde ("Nem to¬ 
dos precisam de vacina"). 


A vacinação contra a febre amarela 
foi um repertório discursivo recorrente ao 
longo de toda a cobertura, sendo o título 
da reportagem de 17/01/08 emblemático: 
"Com filas nos postos de saúde. Rio vive 
agora 'revolta pela vacina'". Trata-se de 
uma referência à centenária "Revolta da 
vacina", levante popular ocorrido no Rio 
de Janeiro, no começo do século XX, con¬ 
tra a obrigatoriedade da vacina da varío¬ 
la, com amplo apoio da imprensa. Na es¬ 
tratégia discursiva do jornal destaca-se a 
troca da preposição "da" por "pela", que 
traz, quase um século depois, a mesma 
voz jornalística que prega contra a "ine¬ 
ficiência" do poder público brasileiro em 
controlar epidemias. 

Essa perspectiva midiática focada na 
vacinação impactou fortemente o Progra¬ 
ma Nacional de Imunizações do Ministé¬ 
rio da Saúde. Entre o final de dezembro 
de 2007, quando as primeiras notícias so¬ 
bre a doença começaram a ser veiculadas 
nacionalmente por diversos veículos de 
imprensa, e 22 de fevereiro de 2008, iní¬ 
cio do processo de esgotamento noticioso 
da febre amarela, foram distribuídas aos 
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FEBRE AMARELA: A perspectiva midiática focada na vacinação provocou corrida 
desnecessária aos postos de saúde e impactou fortemente o Programa Nacional de 
Imunizações do Ministério da Saúde 


Estados e ao Distrito Federal 13.630.700 
doses da vacina antiamarüica. O número 
é exponencial, considerando a série his¬ 
tórica do programa, que rotineiramente 
distribui entre 13-16 milhões de doses ao 
longo de um ano, aproximadamente 1,33 
milhão de doses/mês - ou seja, durante 
a cobertura mais de 85% da distribuição 
prevista para ocorrer ao longo de 12 me¬ 
ses foi feita em pouco menos de dois me¬ 
ses. Além disso, mais de 7,6 milhões de 
vacinas foram aplicadas, 6,8 milhões só 
em janeiro, mês em que foi registrado o 
maior volume de notícias sobre a doença. 
A grande maioria das pessoas não tinha 
indicação para a vacina. 

Entre os prejuízos causados pelo au¬ 
mento exponencial da demanda interna 
da vacina, destaca-se a suspensão pelo 
Brasil - um dos três fabricantes mundiais 
pré-qualificados pela Organização Mun¬ 
dial da Saúde - da exportação do imuno- 
biológico. Antes, em 18 de janeiro de 2001, 
o Ministério da Saúde já havia apresenta¬ 
do à OMS um pedido de empréstimo de 4 
milhões de doses do estoque de emergên¬ 
cia global, para manter em níveis seguros 


o estoque nacional e, ao mesmo tempo, 
assegurar uma eventual campanha de va¬ 
cinação de emergência. 

Mas, de longe, o maior dano da epi¬ 
demia midiática foi causado à população. 
No início de fevereiro, quando o agenda- 
mento midiático da doença começou a 
perder força, o Brasil já registrava 43 ca¬ 
sos de reações adversas à vacina amarüi- 
ca, mais do que o dobro do total de casos 
confirmados de transmissão da doença 
pelo mosquito - 19 casos entre dezembro 
de 2007 e 31 de janeiro de 2008. 

Fabricada desde 1937 pelo Bio- 
-Manguinhos/Fiocruz, a vacina contra 
febre amarela, como qualquer produto 
farmacêutico, também pode apresentar 
efeitos colaterais ou eventos adversos, 
algumas vezes bastante graves, como é o 
caso da doença viscerotrópica (DY). 17 Ao 
longo das últimas décadas, eventos vis- 
cerotrópicos têm sido bastante raros no 
país - em nove anos (1999-2007) o Sis¬ 
tema de Vigilância de Eventos Adversos 
Pós-Vacinação (EAPV), do Ministério da 
Saúde, registrou 8 casos, com 7 óbitos. 
Contudo, em 2008, foram confirmados 


8 casos de reação adversa grave à vacina 
antiamarüica, dos quais quatro foram a 
óbito. Todos eles ocorreram no estado de 
São Paulo, três em área indene para febre 
amarela silvestre. 

A ênfase midiática na proteção per¬ 
manente conferida pela vacina contra a 
febre amarela acabou por alçá-la, simbo¬ 
licamente, à categoria de "poção mágica", 
responsável pela busca indiscriminada da 
população pelo imunobiológico. 

O que a mídia tem (e não 
tem) publicado sobre o SUS 

Para entender como os meios de co¬ 
municação de massa, em especial o jor¬ 
nalismo impresso, produzem discursos 
sobre o Sistema Único de Saúde, o estu¬ 
do "Percepções sobre o SUS: o que a mí¬ 
dia mostra e o revelado em pesquisa", de 
Izamara Bastos Machado, 18 se debruçou 
sobre dois corpora : a pesquisa Sistema de 
Indicadores de Percepção Social - Saúde 
(Sips - Saúde), 19 lançada pelo Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) 
em fevereiro de 2011; e as notícias sobre o 
SUS veiculadas pelo jornal O Globo , no pe¬ 
ríodo de 3 de outubro de 2010 a 9 de mar¬ 
ço de 2011. 20 Promovendo triangulações 
entre as notícias sobre o SUS e os temas 
abordados na pesquisa do Ipea, Macha¬ 
do estabeleceu conexões que permitiram 
mensurar a influência e o poder da mídia 
e avaliar de que maneira as práticas dis¬ 
cursivas midiáticas do jornal podem in¬ 
terferir na construção de uma imagem do 
SUS e dos discursos que o avaliam. 

Com o objetivo principal de conhecer 
as percepções dos brasileiros sobre bens e 
serviços públicos e revelar suas expecta¬ 
tivas em relação à saúde, o Sips pediu a 
usuários e não usuários que avaliassem 
o desempenho geral do SUS; especifica¬ 
mente aos usuários do sistema (ou seus 
acompanhantes, usuários ou não) solici¬ 
tou que avaliassem cinco serviços presta¬ 
dos pelo sistema público - atendimento 
em centros/postos de saúde; por equipes 
de saúde da família (ESF); por médico 
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especialista; em urgência e emergência; e 
distribuição de medicamento. A pesquisa 
também entrevistou usuários de planos e 
seguros de saúde privados, portanto, não 
usuários do SUS, convidando-os a avaliar 
os serviços prestados por eles. As ava¬ 
liações foram categorizadas como muito 
bom , bom, regular , ruim e muito ruim ; na 
apresentação dos resultados, as catego¬ 
rias muito bom/bom e muito ruim/ruim fo¬ 
ram agrupadas. 

Entre os resultados do Sips - Saúde 
destacados por Machado, chama atenção 
o que indicou que o Sistema Único de 
Saúde é melhor avaliado por entrevista¬ 
dos que declararam ter tido alguma expe¬ 
riência nele (30,4% consideram os servi¬ 
ços bons/muito bons) do que por aqueles 
que informaram nunca ter usado o SUS 
(nesse grupo a avaliação dos serviços 
como bons/muito bons cai para 19,2%). 
Curiosamente, entre os que classificaram 
os serviços do SUS como ruim/muito ruim , 
a maior parte (34,3%) declarou nunca 
tê-lo usado, enquanto entre os usuários 
esse índice é menor (27,6%). 

Para a autora, trata-se de um resul¬ 
tado expressivo que suscita uma indaga¬ 
ção: como interpretar o fato de que en¬ 
trevistados que dizem não ter tido experi¬ 
ências no SUS podem ter uma percepção 
mais negativa do sistema do que os seus 
próprios usuários? "Não estaria a mídia 
sendo uma das principais responsáveis 
por tal resultado?" 21 

Nesse ponto ela faz a triangulação 
com o corpus formado pelo noticiário d'0 
Globo. Considerando os mesmos serviços 
prestados pelo SUS que foram avaliados 
no Siap - Saúde, foram localizados 89 
textos, dos quais 33 foram publicados 
nas editorias Rio e País; 24 eram cartas 
de leitores; e 12 ocuparam a editoria Opi¬ 
nião (sendo veiculados na forma de edi¬ 
toriais do jornal e artigos assinados por 
especialistas ou profissionais ligados ao 
debate sobre saúde). A autora observa 
que a maioria títulos das matérias traz 
termos, expressões ou frases de sentido 
pejorativo: "Persistem problemas de ges¬ 


tão na Saúde" (edição de 18/10/2010); 
"Milhares na fila de espera sem fim de¬ 
safiam o SUS" (14/01/2011); "Governo 
constata irregularidades no Saúde da 
Família" (08/02/2011); "O desmonte do 
SUS" (03/03/2011); "Farmácia Popular 
sem remédio gratuito" (06/03/2011); "O 
SUS tem jeito?" (07/03/2011). 

Frequentemente, nos raros textos 
que narraram a eficácia do SUS, tem-se a 
impressão de que as matérias são "[...] in¬ 
tencionalmente publicadas para compro¬ 
var a eficácia do governo local" 22 e não do 
sistema como um todo: "Programas nas 
áreas de saúde e educação: gestantes e 
alunos serão beneficiados" (06/10/2010); 
"Padilha criará meta de desempenho na 
Saúde" (01/01/2011); "Um reforço na 
saúde: região metropolitana ganhará, até 
2013, cinco unidades, incluindo quatro 
hospitais" (14/01/2011). 

Entre as 24 cartas de leitores, 23 
são reclamações aos serviços prestados 
pelo SUS. Apenas uma defende o siste¬ 
ma público - assinada pelo assessor de 
imprensa do Ministério da Saúde e pu¬ 
blicada em 17/02/2011, trata-se de uma 
resposta a leitor que reclamara, na edição 
do dia anterior, da falta de medicamentos 
gratuitos em uma farmácia popular. Ob¬ 
servando que todo o material publicado 
pelos veículos de comunicação passa pela 
aprovação da empresa jornalística, o que 
significa que a maioria das informações 
que chegam às redações não é divulgada. 
Machado pondera: "A mídia tende a ser o 
espaço para a população pleitear seus di¬ 
reitos e lhes dar visibilidade, mas a seleção 
para a publicação dessas cartas depende 
dos critérios da organização jornalística". 23 
Dessa observação, é possível depreender 
que o jornal selecione majoritariamente as 
cartas que argumentam contra o SUS. 

Após a publicação da pesquisa 
do Ipea, em 10/02/2011 O Globo publicou 
uma matéria "SUS: falta de médicos é o 
principal problema", dando destaque ao 
ponto de maior negatividade na percep¬ 
ção dos entrevistados, qual seja, a demo¬ 
ra no atendimento. Nos dias seguintes. 


o jornal veiculou textos sobre o Sips - 
Saúde em diversas editorias. Entre eles. 
Machado destaca o editorial intitulado "A 
chave da melhoria da saúde pública", que 
discute os resultados da pesquisa, sem 
mencionar o fato de também terem sido 
entrevistados não usuários do SUS. 

A autora lembra que o público 
leitor d'0 Globo pertence, sobretudo, às 
classes média e média alta, potencial¬ 
mente usuário de planos/seguros de saú¬ 
de privados, muitos dos quais anuncian¬ 
tes no próprio jornal: "Isso nos faz acre¬ 
ditar que (...) não haja uma preocupação 
da empresa jornalística em construir uma 
imagem positiva e eficaz do SUS. Parece¬ 
mos uma lógica de mercado imperando 
em detrimento da lógica da responsabili¬ 
dade social". 24 

Outra ponderação importante diz 
respeito à área de circulação do periódi¬ 
co. Para a autora, embora seja editado na 
região Sudeste, O Globo circula nacional¬ 
mente, reproduzindo seu discurso contra 
o SUS por todo o território brasileiro. Ela 
argumenta que, se nossa preposição é 
pertinente, então não só o Sudeste, mas 
todas as regiões do Brasil tenderiam a 
cristalizar as ações produzidas pelo SUS 
de acordo com aquilo que mostram os ve¬ 
ículos de comunicação. 

Finalmente, nos poucos textos 
que destacam a eficiência do sistema pú¬ 
blico de saúde. Machado ressalta o fato 
da sigla SUS não aparecer. Trata-se, se¬ 
gundo a autora, de uma "invisibilidade" 
que distancia ainda mais o sistema públi¬ 
co do sentido de projeto político que em 
muitos aspectos deu certo. 

Articulados, os processos jorna¬ 
lísticos analisados explicam porque os 
entrevistados pelo Sips/Ipea que decla¬ 
raram "nunca ter utilizado" ou "nunca 
ter acompanhado alguém que tenha uti¬ 
lizado o SUS" avaliaram como ruim/muito 
ruim um sistema que não conhecem. Dito 
de outra forma, os sentidos contrários ao 
SUS que esse grupo produziu são toma¬ 
dos por empréstimo dos discursos postos 
em circulação pela mídia. 
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A arte da manipulação ou 
como interditar o debate 
nacional 

Em dezembro de 2013, no artigo 
"Banco Mundial, SUS e mídia: a arte 
manipulação", o professor Eduardo Fag- 
nani, 25 do Instituto de Economia da Uni- 
camp, discutiu como a manipulação mi- 
diática contribui para a desinformação e 
deformação da opinião pública brasileira. 
Referindo-se à manchete "Ineficiência 
marca gestão do SUS, diz Banco Mun¬ 
dial", estampada na primeira página da 
edição de 9 de dezembro de 2013 da Fo¬ 
lha de S.Paulo , seguida do destaque "Ine¬ 
ficiência marca gestão do SUS, diz Banco 
Mundial", Fagnani alerta: "Aos desavi- 
sados a mensagem subliminar é clara: o 
SUS é um fracasso e o Ministro da Saúde, 
incompetente". 26 


Embora curta, a matéria trazia uma 
arrasadora avaliação supostamente fei¬ 
ta pelo Banco Mundial acerca dos 20 
anos do SUS: desorganização crônica, 
financiamento insuficiente, deficiências 
estruturais, falta de racionalidade do 
gasto, baixa eficiência da rede hospita¬ 
lar, subutilização de leitos e salas cirúr¬ 
gicas, taxa média de ocupação reduzida, 
superlotação de hospitais de referência, 
internações que poderiam ser feitas em 
ambulatórios, falta de investimentos em 
capacitação, criação de protocolos e re¬ 
gulação de demanda, entre outras maze¬ 
las do sistema público de saúde do país. 
Desconfiado, Fagnani resolveu pesquisar 
o referido documento no site do Banco 
Mundial: "[...] e consegui acesso ao 'iné¬ 
dito' documento 'exclusivo'". Para seu 
espanto, consultando as conclusões da 
síntese (OverView), o discurso era exata¬ 
mente o oposto daquele veiculado pela 


Folha. Entre outras conquistas promovi¬ 
das pelo SUS, o relatório do Banco Mun¬ 
dial reconhece que nas duas décadas de 
existência do sistema, o Brasil obteve me¬ 
lhorias impressionantes nas condições de 
saúde, com reduções drásticas da morta¬ 
lidade infantil e aumento na expectativa 
de vida da população, entre outras con¬ 
clusões positivas 27 

De tão contraditórios os dois discur¬ 
sos, Fagnani conta que chegou levou a 
pensar que talvez o documento consulta¬ 
do por ele e aquele que havia sido publi¬ 
cado pela Folha de S.Paulo fossem diferen¬ 
tes. Ao constatar que não eram, percebeu 
que as críticas apontadas pela jornalista 
eram, na verdade, apontadas pela insti¬ 
tuição como "desafios a serem enfren¬ 
tados no futuro", com vistas ao aperfei¬ 
çoamento do SUS. Nesse caso, explica 
Fagnani, o Banco Mundial deu saliência 
a cinco pontos: ampliação do acesso aos 
cuidados de saúde; melhoria da eficiência 
e da qualidade dos serviços de saúde; re¬ 
definição dos papéis e das relações entre 
os diferentes níveis de governo; elevação 
do nível e da eficácia dos gastos do gover¬ 
no; e melhoria dos mecanismos de infor¬ 
mações e monitoramento do sistema. 

A arte imitando o SUS que 
existe na mídia 

Essas três análises foram escolhidas 
para circunscrever a discussão, limitados 
que somos pelo espaço editorial. Mas é 
importante que se diga que as práticas 
discursivas midiáticas contrárias ao siste¬ 
ma público de saúde, sutil ou declarada¬ 
mente, proliferam em praticamente todos 
os veículos e produtos de comunicação 
de natureza privada, inclusive nas "obras 
de ficção". Implica dizer que as vozes que 
se contrapõem ao SUS estão em todos os 
discursos, mesmo naqueles de aparência 
mais prosaica e inocente. Introjetados, 
esses sentidos passam a circular nas con¬ 
versas cotidianas, em todos os âmbitos da 
vida social, como se fossem a única reali¬ 
dade da saúde pública brasileira. 
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Por isso, concluímos esta análise 
citando um exemplo recente e de ampla 
audiência de discurso ficcional que argu¬ 
menta contra a saúde pública: a teleno¬ 
vela Alto Astral da TV Globo, encerrada 
em 2015. 28 O principal cenário do folhe¬ 
tim eletrônico era um hospital particular, 
propriedade do núcleo dramático central, 
dois irmãos médicos e sua mãe adotiva, 
herdeiros do falecido "doutor Bitten¬ 
court", fundador que empresta o nome 
à unidade. Durante toda a estória, no ar 
por longos seis meses, o hospital privado 
foi retratado como um serviço exemplar, 
bonito, bem organizado, asséptico e uma 
poderosa referência em saúde para toda 
região da fictícia cidade de Alvorada, lo¬ 
calizada no interior paulista. Renomado 
nacionalmente, exemplo de investimen¬ 
tos em pesquisa de ponta, o hospital re¬ 
alizava procedimentos de alta complexi¬ 
dade e oferecia a todos os "pacientes", a 
totalidade das personagens, fossem ricas 
ou pobres, atendimento médico de exce¬ 
lência e "humanizado". 

Na improvável cidade brasileira glo¬ 
bal gestada no Projac, o SUS só existiu 
subliminarmente, em um único capítulo, 
veiculado já na reta final da telenovela. 
Nele, a mocinha da estória - Laura, na¬ 
morada de Caíque, o médico abnegado e 
bom caráter, disputada pelo irmão vilão 
Marcos, igualmente médico, mas extre¬ 
mamente cruel, no desfecho classificado 
como psicopata (afinal, é preciso justi¬ 
ficar o mau-caratismo de um homem 
branco de classe média) -, ameaçada por 
um aborto iminente, procura atendimen¬ 
to de emergência em uma unidade de 
saúde instalada no que parece ser uma 
área periférica de Alvorada. Embora não 
seja explicitado que se trata de um ser¬ 
viço público, o texto e, sobretudo, o con¬ 
texto cenográfico evidenciam que aquela 
só pode ser uma unidade do SUS: espa¬ 
ço pequeno, decoração espartana, quase 
desleixada, área de espera lotada. 

Acompanhada de uma amiga enfer¬ 
meira - que decide com ar consternado 
leva-la ao lugar como última e forçosa 


alternativa, uma temeridade, enfim - a 
heroína chega ao serviço em evidente 
estado grave. Apesar dessa condição, ne¬ 
nhum funcionário aparece para socorrê- 
-la; também não há à disposição um úni¬ 
co equipamento para amparar a pacien¬ 
te (uma cadeira de rodas, uma maca). 
Apoiada pela amiga, Laura dirige-se 
cambaleante até a recepção, onde uma 
funcionária informa, displicentemente, 
que o serviço está lotado e não será pos¬ 
sível atender à emergência. Apontando 
para a área de espera lotada, sugere que 
ela seja levada ao lugar que tem "as me¬ 
lhores condições de atendimento" para 
o caso, qual seja, o impecável Hospital 
Bittencourt. E sem-cerimônia, volta para 
sua rotina, como se diante dela estivesse 
alguém com dor no dedo mindinho e não 
à beira da morte. 

Indignada, a amiga enfermeira ar¬ 
rasta Laura de volta para o carro e, então, 
resolve chamar Caíque, o médico bonzi- 
nho que naquele momento atendia vo¬ 
luntariamente em um hospital filantró¬ 
pico espírita, obviamente não público e 
mantido graças à filantropia de rica famí¬ 
lia. Ele a salva de um iminente aborto... 
e do péssimo serviço de saúde (público?) 
que colocava a sua vida e a do bebê em 
evidente risco de morte. 

É possível depreender que a cena 
tenha provocado empatia com parte con¬ 
siderável da audiência. Mesmo daquela 
que jamais pisou em uma unidade pú¬ 
blica de saúde, mas para a qual o SUS é 
uma experiência fracassada a priori. Ar¬ 
ticulada com outros discursos desqualifi- 
cadores da saúde pública, é possível que 
essa cena tenha alimentado as narrativas 
cotidianas dos telespectadores. Mas, aí, é 
uma outra estória. 0 
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discursivas jornalísticas e produção de 
sentidos no cotidiano. 
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sistema público de vigilância que tem como evento sentinela o adoecimento e/ 
ou a morte de macacos, um forte indicativo de que o vírus amarílico está circu¬ 
lando entre a população símia e, consequentemente, uma epizootia de febre 
amarela está em curso. Esse evento indica elevado risco de transmissão da do¬ 
ença a seres humanos não imunizados que entram nessas áreas de circulação do 
vírus (BRASIL, s.d.). 

( 17 ) A literatura científica refere que de 2% a 5% dos vacinados apresentarão 
algum tipo de reação à vacina antiamarílica. 

( 18 ) MACHADO, I. B. Percepções sobre o SUS: o que a mídia mostra e o revelado 
em pesquisa. In: LERNER, K.; SACRAMENTO, I. (Org.). Saúde e jornalismo: interfa¬ 
ces contemporâneas. Rio de Janeiro: Editora Fiocruz, 2014. p. 35-60. 

( 19 ) Pesquisa domiciliar e presencial que visa captar a percepção das famílias 
acerca das políticas públicas implementadas pelo Estado, independente serem 
usuárias ou não dos seus programas e ações. Na primeira edição, a pesquisa 
foi realizada em 2.773 domicílios, em 146 municípios, abrangendo todas as 
unidades da federação, utilizando-se do método de amostragem por cotas para 
garantir uma margem de erro de 5% a um nível de significância de 95% para 

o Brasil e para as cinco grandes regiões; os parâmetros básicos para definição 
dessas distribuições vieram da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(PNAD) 2008, realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
Além da saúde, também foram analisados os temas: justiça; segurança pública; 


educação; trabalho e renda; direitos do trabalhador e qualificação profissional; 
mobilidade urbana; bancos (exclusão e serviços); igualdade de gênero; e cultura. 
O Sips - Saúde está disponível em: <http://www.ipea.gov.br/portal/images/sto- 
ries/PDFs/SIPS/110207_sipssaude.pdf>. 

( 20 ) 0 período corresponde a 30 dias anteriores ao início da pesquisa Sips - 
Saúde (3 de novembro de 2010) e 30 dias posteriores ao seu lançamento, ocor¬ 
rido em 9 de fevereiro de 2011. 

( 21 ) MACHADO, 2014, p. 242. 

( 22 ) MACHADO, 2015, p. 245. 

( 23 ) Idem, 0. 246. 

( 24 ) MACHADO, 2014, p. 248. 

( 25 ) Professor do Instituto de Economia da Unicamp, pesquisador do Centro de Es¬ 
tudos Sindicais e do Trabalho (CESIT/IE-UNICAMP) e coordenador da rede Platafor¬ 
ma Política Social-Agenda para o Desenvolvimento (www.politicasocial.net.br). 

( 26 ) Disponível em: <http://jornalggn.com.br/noticia/banco-mundial-sus-e-mi- 
dia-a-arte-da-manipulacao>. 

( 27 ) Trecho retirado do relatório, traduzido pelo autor. Twenty Years of Health 
System Reform in Brazil - An Assessment of the Sistema Único de Saúde. Miche- 
le Gragnolati, Magnus Lindelow, and Bernard Couttolenc. Human Development. 
2013 International Bank for Reconstruction and Development / The World Bank 
1818 H Street NW, Washington DC. 

( 28 ) Ressalvamos que se trata de uma análise não científica, baseada apenas na 
percepção da autora, que acompanhou a telenovela na condição de telespecta¬ 
dora e não de pesquisadora. 
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Música e crítica social 


Afora a língua afiada ao paladar da crítica salobra, o viés 
mobilizador do ícone John Lennon foi a música de cunho po¬ 
lítico-social, ainda que sua produção não se resuma a isso. Em 
Working class hero, ao bom estilo Bob Dylan, discorreu sobre a 
difícil situação dos trabalhadores. Em favor das minorias so¬ 
ciais, The vsroman is the niggcr of the world é uma canção com a 
sensibilidade de reunir numa única frase, sincronicamente, o 
repúdio à condição subalterna das mulheres e dos negros. 

Com Givepeace a chance desencadeou uma campanha mun¬ 
dial pela paz contra a Guerra do Vietnã. Em Happy Christmas 
(war is over), após a guerra, como o nome diz, desejou Feliz 
Natal para brancos e negros, amarelos e vermelhos, reconhe¬ 
cendo a pluralidade étnica e a multiculturalidade, temas que 
destacados intelectuais resgatam ao centro do debate social. 


Afora a língua afiada ao paladar da crítica salobra, 
o viés mobilizador do ícone John Lennon foi a 
música de cunho político-social, ainda que sua 
produção não se resuma a isso 


passagem de setenta e cinco anos do nas¬ 
cimento (out. 1940) e de três décadas e meia da morte (dez. 
1980) de John Lennon, o líder intelectual dos Beatles e um dos 
mais influentes músicos pop da história do rock, dá lugar, uma 
vez mais, a rever aspectos relevantes do seu legado público, 
reconhecendo a sua extensa influência artística e recuperando 
o sentido crítico de seu pensamento e de sua obra. 


JOHN LENNON: 
um legado de 
simbologia crítica 

I Paulo Denisar Fraga 
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John e Yoko em mural do artista brasileiro Eduardo Kobra em Miami e estátua de John Lennon em parque de Havana, Cuba 


Em Power to the people, música inspirada 
em uma entrevista homônima concedida 
a Robin Blackburn e Tariq Ali, do perió¬ 
dico de esquerda The Red Mole (publicada 
no Brasil no livro de Ali, O poder das barri¬ 
cadas: uma autobiografia dos anos 60), criti¬ 
cou novamente as condições do trabalho 
e preconizou a derrubada dos seus explo¬ 
radores em favor do poder para o povo. 

Imagine, a sua principal criação e 
uma das mais belas músicas já feitas, 
ao questionar a religião, a propriedade, 
as nações, a ganância, a fome e, de cer¬ 
ta forma, o valor de troca ("imagine todo 
mundo vivendo para o dia de hoje"), de¬ 
fendendo uma vida comum e fraterna 
entre os homens, representou, para a for¬ 
mação de muitos adolescentes, que ainda 
não tinham ouvido falar de Marx, uma 
espécie de prelúdio do Manifesto do partido 
comunista. 

Cobrado sobre os grandes concertos 
beneficentes, vistos como uma espécie 
de função social da música, Lennon re¬ 


velou-se crítico da caridade assistencia- 
lista. Porém, para lembrar um poema 
de Brecht, não incorreu propriamente 
no caso de "Quem não sabe de ajuda", 
pois de muitas campanhas participou 
até se convencer de que isso só geraria 
maior dependência, que jamais oferece¬ 
ria uma solução positiva à pobreza, favo¬ 
rável à autonomia e afirmação dos povos. 
E quando se declarou socialista não foi 
hipócrita: assumiu a sua condição-con¬ 
tradição de rico. Por essas e outras com¬ 
preende-se por que há quinze anos Fidel 
Castro considerou meritório inaugurar, 
em Havana, um monumento oficial em 
homenagem a Lennon. 

Legado pop e MPB 

Assim como fora com os Beatles, a 
influência de Lennon espalhou-se desde 
as maiores estrelas do rock internacional, 
como Roger Waters, ex-Pink Floyd, Elton 
John, que lhe dedicou a belíssima canção 


Empty garden, e Bono Vox, o engajado vo¬ 
calista do U2. E isso não foi diferente no 
Brasil. 

A propósito, Renato Russo, talvez 
o maior compositor da nova geração do 
rock nacional, emergida nos anos 1980, 
contestou a suposta incompatibilidade 
entre o rock e a MPB alegando que pen¬ 
sar isso seria desconhecer o rock'n'roll, 
que não é uma música só de jovens para 
jovens, assim como a MPB não é só de 
velhos para velhos. É uma ideia que apre¬ 
ende a dinâmica da música acima dos 
preconceitos culturais de uma certa xe¬ 
nofobia dos idiomas e ritmos. No que se 
refere especificamente ao pop rock, tanto 
mais isso é verdadeiro. 

Embora os Beatles tenham influen¬ 
ciado sobremaneira o rock brasileiro des¬ 
de a Jovem Guarda (um exemplo foi a 
clássica Era um garoto que como eu amava 
os Beatles e os Rolling Stones, versão de Os 
Incríveis para a música italiana de Gian- 
ni Morandi e Franco Migliacci), foi na 
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Belchior e José 
Luis Penna, em 
Comentário a 
respeito de John, 
lembraram da 
campanha contra 
a guerra: “Sonho 
escrevo em 
letras grandes 
(de novo!)/ Pelos 
muros do país/ 
Sob a luz do 
teu cigarro, na 
cama”. 


MPB que Lennon se tomou mais referi¬ 
do, provavelmente superando qualquer 
outro nome estrangeiro. A mais enigmá¬ 
tica dessas músicas talvez seja aquela que 
melhor confirme a tese de Russo. Para 
Lennon e McCartney, de Fernando Brandt, 
Lô e Mareio Borges, diz: Eu sou da Amé¬ 
rica do Sul/ Eu sei vocês não vão saber/ 
Mas agora sou cowboy/ Sou do ouro, eu 
sou vocês/ Sou do mundo, sou Minas Ge¬ 
rais . Afinal, uma boa pista sobre a sua 
letra está na indagação do sociólogo José 
Roberto Zan: Será que eles não estariam 
anunciando um novo regionalismo arti¬ 
culado a linguagens universais?" 

As referências seguem, em letras 
mais explícitas. A morte de Lennon foi 
lamentada na bela Canção do novo mun¬ 
do , de Beto Guedes e Ronaldo Bastos: 
"... como pode acontecer/ Um simples 
canalha mata um rei/ Em menos de um 
segundo/ Oh! Minha estrela amiga/ Por 
que você não fez a bala parar?". Em Lou¬ 
cos de cara , Kleiton e Yitor Ramil fazem, 
possivelmente, referência ao irônico fato 
de Lennon e Yoko terem feito doações à 
polícia novaiorquina para compra de co¬ 
letes à prova de balas e ele ter morrido 


assassinado: "Não importa que Lennon 
arme no inferno a polícia civil". O inferno 
era o lugar para onde ele cogitara correr 
o risco de ir, tal como julgara ter ocorrido 
com Elvis. 

Em Lennon , Dalto queixou-se do im¬ 
pacto da sua ausência criadora: "Lennon 
mande alguma coisa nova pra nós/ Eíá 
muito tempo não se ouve uma voz/ Que 
deixa o coração ser mais feliz/ [...]/ Você 
faz tanta falta por aqui..." E também dos 
efeitos de uma sociedade dominada pelo 
pragmatismo individualista, que não co¬ 
nhece mais a fraternidade da filosofia 
hippie: "Lennon o amor já não é mais o 
mesmo aqui/ E a gente sente um certo 
medo de pedir/ Pra todo mundo ser um 
pouco mais feliz". 

Belchior e José Luis Penna, em Co¬ 
mentário a respeito de John , lembraram da 
campanha contra a guerra: "Sonho es¬ 
crevo em letras grandes (de novo!)/ Pe¬ 
los muros do país/ Sob a luz do teu ci¬ 
garro, na cama". Contam ao amigo que 
as coisas não são mais as mesmas: "John, 
o tempo andou mexendo com a gente 
sim!". E arrematam com uma pinçada 
de finíssima sensibilidade: "A felicidade é 
uma arma quente". Este era o nome de 
uma música do "The white album", dos 
Beatles, em 1968, posteriormente regra- 
vada pelo U2. Um título que Lennon ti¬ 
rou de uma revista de armas, mas que, 
na verdade, é uma frase sobre a dialética 
errática da vida, dominada pela lógica do 
empuxo da luta pela felicidade. Era uma 
frase que viria a se refletir sobre ele mes¬ 
mo, para quem o uso figurado colidiu tão 
tragicamente com a sua outra face, a ca¬ 
ra-metade que lhe confere sentido, isto 
é, o antípoda realístico. Ele perde a vida 
porque seu assassino queria se tornar 
"conhecido". 

Numa expressão sintética desse dú¬ 
plice legado, grandes nomes da MPB e do 
rock nacional gravaram, na série "Letra 
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Na música ou em suas declarações políticas, 
John Lennon ultrapassou fronteiras rítmicas 
como figura sintética de uma geração que 
aprendeu a contestar e a dizer não 


& Música", um CD em tributo a John 
Lennon que inclui belas interpretações 
e versões, como Jealous guy na voz de Zé 
Ramalho e Você ainda pode sonhar , uma in¬ 
teligente versão do Ira que leva o ritmo 
de Lucy in the sky with diamonds a dialogar 
com a histórica frase pós -Beatles de Len¬ 
non: "o sonho acabou". 

O que essas canções confirmam, re¬ 
conhecendo na MPB um ícone do rock e 
do pop rock, é o sentimento de que, na 
música ou em suas declarações políticas, 
John Lennon ultrapassou fronteiras rít¬ 
micas como figura sintética de uma ge¬ 
ração que aprendeu a contestar e a dizer 
não. 

Estilos em aberto e 
simbologia crítica 

Quando dos 20 anos de sua morte, 
apresentando a reedição da entrevista de 
1970 à Rolling Stone (publicada no Brasil 
sob o título Lembranças de Lennon ), Yoko 
Ono disse que John sempre fora um artis¬ 
ta inovador, que gostava de experimentar 
novos recursos. Que fora punk antes de 
Sid Yicious e rapper antes do rap. E que 
nos anos 2000, talvez, adorasse Internet 
e tivesse se juntado aos rappers. Bem, são 
cogitações impalpáveis sobre o que seria 
feito hoje de seu estilo irreverente, numa 
sociedade tecnológica de muita informa¬ 
ção, individualismo e pouca reflexão. O 
que é possível avaliar é o sentido crítico 
de seu legado, a partir do que ele real¬ 
mente representou durante a emergência 
social juvenil e a grande reviravolta dos 
costumes na segunda metade do século 
XX. 

Não por acaso, além da reedição 
completa de sua obra musical pós -Beatles 
em 2010, Lennon continua gerando ex¬ 
tensa bibliografia, como atestam, dentre 
outros, os livros de: Philip Norman, John 
Lennon: a vida ; Gary Tillery, John Lennon: 


o ídolo que transformou gerações ; John Bla- 
ney, A vida de John Lennon ; James A. Mit- 
chell, John Lennon em Nova York: os anos de 
revolução ; Davies Hunter, As cartas de John 
Lennon ; Yoko Ono, Memórias de John Len¬ 
non ; Cynthia Lennon, John. Isto para citar 
apenas alguns traduzidos no Brasil, sen¬ 
do que, para as datas de 2015, ainda pode 
ser referido o recém lançado em inglês, 
John Lennon: a celebration ofhis life and lega- 
cy, de Ben Nussbaum, bem como a edição 
especial da revista internacional Newswe¬ 
ek , que também destaca o duradouro le¬ 
gado de Lennon. 

Já entre os filmes, do ponto de vista 
da militância política do ex-Beatle, é in¬ 
dispensável mencionar o documentário 
Os EUA X John Lennon , dirigido por Da- 
vid Leaf e John Scheinfeld, que enfoca a 
relação de Lennon com grupos militan¬ 
tes como os Panteras Negras nos EUA e 
a perseguição contra ele promovida pelo 
governo Nixon e o FBI, que redundou 
no processo para deportá-lo do país nos 
anos 1970. Para o stablishment estaduni¬ 
dense Lennon passara a representar uma 
ameaça nacional por seus envolvimentos 
políticos com bandeiras progressistas da 
esquerda e, especialmente, por seu gran¬ 
de empenho na luta contra a guerra que 
os Estados Unidos promoviam no Vietnã. 

Agregado a isso, as renovadas ho¬ 
menagens e referências nos aniversários 
de seu nascimento (9.out.l940) e morte 
(8.dez. 1980), ocorridos no final de duas 
décadas, mas relembrados geralmente de 
5 em 5 anos, reiteram, no espaço do pú¬ 
blico, que a sua voz crítica e criadora mar¬ 


cou um lugar efetivo na cultura contem¬ 
porânea, com uma força simbólica que 
não tem páreo na história de nenhum 
outro músico. Corroboram-no, em 2015, 
seja um grande evento como o "Imagine: 
John Lennon 75th Birthday Concert", no 
Madison Square Garden, em Nova York, 
com astros da música internacional que 
rememoram suas canções e sua men¬ 
sagem, seja um ato espontâneo como o 
do pianista alemão que tocou Imagine na 
rua, em frente à casa de shows Bataclan, 
para homenagear as vítimas dos aten¬ 
tados terroristas em Paris. E, no Brasil, 
num protesto artístico contra a homo- 
fobia, a cantora Daniela Mercury ilustra 
seu CD do ano - "Vinil virtual" - posando 
nua com sua esposa numa foto que imita 
a icônica capa com John e Yoko na revista 
Rolling Stone de janeiro de 1981. 

Por fim, como muito já se discutiu e 
afirmou, a arte não precisa - nem deve, o 
que lhe seria empobrecedor - estar cingi¬ 
da a temas imediatamente políticos para 
que se compreenda o seu potencial crítico 
e emancipador. A arte como tal tende a 
ser enfática e esquiva. Ela não é cômoda. 
Ela geralmente desafia o seu intérprete a 
ser sujeito. Expressando verdades e con¬ 
tradições, sujeita também à crítica, ela 
porta liames de negatividade. E a obra 
de artistas socialmente engajados, como 
Lennon foi, merece destaque e aplausos 
nesse dialético terreno. 0 

■ PAULO DENISAR FRAGA é filósofo e 
professor da Universidade Federal de 
Alfenas (UNIFAL-MG) 
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UMA BIOGRAFIA ADMIRÁVEL 


| Max Altman 


Daniel Aarão Reis produziu um trabalho admirável. 



A biografia ' Luis Carlos Prestes - um revolucionário entre 
dois mundos " traz o retrato de uma personalidade que 
marcou indelevelmente o cenário político do século 20 


avaleiro da Esperan¬ 
ça', epíteto de Luis 
Carlos Prestes, um dos mais importantes 
personagens da história do Brasil no sé¬ 
culo 20, e que despertou nas mentes e co¬ 
rações de milhões de brasileiros o anseio 
de justiça social, igualdade e democracia, 
recebeu de Daniel Aarão Reis, professor 
titular da História Contemporânea da 
Universidade Federal Fluminense uma 
alentada e pioneira biografia [Luis Carlos 
Prestes - um revolucionário entre dois 
mundos; Companhia das Letras; 536 pp., 
2014]. Esta obra, de leitura agradável, 
despida de tom hagiográfico, bem funda¬ 
mentada, elaborada com rigor e isenção, 
fartamente documentada, deve merecer 
lugar de destaque na biblioteca para lei¬ 
tura, releitura e consulta, de todos aque¬ 
les interessados na história deste país. 

Faço o comentário do livro como 
militante político, que acompanhou um 
bom pedaço da saga de Prestes e suas 
circunstâncias, e não na condição de 
historiador - que não sou - em busca de 
outras fontes a fim de cotejar as infor¬ 
mações contidas na biografia ou corrigir 
eventuais deslizes do autor. 


Daniel Aarão Reis, 
professor titular da 
História Contemporânea 
da Universidade Federal 
Fluminense é o autor da 
alentada e pioneira biografia 
de Luis Carlos Prestes 
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Luis Carlos Prestes foi um 
ser humano honrado e 
valente. Fiel aos ideais que 
abraçou conscientemente 
ainda jovem, acreditou no 
projeto de transformação 
social e de construção de 
uma sociedade libertada do 
capitalismo 


O capítulo inicial "Anos de forma¬ 
ção" é uma feliz descoberta, cheio de de¬ 
talhes, muitos deles inéditos e curiosos, 
de como se forjou o caráter e a índole 
de Prestes. Primogênito de uma família 
modesta de Porto Alegre, filho do capi¬ 
tão do Exército, Antônio Prestes e de 
Leocádia Felizardo, desde cedo mostrou 
preocupação com os seus - a mãe e as 
quatro irmãs - especialmente quando, 
após a morte do pai, resolveram mudar- 
-se para o Rio de Janeiro. 

Cursou o Colégio Militar e depois a 
Escola Militar do Realengo. No Realen¬ 
go, rapidamente granjeou fama por seus 
conhecimentos de matemática: "Mur¬ 
murava-se que o melhor aluno era Luis 
Carlos Prestes. Um belo dia corre célere 
pela Escola que o rigoroso professor Pio 
Borges estava distribuindo as notas de 
Geometria Analítica. Fulano,0; sicrano, 
0; beltrano,0. Parecia que o mestre não 
conhecia outros graus. De repente, toda a 
multidão de alunos se agita: oh, Luis Car¬ 
los, grau 9. É aquele baixinho, franzino." 

No primeiro ano, das quatro maté¬ 
rias teve média maior que 9,5 em três. No 
segundo ano, seria aprovado com notas 


9 e 10 nas quatro matérias existentes. 
Começam a despontar então duas quali¬ 
dades que o identificariam pelo resto da 
vida: solidariedade e liderança intelec¬ 
tual: trancava-se na sala com 15 ou 20 
colegas, alguns de anos mais adiantados, 
estudando com eles matemática. 

Escolhe a arma de engenharia e nela 
completa o curso na Escola do Realengo. 
No último ano confirma sua condição de 
excepcional aluno: das seis disciplinas 
existentes teve 10 em cinco. 

Como primeiro classificado podia 
escolher onde servir. Escolheu a I a Com¬ 
panhia Ferroviária em Deodoro, no Rio, 
muito em função de permanecer ao lado 
da família. 

Promovido a tenente com efusivos 
elogios dos superiores, participa do Clube 
Militar e da oposição dos quartéis a Artur 
Bernardes, governador de Minas Gerais, 
candidato à Presidência e depois eleito, 
na época das eleições a bico de pena. A 
movimentação da jovem oficialidade re¬ 
sultou na Revolta Tenentista do Forte de 
Copacabana, sufocada pouco mais tarde 
pelas tropas legalistas. Prestes dela não 
participou diretamente uma vez que na- 



Mapa da Coluna Prestes 
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quela altura estava fora de combate, viti¬ 
mado por violenta febre paratifoide. 

Refeito da doença foi transferido, 
como uma espécie de punição para o Ba¬ 
talhão Ferroviário de Santo Ângelo em 
agosto de 1922. No comando desse car¬ 
go passou a conspirar disso resultando a 
formação da coluna que iria percorrer o 
país sob o nome oficial de Coluna Miguel 
Costa-Prestes - uma vez que o coman¬ 
dante Miguel Costa faria juntar sua colu¬ 
na paulista à coluna gaúcha - mas que a 
história consagrou como Coluna Prestes 
ou Coluna Invicta. 

Há suficiente literatura sobre a ges¬ 
ta da Coluna, alguma com requinte de 
minúcias. No entanto, é preciso ressaltar 
alguns aspectos que moldaram o caráter 
do comandante Prestes. Já na prepara¬ 
ção "o capitão Prestes comia o que seus 
soldados comiam, trabalhava sempre até 
altas horas, escrevendo de próprio punho 
as ordens para o dia seguinte." A disci¬ 
plina e a disposição para o trabalho per¬ 
mitiram alcançar raros níveis de coesão e 
confiança dos soldados e entre os solda¬ 
dos. A facilidade e a celeridade com que 
os fatos aconteceram deveram-se a que 
Prestes era muito querido pela soldades¬ 
ca, gozando de enorme prestígio. Entre os 
oficiais era muito respeitado como "um 


Prestes emergia, antes de completar 30 
anos, como lenda viva, um mito. O Cavaleiro 
da Esperança era reverenciado em todo 
o país, endeusado pelos jornalistas que 
o foram entrevistar, e mesmo entre os 
conservadores, a ponto de Júlio Mesquita 
de O Estado de S. Paulo, homenagear o 
Cavaleiro da Esperança dando o nome de 
Luis Carlos a um de seus filhos. 


homem decidido, corajoso e inteligente". 

Lourenço Moreira Lima, cronista 
presente da epopeia - para alguns, aven¬ 
tura - vivida pela Coluna escreveu que 
Prestes "enfeixou em suas mãos a dire¬ 
ção da guerra, controlando por completo 
o comando. Sua ascendência crescia dia 
a dia, até tornar-se absoluta. Sua opinião 
era sempre predominante, ninguém o 
igualava em inteligência e capacidade 
militar." Entretanto, manteve sempre 
uma profunda lealdade a Miguel Costa, 
patente mais elevada e que oficialmen¬ 
te dava também nome à coluna. O pro¬ 
grama e as reivindicações políticas de 
cunho liberal da coluna eram limitadas e 
modestas: revogação da lei de imprensa, 
adoção do voto secreto, suspensão do es¬ 
tado de sítio. Contudo, a adesão da po¬ 
pulação miserável do interior do país por 
onde passou foi muito pequena. Havia 
medo e houve excessos. 

A Coluna percorreu cerca de 25 mil 
quilômetros de abril de 1925 a fevereiro 
de 1927. Ao internar-se na Bolívia com o 
que restou de sua tropa. Prestes emergia, 
antes de completar 30 anos, como lenda 
viva, um mito. O Cavaleiro da Esperança 
era reverenciado em todo o país, endeu¬ 
sado pelos jornalistas que o foram entre¬ 
vistar, e mesmo entre os conservadores. 


a ponto de Júlio Mesquita de O Estado 
de S. Paulo, homenagear o Cavaleiro da 
Esperança dando o nome de Luis Carlos a 
um de seus filhos. 

Vencida a etapa boliviana, passa a 
viver em Buenos Aires e depois Monte¬ 
vidéu. Tomara conhecimento de alguns 
clássicos do marxismo, impressionara-se 
em especial com 'O Estado e a Revolução' 
de Lenin que lhe fora entregue por Astro- 
gildo Pereira, mas ainda não passava de 
um liberal avançado. 

Essa passagem da história deveria 
ter merecido de Aarão Reis mais atenção. 
Tratou-a como historiador, com base em 
fatos e documentos, porém deveria se fa¬ 
zia necessário aprofundar o exame. Con¬ 
vidado para a chefia militar do que viria a 
ser conhecida como a Revolução Liberal, 
comandada por Getúlio Vargas, se aceito 
o convite Prestes poderia ter mudado o 
curso da história tal o seu prestígio e as¬ 
cendência junto a quase toda a baixa ofi¬ 
cialidade que marchara ou não com ele. 
A chefia militar poderia facilmente trans¬ 
bordar para uma indiscutível liderança 
política. E a Revolução Liberal poderia as¬ 
sumir um caráter democrático-popular. O 
mundo à época estava politicamente po¬ 
larizado entre o fascismo italiano e o na¬ 
zismo em ascensão de um lado e o socia- 
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Prestes em campanha para o Senado, em 1945 


lismo, vitorioso na União Soviética, mais 
importantes movimentos sociais mundo 
afora. No Brasil, poderia vir a contar com 
o apoio de extensas camadas urbanas, de 
intelectuais, de trabalhadores organiza¬ 
dos. No entanto, foi afastando e perden¬ 
do um a um seus camaradas de armas, 
que optaram juntar-se a Getúlio. Secta¬ 
rismo? Falta de habilidade e visão política 
e de perspectiva histórica? Deixou-se en¬ 
redar na polarização? Ou falou mais alto 
sua rígida formação de caráter, encapsu¬ 
lado em suas próprias convicções. Vindo 
a abraçar paulatinamente o comunismo, 
repelia, com dureza, aqueles que dele e 
da teoria dissentiam. 

Partiu para a União Soviética em 
1931 onde trabalhou como engenheiro, 
estudou marxismo-leninismo e conheceu 
a experiência de construção do socialis¬ 
mo. Volta ao Brasil em 1935, acompanha¬ 
do de Olga Benario, decidido a comandar 
uma insurreição armada e popular, o "as¬ 
salto aos céus", que levasse os comunistas 


e o proletariado ao poder. Incumbência 
da Internacional Comunista ou decisão 
longamente amadurecida por Prestes, 
uma vez que a Coluna e toda sua imagem 
épica nenhum resultado concreto trouxe¬ 
ra? Esse cenário também deveria merecer 
de Aarão Reis uma análise mais acurada. 

Na preparação da insurreição. Pres¬ 
tes cerca-se de um punhado de camara¬ 
das indicados pela Internacional, todos 
eles estrangeiros que se instalam no Rio 
de Janeiro sem obedecer a normas ele¬ 
mentares de segurança. Simultaneamen¬ 
te é lançada em março de 1935 a Aliança 
Nacional Libertadora que rapidamente 
registra um impressionante crescimen¬ 
to, o que viria a alimentar um inacredi¬ 
tável baluartismo. Prestes é eleito seu 
presidente de honra, embora estivesse 
na clandestinidade. "Era a primeira - e 
última - vez na história que todas as es¬ 
querdas do país se agrupavam sob uma 
única legenda". Em 5 de julho, em meio 
a comemorações alusivas a data. Prestes 


assina um manifesto, que concluía com 
conclamações revolucionárias: "Abaixo 
o fascismo! Abaixo o governo odioso de 
Vargas! Por um governo Popular Revo¬ 
lucionário! Todo o poder a ANL!" Não 
demorou muito para a ANL ser posta na 
ilegalidade. A questão crucial é por que 
a iniciativa não foi levada previamente 
a um número maior de dirigentes alian- 
cistas, ficando circunscrita a Prestes e a 
pouquíssimas pessoas de sua confiança. 
Apesar do ambiente político em que en¬ 
tão se vivia, a radicalização poderia ter 
sido evitada. Ficara evidente que o "Todo 
o poder a ANL" era uma cópia escrachada 
de "Todo o poder aos soviets" da Revo¬ 
lução Bolchevique. Aarão Reis se esten¬ 
de na descrição dos fatos, mas não fica 
claro por quê acabou prevalecendo uma 
análise pouco realista da situação, da 
verdadeira correlação de forças, embora 
vozes importantes tivessem alertado que 
não haveria apoio social suficiente para a 
tomada do poder. 

Mas grave ocorreu no plano militar. 
Com apoio em umas poucas unidades o 
assalto ao poder estava marcado para o 
último decêndio de novembro. A ação se 
desenrolaria no Rio de Janeiro e sendo 
bem-sucedida acabaria se espraiando 
pelo país afora. Uma insurreição popu¬ 
lar em Natal acabaria precipitando os 
acontecimentos. Em menos de 24 horas 
o levante militar seria sufocado pelas 
forças do governo, evidenciando falhas 
gritantes de coordenação e erros primá¬ 
rios na avaliação do poderio das forças 
em confronto. Prestes demonstrara na 
Coluna raro talento militar, tático e es¬ 
tratégico. O que aconteceu? O autor po¬ 
deria ter jogado mais luzes. Não sei se 
outros documentos poderiam respaldá- 
-lo nessa tarefa. 

Consumado o desastre, seguiu-se 
uma generalizada repressão e a caçada 
aos dirigentes da Internacional Comu¬ 
nista. Alguns foram presos e brutalmente 
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torturados, outros conseguiram escapar a 
demonstrar que o sistema de segurança 
era precário. Prestes era o alvo principal. 
Ele e Olga foram alcançados em março de 
1936. Nesta passagem, Aarão Reis escre¬ 
ve três ou quatro das melhores páginas 
de sua obra. Olga não era uma militan¬ 
te qualquer, tinha, embora jovem, um 
respeitável passado de lutas. Contava 28 
anos quando foi presa. A saga de Olga 
viria a ter enorme peso político e emo¬ 
cional nos anos que se seguiram à anis¬ 
tia e se derramaria pelo tempo à frente 
de maneira indelével. "Graças a seu san¬ 
gue-frio, Olga teria lhe salvado a vida, 
postando-se na frente de Prestes quando 
um policial se preparava para mata-lo" ... 
"Grávida não lhe deram sequer o direito 
de se despedir. O Supremo Tribunal Fede¬ 
ral negou por unanimidade o habeas cor- 
pus ... Não apenas Getúlio Vargas, o pre¬ 
sidente, Vicente Rao, ministro da Justiça 
e Filinto Müller, chefe da Polícia, tiveram 
responsabilidade pela deportação, mas 
também os demais ministros do governo 
que aprovaram, os delegados e promoto¬ 
res que acusaram e os juízes do Supremo 
que recusaram a proteção da Justiça, ba¬ 
seados em pareceres de não menos exce¬ 
lentes jurisconsultos" Lembrança pesso¬ 
al: meus pais, imigrantes judeus vindos 
da Polônia em 1931, costumavam con¬ 
tar da comoção que foi o governo man¬ 
dar Olga Benario, uma judia comunista, 
grávida de um herói brasileiro, para os 
campos de extermínio nazistas. Na carta 
de despedida, escrita já no campo de Ra- 
vensbrück em abril de 1942, poucos dias 
antes de ser conduzida à câmara de gás, 
Olga declamava: "De ti aprendi, querido, 
o quanto significa a força de vontade, es¬ 
pecialmente se emana de fontes como as 
nossas. Lutei pelo justo, pelo bom e pelo 
melhor do mundo." 

Com a anistia. Prestes deixa a ca¬ 
deia em 19 de abril de 1943. Os acenos 


e aproximação a Getúlio, em nome do 
combate universal ao nazi-fascismo, com 
tropas brasileiras lutando na Itália contra 
as tropas hitleristas, não foram bem assi¬ 
miladas pelas esquerdas. Ressoava ainda 
o antagonismo contra Getúlio e seu go¬ 
verno na década e meia anterior e o fato 
do ditador ter enviado Olga para ser tra¬ 
gada pelo horror nazista. Semanas depois 
terminava a guerra com a capitulação do 
nazi-fascismo. O prestígio da União So¬ 
viética era imenso. Comícios organizados 
pelo Partido Comunista, tendo Prestes 
como ator principal, iriam concentrar de 
maio a novembro centenas de milhares 
de pessoas em todo o Brasil: 100 mil no 
Rio de Janeiro; 100 mil em São Paulo; 
70 mil em Salvador; 70 mil no Recife; 80 
mil em Porto Alegre. As eleições presi¬ 
denciais seriam travadas em seguida. O 
PC lançou um desconhecido candidato 
que ainda assim obteve 10% dos votos. 
Por quê, montado numa popularidade 
e prestígio junto às camadas populares, 
aos trabalhadores, a intelectualidade e o 
meio artístico em peso. Prestes não saiu 
candidato? Ainda que não suplantasse o 
candidato de Getúlio, Eurico Gaspar Du¬ 
tra, recolheria certamente muito mais vo¬ 
tos que o desconhecido Yedo Fiúza e con¬ 
solidaria a posição de seu partido. Prestes 
era o partido. Fiúza quem era? Preferiu 
ser candidato a senador e puxar a eleição 
de uma pequena bancada de deputados. 
Se o PC de Prestes, apoiado em tão vasta 
base social, se aproximasse do nascente 
Partido Trabalhista que "reunia lideran¬ 
ças sindicais e intelectuais adeptas da 
legislação e dos ganhos sociais introduzi¬ 
dos pela ditadura do Estado Novo" e era 
considerado o braço esquerdo do varguis- 
mo, enfrentaria em melhores condições 
e poderia suplantar os dias aziagos que 
estavam no horizonte. O autor não se es¬ 
tendeu no tema que viria a ser crucial nos 
anos seguintes. 


Cancelado o registro do PC em 7 de 
maio de 1947 e cassados os mandatos 
dos parlamentares comunistas. Prestes 
mergulhou na mais dura clandestinida¬ 
de. Curioso notar que uma semana antes, 
na comemoração do Dia do Trabalhador 
no Recife, Prestes discursou para quase 
200 mil pessoas. Ainda em novembro do 
mesmo ano Prestes se mostrou em públi¬ 
co ao lado de Getúlio na única vez que 
com ele esteve em palanque, num comí¬ 
cio da campanha para a eleição do vice- 
- governador em São Paulo. 

Ante a catastrófica derrota e em meio 
a um quadro universal de auge da Guerra 
Fria, a reação do PC foi dar uma guinada 
à esquerda dogmática consubstanciada 
no "Manifesto de Agosto de 1930", re¬ 
cheado de enunciados revolucionários 
sem base na realidade objetiva. Lampejos 
da presença dos comunistas em ações e 
movimentos populares se deram na rea¬ 
ção ao envio de soldados brasileiros para 
lutar na guerra da Coreia, o "Apelo de Es¬ 
tocolmo" pela paz mundial e na campa¬ 
nha de "O petróleo é nosso". 

Exemplo da falta de visão estratégi¬ 
ca da direção do PC ocorreu em meio à 
virulenta campanha da direita golpista 
enquistada nas Forças Armadas e lidera¬ 
da por Carlos Lacerda contra Getúlio. Até 
a antevéspera do fatídico 24 de agosto. 
Prestes e a imprensa partidária "faziam 
contundentes ataques ao presidente e aos 
seus policiais acusados de terem instin¬ 
tos sanguinários e de haverem torturado 
e assassinado trabalhadores". O foco era 
conclamar a união e organização "das 
nossas forças para pôr abaixo o governo e 
substituí-lo por um governo democrático 
de libertação nacional". Ao perceber que 
conclamar pela renúncia de Getúlio leva¬ 
va água ao moinho da mais empedernida 
reação e alimentava os interesses do im¬ 
perialismo, muda diametralmente de po¬ 
sição. Jovem ainda fui, ao lado de outros 
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companheiros, urgentemente orientados 
em 22 de agosto a desbaratar uma con¬ 
centração em frente a Faculdade de Di¬ 
reito que pedia a renúncia do presidente. 
A reação imediata da população carioca 
à morte de Getúlio foi de invadir, empas- 
telar e queimar o 0 Globo e seus veículos 
de distribuição e outros órgãos implica¬ 
dos no golpe. A Imprensa Popular , jornal 
do PC, foi também vítima dessa mesma 
ira popular. 

Com a eleição de Juscelino Kubits- 
chek, apoiado pelos comunistas, aos pou¬ 
cos Prestes sai da clandestinidade para 
uma semiclandestinidade e ver pouco 
depois revogada a sua prisão preventiva. 
Em fevereiro de 1956, menos de um mês 
de mandato de Juscelino, vem a público o 
relatório secreto de Kruchev no XX Con¬ 
gresso do PCUS. A discussão em torno 
desse documento marcou o início das dis¬ 
sensões internas. É certo, que o governo 
Juscelino criou no país um clima de oti¬ 
mismo e de liberdades que permitiu uma 
vigorosa ascensão de massas e, em espe¬ 
cial, a presença atuante dos sindicatos e 
demais organizações populares. Cumpre 


ressaltar a grande greve de outubro de 
1957 em São Paulo - 400 mil grevistas de 
6 categorias - e o surgimento das Ligas 
Camponesas de Francisco Julião. O PC 
volta a ter um papel importante, embo¬ 
ra tenha perdido apoios importantes na 
intelectualidade em virtude, entre ou¬ 
tras, da intervenção da União Soviética 
na Hungria. No entanto abre-se para a 
coalizão e aliança com outros partidos e 
organizações e participa intensamente 
dos pleitos eleitorais do período. Apoia 
a chapa presidencial Henrique Teixeira 
Lott-João Goulart. Venceu Jânio Quadros 
para presidente, apoiado pelas mesmas 
forças que levaram Getúlio ao suicídio e 
Jango como vice-presidente, defendido 
pelas forças progressistas e de esquerda. 

Jânio renuncia em agosto de 1961. 
A posse de Jango foi tumultuada. Mili¬ 
tares golpistas não o queriam. Brizola, 
governador do Rio Grande do Sul, mon¬ 
ta a "Cadeia da Legalidade", firmemente 
apoiada por Prestes, e Jango assume sob 
um parlamentarismo adrede combinado, 
revogado em plebiscito popular meses 
depois. 


O país passa a viver um período de 
intensa participação política, social e 
cultural de sua população. Há uma for¬ 
te mobilização em defesa das "reformas 
de base" pelos trabalhadores da cidade e 
do campo, pelos estudantes e intelectu¬ 
ais, pelos artistas e meio acadêmico, não 
sem divergências no interior dessas for¬ 
ças. Prestes e seu partido assumem papel 
central nessa mobilização. São criadas as 
confederações de trabalhadores unifican¬ 
do sindicatos urbanos e de camponeses. 
A influência do PC se estende aos milita¬ 
res, especialmente aos de baixo escalão. 

Forma-se uma intensa polarização 
na sociedade. A direita, com apoio logísti¬ 
co e político dos Estados Unidos, buscan¬ 
do atemorizar a população, acena com as 
bandeiras da ameaça comunista, da sub¬ 
versão, da corrupção, da república sindi¬ 
calista, consegue atrair o empresariado, 
grande parte da hierarquia das Forças 
Armadas e da Igreja Católica, com ampla 
cobertura da grande imprensa, passa a 
articular o golpe para derrubar o governo 
Jango. 

Em 13 de março, Jango, no comício 
da Central do Brasil, atende as reivindi¬ 
cações do movimento operário e popular, 
proclama algumas das medidas básicas 
que o governo estava tomando. 

Os golpistas resolveram precipitar o 
golpe. Levaram às ruas grandes manifes¬ 
tações, governadores de oposição coorde¬ 
naram seus movimentos com os generais 
comprometidos com a conspiração e em 
31 de março tropas aquarteladas em Mi¬ 
nas Gerais puseram-se em marcha. Em 24 
horas, Jango estava deposto e uma junta 
militar assume o controle. Onde estava 
o "dispositivo militar" alardeado pelo 
general Assis Brasil? Onde a resistência 
do movimento operário organizado, dos 
estudantes, das entidades populares? 
Prestes reiterava em sucessivas entrevis¬ 
tas que "um governo revolucionário das 
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0 I o encontro de Prestes com a filha, 


nascida numa prisão da Alemanha nazista 

forças anti-imperialistas e anti-feudais" 
estava à porta e que "se a direita ousas¬ 
se levantar a cabeça ela seria cortada" e 
mais "nós, comunistas, não desejamos, 
mas não tememos a guerra civil se ela 
vier. Se a reação arrastar o Brasil para um 
confronto estará levando o nosso povo 
para a batalha que culminará com a im¬ 
plantação de um governo socialista". 

O golpe militar triunfou sem precisar 
dar um tiro sequer, nem mesmo contra 
setores das forças armadas, oficiais ou 
cabos e soldados. Uma vez mais, como 
em 1935, houve um inacreditável erro 
de avaliação da correlação de forças e da 
realidade concreta. Ao contrário da insur¬ 
reição de 1935, desta vez a derrota fora 
humilhante, sem resistência, sem luta. 

Daniel Aarão Reis descreve com de¬ 
talhes os acontecimentos no entanto fur¬ 
ta-se a aprofundar as razões da catástrofe 
e a responsabilidade política de Prestes, 
como chefe do PC, e da direção partidária 


nos episódios. Catástrofe sim, porque 21 
anos de ditadura militar repressiva e san¬ 
guinária se seguiram. 

O Partido então se estilhaçou. Um 
pedaço foi para a luta armada, outro afer¬ 
rou-se às origens, outro ainda abraçou o 
eurocomunismo e muita gente abando¬ 
nou o barco e não poucos saltaram para 
o lado oposto. 

Nos anos de chumbo da ditadura, 
boa parte das direções foi extermina¬ 
da pela repressão: Massacre da Lapa, o 
ano de 1975 com o desaparecimento e 
assassinato de dirigentes, a emboscada 
a Marighella... . A resistência ao regime 
ditatorial - Marcha dos 100 mil, órgãos 
de imprensa alternativa, criação artística, 
reação ao assassinato de Ylado Herzog ... 
- pode ter tido entre seus organizadores 
membros do partido, mas nunca sob sua 
orientação. 

Prestes parte para um longo exílio 
na União Soviética, muitos dos dirigentes 
instalam-se em cidades da Europa. 

Daniel Aarão Reis dedica extensas 
118 páginas distribuídas em quatro ca¬ 
pítulos para descrever a luta interna até 
o isolamento final de Prestes. No entan¬ 
to, a disputa interna tinha pouca ou rara 
correspondência com a realidade vivida 
pelo povo brasileiro, de modo que esse 
conflito intestino carece de maior inte¬ 
resse histórico a não ser para os que dele 
participaram. 

As consequências sim, tiveram im¬ 
pacto. O PC na condição de organização 
política teve influência marginal na gran¬ 
de campanha da anistia assim como na 
reação ao Caso Rio Centro. O partido per¬ 
deu completamente o enraizamento no 
movimento operário e camponês com o 
surgimento do Partido dos Trabalhado¬ 
res, fruto das grandes greves do final da 
década de 1970, e do MST. Foi de estar¬ 
recer que enquanto milhões iam às ruas 
clamar pelas Diretas Já!, o jornal Voz da 


Unidade , da corrente eurocomunista, es¬ 
tampava em manchete: Reformas Já! O 
dirigente Hércules Correia vetou a capa 
da Voz da Unidade que estampava a foto de 
Lula, no auge das greves de São Bernar¬ 
do, acusando-o de agente da CIA. Pres¬ 
tes, nesta altura, participava ativamente, 
porém apenas como cidadão. 

Aarão Reis poderia enriquecer a bio¬ 
grafia se dedicasse a retratar Luis Carlos 
Prestes como ser humano, seus gostos, 
seus autores e compositores prediletos, 
seus amigos mais íntimos, o que gostava 
de papear fora dos temas políticos, se se¬ 
guia com seu talento para a matemática, 
que personalidades atuais ou da história 
da Humanidade destacava. Maria Ribei¬ 
ro, mulher de Prestes durante 40 anos, 
poderia ajudá-lo a desvendar esses "se¬ 
gredos". 

Prestes assistiu com amargura à der¬ 
rubada do Muro de Berlim, viu a desagre¬ 
gação dos países do bloco soviético, mas 
morreu antes do fim da União Soviética. 

Apesar dos comentários apontados, 
considero que Aarão Reis produziu um 
trabalho admirável, o retrato de uma per¬ 
sonalidade que marcou indelevelmente o 
cenário político do século 20. 

Luis Carlos Prestes foi um ser huma¬ 
no honrado e valente. Fiel aos ideais que 
abraçou conscientemente ainda jovem, 
acreditou no projeto de transformação 
social e de construção de uma socieda¬ 
de libertada do capitalismo, dedicou-se 
inteiramente à defesa dos interesses dos 
trabalhadores e do povo pobre. Jamais fez 
política para obter vantagens pessoais, foi 
um sólido internacionalista, um homem 
de coragem - coragem ideológica, cora¬ 
gem política, coragem moral e, quando 
necessário, coragem física. 0 

I MA)( ALTMAN integra o coletivo da 
Secretaria de Relações Internacionais 
do PT 
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1947 E 2016: CASSAÇÕES 
CONTRA A DEMOCRACIA 

I Augusto César Buonicore 



Os mesmos setores sociais que, no passado, apoiaram a cassação 
dos comunistas em 1947, os golpes de Estado em 1954 e 

E l 964, hoje se voltam contra os governos Lula-Dilma e o 
Partido dos Trabalhadores. 

m 1945 o país havia re- .. . 

cobrado a democracia e 
parecia que ela tinha vindo para ficar. Em 
3 de setembro daquele mesmo ano o Par¬ 
tido Comunista do Brasil, então PCB, soli¬ 
citou o seu registro provisório ao Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE) e para isso apre¬ 
sentou um novo programa, que afirmava: 

"A missão do Partido Comunista do Brasil 
será o prosseguimento da heróica luta re¬ 
volucionária que o nosso povo vem reali¬ 
zando pela liberdade e progresso do país, 
iniciada no Brasil-Colónia marcadamente 
por Tiradentes e continuada por muitos 
outros até nossos dias. Trabalhará sem 
descanso pela unidade da classe operária 
e pela unidade nacional, visando sempre 
o progresso e a independência do Brasil e 
a liberdade, a cultura e o bem-estar do seu 
povo, no caminho do desenvolvimento 
histórico da sociedade para a abolição de 
toda exploração do homem pelo homem, 
com o estabelecimento da propriedade so¬ 
cial dos meios de produção." 

O Tribunal, no entanto, exigiu o es¬ 
clarecimento de alguns pontos "nebulo- Comício organizado pelo PCB em São Januário em 23 de maio de 1945 


ESQUERDA PETISTA #5 - MAIO/2016 


91 














NACIONAL 


sos" daquele documento. Desejava saber 
se a distribuição de terras proposta pelos 
comunistas seria através de confisco ou 
de expropriação; se eles ainda defen¬ 
deriam a "ditadura do proletariado" ou 
"uma política de tolerância, à luz da li¬ 
berdade de imprensa e associação" e se a 
socialização dos meios de produção seria 
feita "com ou sem o respeito ao direito 
de propriedade privada" e, por fim, se o 
marxismo-leninismo estaria incluído no 
programa do Partido. O partido procurou 
responder cautelosamente cada um des¬ 
ses questionamentos, pois sabiam que re¬ 
presentavam uma armadilha. 

Durante o processo de deliberação, 
ocorreram várias manifestações contra a 
legalização do Partido Comunista, como 
as de uma União Social pelos Direitos do 
Homem e de esposas das vítimas do le¬ 
vante da ANL de 1935. No entanto, o pro¬ 
curador-geral Hahnemann Guimarães, 
entendeu que o partido havia satisfeito 
as exigências formuladas e concluiu pelo 
deferimento do pedido. O voto do relator 
Sampaio Dória também foi pela autoriza¬ 
ção do registro. No entanto, não deixa de 
ser estranha a sua argumentação. 

Ele afirmou que o partido comunis¬ 
ta que estava sendo legalizado era "sui 
generis", pois representava "um comu¬ 
nismo que se esvaziou de toda sua subs¬ 
tância ideológica; um comunismo do 
Brasil; um partido comunista, em suma, 
sem marxismo, sem leninismo, sem dita¬ 
dura do proletariado, sem nada do que se 
compreende por comunismo no mundo 
inteiro. Mas um partido (...) liberal, um 
partido capitalista, um partido democrá¬ 
tico, à brasileira (...)" e advertia: "Pode, 
a qualquer tempo, ter qualquer partido 
cancelado seu registro, se houver subs¬ 
tituído a sinceridade pelo engodo". Esta 
era uma clara advertência. 

O Partido, então, apresentou ao TST 
uma lista de mais de 13 mil filiados e, no 


dia 10 de novembro, obteve o seu registro 
definitivo que lhe capacitava a concorrer 
às eleições que se realizariam alguns dias 
depois: em 2 de dezembro. 

O crescimento do número de filia¬ 
dos foi estrondoso: nos primeiros meses 
chegou a 50 mil, ultrapassou os 100 mil 
no final daquele ano e chegou a 200 mil 
em 1946. Foram constituídas cerca de 
500 células comunistas no Rio de Janeiro, 
361 células em São Paulo. Algumas delas 
chegaram a organizar dois mil militan¬ 
tes, como as da Central do Brasil, Arse¬ 
nal da Marinha e dos servidores públicos 
da Prefeitura do Rio de Janeiro. O PCB 
agora era legal e adquirira um caráter de 
massas. 

Na primeira campanha eleitoral que 
participou, tendo candidato próprio à 
presidência da República, conseguiu 10% 
da votação. Elegeu 14 deputados federais 
e um senador, o legendário Luís Carlos 
Prestes. Uma verdadeira façanha para 
um partido que até pouco tempo atrás 
era clandestino, com os seus principais 
dirigentes presos ou foragidos. Fato que 
incomodou os setores conservadores da 
sociedade brasileira. 

No ano seguinte, outro susto para 
as classes dominantes. Desta vez ocorreu 
nos pleitos estaduais. Os comunistas ele¬ 
geram 46 deputados em quinze unidades 
da federação. Na eleição complementar 
para a Câmara Federal, realizada em São 
Paulo, conquistaram mais dois deputa¬ 
dos: Diógenes Arruda Câmara e Pedro 
Pomar. A bancada vermelha subiu para 
16 membros. Por pouco não emplacaram 
as vagas no senado em São Paulo e no 
Distrito Federal, com os nomes de Cân¬ 
dido Portinari e João Amazonas. A frau¬ 
de e a mentira, destilada por alguns ór¬ 
gãos de imprensa, impediram mais essa 
vitória comunista. 

As coisas não poderiam continuar 
assim, pensavam o governo e as forças 


reacionárias. Estabeleceu-se um conluio 
entre os poderes executivo, legislativo e 
judiciário - com apoio da mídia e do em¬ 
presariado - visando cassar o registro do 
Partido Comunista e colocá-lo novamen¬ 
te na ilegalidade. Para isso utilizaram-se 
dos mais variados meios. Os comícios 
passaram a ser duramente reprimidos, 
ocasionando prisões, feridos e até mortos. 

O clímax da violência policial ocor¬ 
reu no dia 23 de maio de 1946, quando 
uma manifestação pacífica realizada no 
Largo Carioca foi duramente reprimida. 
Centenas de pessoas ficaram feridas e 
cerca de 50 presas. Outro ato de violên¬ 
cia policial contra um comício comu¬ 
nista ocasionou a morte de Zélia Maga¬ 
lhães. Os assassinatos se sucederiam até 
o final do governo Dutra. 

No final de agosto de 1946 os estu¬ 
dantes do Distrito Federal organizaram 
um protesto contra o custo de vida que 
acabou degenerando num quebra-que¬ 
bra monumental. Suspeitou-se que o 
conflito teria sido provocado por agentes 
policiais infiltrados entre os jovens. No 
entanto, mais uma vez, os comunistas 
foram acusados de serem os causadores 
dos distúrbios. Prisões se seguiram. 

Em novembro de 1946 o Ministro 
de Justiça enviou uma circular, em tom 
alarmista, aos interventores estaduais 
alertando para as manifestações que esta¬ 
vam sendo organizadas pelos comunistas 
por ocasião do aniversário dos levantes 
de 1935. O PCB recuou e a sua Comissão 
Executiva lançou uma circular que afir¬ 
mava: "É ainda de se assinalar a evidente 
provocação policial contra a qual preveni¬ 
mos a todo o Partido, determinando ex¬ 
pressamente que não se realizem quais¬ 
quer solenidades naquela data, pois, aci¬ 
ma de tudo, está a necessidade de evitar 
pretextos para desordem, que parece 
desejar o Ministro que tão abertamente 
viola a Constituição. Muito cuidado, pois. 
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Os comunistas 
elegeram expressiva 
bancada em 1946. 

Crescimento da 
legenda assustou a 
classe dominante 

com as provocações que evidentemente 
se preparam para aquela data." 

Os grandes jornais batiam na mes¬ 
ma tecla: "os comunistas eram incom¬ 
patíveis com a democracia e precisavam 
ser extirpados da vida política nacional". 
No parlamento, a cada sessão, aumenta¬ 
vam as provocações vindas das bancadas 
conservadoras. Certo dia, questionado 
sobre o que faria diante de uma possí¬ 
vel agressão soviética ao Brasil, o sena¬ 
dor Prestes respondeu: "no caso de ser 
o Brasil arrastado a uma guerra contra a 
União Soviética, - guerra que, do nosso 
ponto de vista, só poderia ser uma guerra 
imperialista - seríamos contrários a ela e 
lutaríamos contra o governo que levasse 
o país a uma guerra dessa natureza". Era 
o pretexto que a direita precisava para 
exigir o fechamento do PCB. 

Então, o deputado Barreto Pinto 
(PTB) e o advogado Himalaia Yirgulino 
entraram com denúncia no TSE afir¬ 
mando que o PC do Brasil era uma or¬ 
ganização estrangeira, um mero satélite 
de Moscou. No mesmo período uma dili¬ 
gência policial realizada na sede daquele 
partido encontrou cópias de um projeto 
de reforma dos estatutos. Forjou-se en¬ 
tão a tese de que existiram dois estatu¬ 
tos: um registrado oficialmente no car¬ 
tório e outro ilegal, que de fato regeria 
a vida dos militantes. Este foi mais um 
ingrediente acrescentado aos planos re¬ 
acionários visando colocar os comunis¬ 
tas na ilegalidade. 


No ano anterior, quando ainda se 
reunia a Assembléia Constituinte, o 
governo Dutra publicou um decreto-lei 
tratando da organização partidária. No 
seu artigo 26 determinava "o imediato 
cancelamento do registro de partidos 
que recebessem orientação política ou 
contribuição em dinheiro do exterior". 
Isso não foi algo casual. Este decreto 
logo seria utilizado pelos inimigos dos 
comunistas. 

O Ministério Público pediria a 
cassação do registro do PCB por que o 
"partido era comunista e 'do BrasiT, não 
brasileiro" e era "representado pelo seu 
secretário geral, que pressupunha uma 
autoridade superior". Argumentos pou¬ 
cos sérios. A estas "acusações" respon¬ 
deu o advogado partidário: "Não pode 
o partido ser acoimado de antidemocrá¬ 
tico por intitular-se 'do BrasiT, como os 
Estados Unidos do Brasil, a Estrada de 
Ferro Central do Brasil, Banco do Brasil 
nem procede a estranheza de ser diri¬ 
gido por um secretário geral em vez de 
presidente, pois há vários organismos 
sociais e religiosos sem tal dirigente". 


Apesar das pressões vindas do go¬ 
verno e dos patrões, o procurador-geral 
Temístocles Cavalcante deu um parecer 
contrário ao cancelamento do registro. 
Afirmou que "o cancelamento do regis¬ 
tro de um partido exige fundamentos 
seguros e a comprovação de que o parti¬ 
do desvirtua as suas finalidades ou con¬ 
duz deformação do sistema democráti¬ 
co (...). O cancelamento de registro de 
um partido é um dos atos mais graves 
que um tribunal pode praticar. O bitola- 
mento dos partidos e das atividades in¬ 
telectuais pode levar ao totalitarismo". 
E concluía que "a denuncia não lhe pa¬ 
rece bem fundamentada, não justifican¬ 
do, portanto, a abertura de sindicância. 
Pede, por essa razão, o arquivamento 
das denúncias apresentadas". 

O pedido de arquivamento do pro¬ 
cesso foi derrotado por três votos a dois. 
Sem condições de se manter no caso, 
Cavalcante passou o processo para o 
subprocurador, Alceu Barbedo, favorável 
a abertura do processo de cassação. As 
sindicâncias começaram em maio e nelas 
a sorte do PCB começava a ser definida. 
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Insuflada pela mídia e grupos de extrema direita, a paranoia anticomunista voltou a 
contaminar setores da classe média durante protestos pelo impeachment da presidenta Dilma 


Em 7 de maio de 1947 o TSE, por 
3 votos a 2, decidiu pela cassação do re¬ 
gistro do partido. Poucos dias depois o 
Ministro da Justiça determinou o encer¬ 
ramento de suas atividades em todo o 
território nacional. Imediatamente suas 
sedes foram invadidas e fechadas. O 
próximo passo foi pedir de cassação dos 
parlamentares eleitos pela legenda. Uma 
clara violação da soberania dos eleitores. 

O partido havia se recusado a mo¬ 
bilizar as massas que os apoiava. Acre¬ 
ditava que qualquer manifestação de 
rua poderia ser utilizada pelos seus ad¬ 
versários, que afirmavam que ele era 
antidemocrático e pretendia derrubar o 
regime. Foram escolhidos como campos 
de batalha preferencial o parlamento e 
o poder judiciário. Apenas em 18 de ju¬ 
nho, sentindo a real ameaça que pesa¬ 
va sobre os seus mandatos, realizou um 
expressivo comício no Vale do Anhanga- 
baú em São Paulo. 

Em 21 de outubro a sede jornal co¬ 
munista Tribuna Popular foi invadida e 
depredada pela polícia. Os funcionários 
resistiram e acabaram sendo feridos. No 
mesmo dia Dutra rompeu relações diplo¬ 
máticas com a URSS. Realizou-se uma 
grande manifestação anticomunista de 
apoio à decisão do governo. Três dias de¬ 
pois o Senado aprovou o projeto de cas¬ 
sação dos mandatos comunistas. Apesar 
dos protestos, no dia 10 de janeiro de 
1948, a cassação foi aprovada na Câmara 
dos Deputados por uma tranqüila maio¬ 
ria de 179 votos contra 74. Estes foram 
os primeiros golpes que a democracia 
brasileira, recém-conquistada, sofreria. 
Outros viriam. 

Passados quase 70 anos daqueles 
episódios, novamente, aparecem nuvens 
sombrias no horizonte da nossa frágil de¬ 
mocracia. Os mesmos setores sociais que, 
no passado, apoiaram a cassação dos co¬ 
munistas, os golpes de Estado em 1934 e 


1964, hoje se voltam contra os governos 
Lula-Dilma e o Partido dos Trabalhado¬ 
res. Os motivos dessas atitudes golpistas 
são os mesmos de outrora. As classes do¬ 
minantes e seus representantes (no par¬ 
lamento, no judiciário e na grande mídia) 
não aceitam políticas que pretendam mel 
horar as condições de vida da maioria do 
povo. Temem qualquer movimento que 
vise desconcentrar a renda e poder. 

O pior de tudo é que conseguem 
mobilizar as camadas médias, utilizan¬ 
do-se dos seus medos e preconceitos. E 
estes se aguçam quando sentem que os 
setores populares estão ocupando espa¬ 
ços que consideravam exclusivamente 
seus. Não se colocam como racistas ou 
preconceituosas enquanto os pobres e 
negros souberem onde é o seu lugar e se 
proponham a manter-se nele. Ou como 
diz o ditado: "nós aqui (em cima) e eles 
lá (embaixo)". 

Sentem que estão perdendo o mo¬ 
nopólio das universidades públicas, por 
onde se reproduziam como classe. Os 
aeroportos, para elas, viraram verdadei¬ 


ras rodoviárias. Existe agora o risco de 
encontrar a sua empregada no mesmo 
avião indo passar férias na sua terra na¬ 
tal: o nordeste. Somente isso explica a 
oposição raivosa que fazem aos governos 
Lula e Dilma. A máscara usada por é - e 
só poderia ser - a do combate à corrup¬ 
ção; mas, no fundo é a rejeição à ascen¬ 
são social dos mais pobres que a move e a 
faz ganhar as ruas. 

As camadas médias se sentem 
pressionadas entre os de baixo (o pro¬ 
letariado) e os de cima (a burguesia). E 
o seu maior medo é proletarizar-se. São 
justamente esses setores sociais que en¬ 
grossam a campanha do impedimento 
da presidenta Dilma, dando a ela carac¬ 
terística de movimentos de massa. Isso 
não é novidade. A mesma coisa aconte¬ 
ceu no período imediatamente anterior 
ao golpe militar no Brasil em 1964 e no 
Chile em 1973. 

Dentro dessa ofensiva conservado¬ 
ra, o deputado Carlos Sampaio, líder do 
PSDB na Câmara dos Deputados, resol¬ 
veu radicalizar e dar um perigoso passo 


■ 94 


ESQUERDA PETISTA #5 - MAIO/2016 










NACIONAL 



Com parte da ofensiva conservadora, o 
deputado Carlos Sampaio (PSDB-SP) resolveu 
radicalizar e pedir à Procuradoria-Geral 
Eleitoral que investigue o suposto recebimento 
de recursos ilegais do exterior pelo Partido dos 
Trabalhadores. Agora não mais da poderosa 
URSS (ou da China) e sim de Angola. A 
conseqüência do acatamento da acusação seria 
o cancelamento do registro do PT, repetindo o 
que ocorreu com o PCB em 1947. 


à frente. Imitando seus antepassados 
Himalaia Virgulino e Barreto Pinto, resol¬ 
veu pedir a Procuradoria-Geral Eleitoral 
que investigue o suposto recebimento 
de recursos ilegais do exterior pelo Par¬ 
tido dos Trabalhadores. Agora não mais 
da poderosa URSS (ou da China) e sim 
de Angola. A conseqüência do acatamen¬ 
to da acusação seria o cancelamento do 
registro daquele partido, repetindo o que 
ocorreu em 1947. 

A base do pedido foi uma matéria 
publicada no Valor Econômica na qual 
relata trechos da declaração que Nestor 
Cerveró, ex-diretor da área Internacio¬ 
nal da Petrobrás, prestou à Operação 
Lava Jato. Ali teria dito que o caixa da 
campanha de Lula em 2006 havia rece¬ 
bido 50 milhões de reais provindos de 
propinas, resultado da compra de blocos 
de petróleo em Angola. Quem passou 
a informação teria sido o presidente do 
conselho administrativo da estatal pe¬ 
trolífera daquele país. 

De maneira cínica, o deputado Sam¬ 
paio, afirmou que esse recurso, se confir¬ 


mado, teria "ofendido à soberania nacio¬ 
nal" e a conseqüência deveria ser "a ex¬ 
tinção do Partido dos Trabalhadores, por 
que ele perderia o registro". Digo cínica, 
pois um tucano não pode falar em sobe¬ 
rania nacional depois do que fizeram ao 
país quando estavam no governo. 

O deputado age como se o fecha¬ 
mento de um partido político, com uma 
enorme base social, fosse algo de menor 
importância e não representasse um gol¬ 
pe na própria democracia brasileira. Até 
FHC assustou-se com o arroubo reacio¬ 
nário do seu companheiro de partido. 
Chegou a afirmar que "o PT representa 
parcelas da opinião brasileira e, como tal, 
melhor que continue ativo, que se livre 
das mazelas que o acometeram e que o 
PSDB se prepare para vencer as eleições 
nas urnas". O ex-presidente não é bobo 
e sabe que o feitiço pode virar contra o 
feiticeiro. 

Talvez tenha se lembrado que Cer¬ 
veró também falou de um suposto pa¬ 
gamento de 100 milhões de dólares em 
propina durante o seu governo. Ou da de¬ 


claração de um lobista dizendo que Aécio 
Neves recebia 1/3 do esquema de propi¬ 
nas montado em Furnas. Mais recente¬ 
mente o seu nome reapareceu na denún¬ 
cia de Delcídio Amaral. Informação que 
a imprensa não repercutiu e o pessoal da 
Lava Jato não se preocupou em averiguar. 
É nítido que os grandes meios de comu¬ 
nicação e setores do judiciário trabalham 
com dois pesos duas medidas. O seu úni¬ 
co objetivo é desgastar o PT e derrubar a 
presidenta Dilma - isso agregado à ten¬ 
tativa de impedir uma vitória de Lula em 
2018. Impedir que isso ocorrera é uma 
dever de todas correntes democrático-po¬ 
pulares e não apenas dos petistas. H 

■ AUGUSTO C. BUONICORE é 

historiador, secretário-geral da 
Fundação Maurício Grabois. É autor 
dos livros Marxismo, história e a 
revolução brasileira: encontros e 
desencontros, Meu Verbo é Lutar: a vida 
e o pensamento de João Amazonas e 
Linhas Vermelhas: marxismo e dilemas 
da revolução. 
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O GOSTO DA FOTOGRAFIA 



ANE CRUZ 

Fotógrafa/militante: "Sou 
natural de Sant'Ana do 
Livramento/RS, militante, 
petista e feminista. 
O gosto pela fotografia 
iniciou na década de 80 
quando trabalhei como 
repórter em um jornal 
semanal na minha cidade 
e meu irmão mais novo 
fazia as fotos para o 
mesmo jornal. Naquela 
época era tudo muito 
simples, ele mesmo fazia a 
revelação no laboratório e 
isso permitiu meu contato 
íntimo com a fotografia. 
Nunca me profissionalizei 
porque a militância nos 
movimentos sociais me 
ocupou muito mais, mas 
desde então faço da 
fotografia o relato das 
atividades". 
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EFEMÉRIDES SOCIALISTAS 


Neste ano de 2016 teve início um 
ciclo de "efemérides socialistas", 
entre as quais citamos: 

2016: um século da publicação de 
Imperialismo, etapa superior. 

2017: um século da Revolução Russa; 

2018: duzentos anos do nascimento do 
Karl Marx; 

2019: cem anos da Internacional 
Comunista e também cem anos do 
assassinato de Rosa Luxemburgo; 

2020: cem anos do "Esquerdismo, 
doença infantil"; 

2021: cem anos de fundação do 
PC Chinês; 

2022: cem anos de fundação da URSS; 
2024: cem anos da morte de Lênin. 


A conjuntura internacional (e, em alguns casos, 
a conjuntura nacional) vai transformar estas 
efemérides em momento de intenso debate 
ideológico, teórico e político. 

A intelectualidade e as organizações vinculadas 
à tradição marxista, revolucionária, socialista 
e comunista devem participar ativamente 
deste debate, seja para enfrentar a direita, 
seja para aproveitar a ocasião como parte do 
debate acerca do socialismo do século XX, do 
capitalismo e da estratégia do século XXL 

Devemos estimular a realização do maior 
número possível de atividades, convocadas 
pelas mais diversas instituições, voltadas a 
debater a maior diversidade possível de temas 
e atingindo o público mais amplo. 

Naturalmente, cada setor vai concentrar suas 
energias em algumas iniciativas, que do seu 
ponto de vista servirão como balizas para o 
conjunto das iniciativas, inclusive para aquelas 
que forem protagonizadas por outros setores 
da esquerda, mas principalmente para polarizar 
com a direita. 
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Além da Agenda 2017 
dedicada à Revolução Russa e 
da Rifa MOSCOU 2017 Editora 
Página 13 vai participar deste 
processo da seguinte forma: 

♦estimulando as organizações 
que integram a Frente Brasil 
Popular — com destaque 
para o PT (e a Fundação 
Perseu Abra mo), a CUT, a 
UNE, a Ubes e o MST— a 
coordenarem ações comuns. 

♦incluindo uma seção especial 
em nossas publicações 
(página eletrônica, jornal 
Página 13, revista Esquerda 
Petista etc.) dedicada a 
estimular e divulgar este 
conjunto de efemérides. A 
intenção é que esta seção 
seja uma ferramenta útil para 
quem for realizar atividades. 

♦realizando, no segundo 
semestre de 2016, um 
seminário na sede nacional 
do PT, aberto à militância 
petista, com o título "Do 
imperialismo à revolução 
russa, 100 anos depois", onde 
marquemos nossa adesão 
às iniciativas, mas também 
para definir o mapa das 
questões que consideramos 
as mais relevantes e, por 
tabela, o tipo de iniciativas 
que consideramos mais 
importantes. 

♦organizando um curso de 
formação política (ver box) 
dedicado aos 100 anos da 
revolução e publicando um 
livro sobre o tema. 



1917-2017:0 curso da Revolução 
Russa, cem anos depois 


A proposta abaixo é um roteiro do que seria abordado num "curso ideal 
Pode ser adaptada das mais diferentes formas, assim como pode ser 
implementada a partir de diferentes orientações teóricas. 


1 ■ Introdução: o "estado da arte" 
do debate sobre a revolução russa 
100 anos depois. 


12 BA Nova Política Econômica 


13 B Industrialização e coletivização 


2 B A história do Império Russo, das 
origens até Catarina II. 


14 B Os processos de Moscou 


15 B A URSS na Segunda Guerra 
Mundial. 


3 B A história do Império Russo, 
das revoluções burguesas ao 
imperialismo 


16 B O debate econômico após a 
Segunda Guerra. 


4 B Literatura e revolução 


17 B As reformas de Kruschev. 


5 B O debate sobre o desenvolvi 
mento capitalista na Rússia. 


18 B O período Brejnev. 


6 B Os revolucionários russos: do 
decembrismo ao populismo. 


19 B A crise dos anos 1980 e o fim 
da URSS. 


7 B Os revolucionários russos: da 
social-democracia ao comunismo 


20 B O debate sobre a política 
internacional da URSS. 


8 B A revolução de 1905 


21 B O "marxismo soviético 


9 BA revolução de fevereiro de 1917 


22 B O debate sobre a natureza da 
URSS. 


10 B A revolução de outubro de 1917 


23 B Qual a herança da revolução 
russa? 


11 BA guerra civil. 
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DA CLASSE 


burguesia nne-nos media 
f nw rr%i4onífls. 


Não basta 
ganhar. 
Tem que 
levar 


Defender a 
democracia 
é mudar 
a política 
econômica 
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PETISTA 


Nem todos os caminhos levam a um 
segundo mandato superior ao atual 




QUEM VAI 
PAGAR O 
PATO? 


0 alvo não é Dilma, Lula, nem o PT. 
0 alvo é a classe trabalhadora, os 
setores populares, os direitos sociais, 
as liberdades civis e democráticas, a 
integração regional e os BRICS. 
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QUEM É 0 PARTIDO? 

Bertolt Brecht 

Mas quem é o partido? 

Ele fica sentado em uma casa com telefones? 
Seus pensamentos são secretos, 
suas decisões desconhecidas? 

Ouem é ele? 


Nós somos ele. 

Você, eu, vocês - nós todos. 

Ele veste sua roupa, camarada, e pensa com a sua cabeça 
Onde moro é a casa dele, e quando você é atacado 
ele luta. 

Mostre-nos o caminho que devemos seguir, e nós 
O seguiremos como você, mas 
Não siga sem nós o caminho correto 
Ele é sem nós 
O mais errado. 

Não se afaste de nós! 

Podemos errar, e você pode ter razão, portanto 
Não se afaste de nós! 


Que caminho curto é melhor que o longo 
ninguém nega 

Mas quando alguém conhece 
E não é capaz de mostrá-lo a nós 
de que nos serve sua sabedoria? 








